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DIÁRIO ÔO CONGRESSO NACIONAL 
SECAO 11 

SAB&IJO, 19 IJE MARÇO DE 1911t 

CONGftESSO NACIONAL 
PRESIUÊNÇIA 

DI!STUI4D4S a. oi.PRECUÇAO DE VETOS PRESJjj~NCWS 

o i'teBlllell~ Qo Se-uaü·;. f''\1-lt:ra.l, noa termos do art. 1(1, 1 S'~, da Cona· 
\ttwç&o u d.iJ ·art. .LY, Jl9 I\',. cio Regimento Comum, convoca as duas Ca.ia:S 
ào ~ongressu Nacional ,para, em ~t-ssões conJUDtat a reaJiz.n.rem-ae nos d1&l 
~. 23• ~t, 29, SO e a1 <ie março, 12, 13, 14, 26, 2'1 e 26 <l• a.brU, S • t 
.. miUo cto ano em OW'SO à.s 2~ noras e 30 m1nutos. no .~lená.rio da ca.­•a.ra d~ ceput.a-dixl. conhecerem dos vetos presidenciais constantes da 1• 
laçào anexa •. 

Senado Federal, em 2 de março de 1966.., 

AUitO MOtrR.A ANDRADE 
Pre:s\dente do Senado F-ederal 

SE~SõES CONJUNTAS 
Pia 22 d1 ma.rço; yeto tpa.rcláU ao .Projeto ae Lei o~ 3.l!H~D-.C5 na Câ­

mara e nY 229-65 no St:uad!J, que dispóa sotm: ú reglmt àe tral.:laUlq uo.s: 
pol'Wti uq;aJ.üzados .: úú outra.:;; pt·ovidênclas. 

:Ul.B ~a ue março: vete t.totalJ a\J f'roJeto ae ~J n·.t 2.5l3~65 na Câmara 
., 11v l42l6fl u.o Senado, que_ ccorgaOJza o Quadro d.o Pesaoru da Jusq.ç& 
ao 1'rabalbo da segur.1l\ R.egiãu e àá uuuas_ provtdenclas; - veto lt.o~ 
t>ll ·""' l'to)etu de IA n' z.st~·A-6o .,., Climara • n' 21·63 no senado, 
que 'regUla D pag".tmentlr referente â ~Ota -de que .trata O a.rt. 20 da. Ooua .. 
ututÇao tte~tera1 Cl dá outra: proVloenclasi - veto ltotall a-o ProJeto de 
Lei ilY dlS-li:-63 na Cãllltt.ra e o"' 307-64 no Senado, que •lloncecle iSenção 
ao simposWS de ilnports.ção e consumo, 'de emolumen toa 1:olll!iU1area • da 
taxa d.e d.espacno aduaneira, ex~lulda a cota d.t:. prelfid.éncta wc1B.1, .uara 
eqwpamentos Jndusl<tals e acessórios ctest!nados a próduçá.o de papel pa· 
n, únpres.s~ de tornais pertódir.-o~ e livroa e à áoutr~ prov1dênciaa; -
''eto lpnrctai' ao Prolett· de lfit nY 3.14.t-0 .. 65 na üê.ffiEI.l'a e n"' ~2.1-c:Jb 
no Senado, quf' dispõe sôbre a.s novaa atribUições da tJc,missào de àda­
ctnna Mercante ~ de- Conselho -:Supe1'ior do l.'rab3-1ho Marít1moa e da vu­
traa ,providências - veto tparefall ao Projeto de r...et nq 3.162-0·65 Dll 
cn.-m~ra. e n9 209-eã no Senado, que revoga a Lei nv 4 .12'1. de 1l de 
agOsto do 1962 e estabeleci" normas para a prestação_ ao servtço de fi .. 
gilâncra portuJ.ria por \igla::. m«trlculados nas Deiegav1as do l'rabal.ho 
Marítimo. 

Dla 24 a e março: veto (parciaP ao Projeto de Lei nQ 13··65 (C,N:). que 
reajusta os vencimentos Qm: servt~ores civis e militares, altera as aliquotsl! 
dos tmpootas d.e renda. tmportaçâo, consumo e '>.l!lo e a. q,uot.a. de previ· 
dência sac1EU. unifica ns comrtlmiçóes baseadns nns tolh1!L8 de sa~to ' 
da. outras proVidênc\as. 

ola 29 d~ mru.ço: veto <parclall t\J ProJeto de Lei n" '3.1.06··6á n,a Cê.marn 
e pO 263-65 no Senado, quo cria. n1ed1das de estimulo â Inctustr1a ele CollS· 
t.ruçli.p Civ-n; - v<ato (totalJ ao (lrojeto de Lei n '~:!.DIJ5·B··65 na Câmara 
e n9 ,222~61) no senado. que tscnt-a de qutUsquet tributos ns embarcações 
de ate uma tonelada··- ve~·O ttt~tal) a.o Projeto de Le1 D'il ;,L022 .. B .. 65 na 
Câmal'& e .:lí 272-G.l 'no Sanado. ciUe n.ltera a redação de o.rt. 46 a.a Ltl 
n<,l t.:urf, de :n cie agôsto de l962 lCódlgo Brasileiro de relecomun1o:a .. 
çãesl; - veto lparciall an Proleto de LC1 n9 3 .035~6r, nS> Cã.mara. • .• 
nQ. 292-65 no Senado. que conc~de Isenção dos Imposto& do tmportaçâa e 
de consumo e das ta...;a~ aduaneiras, exceto a de previdêncla soclal, ao 
equrpamento importado peJa c~rvejana Paraense S.A. - CERPAS.A -
destiúado à instalação de mna ti'.b!'ica àe cerveja em t3eJem, Estado d.o 
Parâ;· - veto CtotaJ) aG flro]eto de Lei nQ 1.181~D:rH na Câmara e 
n" 191 .. 64 no Senado. -,ud reti!Jca. sem ônus, a Lei nQ 4.295, de 16 de 
dezembro de 1968. que estima a Receita e fixa a Despesa ·:la Onião pa.rs. 
o cxçrcício financeiro de 1964. 

Dia_ 30 de março; evt.o _t~arciuD ao Projeto de Lei nl1 11~65 CC.N.), ctu• 
cUs~ scl.n-a a prod'!lça.~ açucl'\rt'.Ua.. a recerta do lnsututo do Açúca.r • 
do AlcooJ e sua. apilcaçau e dá outras providcuc1as~ 

Dl&. :u ae ma.rço: vetu ttotal> ao .Projeto de .L.Jei .aY 3.204~5-61 na camara 
1. n9 127~6.'l no Senado, q~e à.ispõ~ sObre a. remuneraçao tle protlSSitm.all 
d1plomaa.os ~m Engt!uha.na, A-tqwtetura o .Agrc;mollliai -, veto tparct&l), 
ao .PtoJe~ de úel nQ l~'&ô \C.N.>, que dispõt: sõbre a 1nattvidade dOJI 
mUltares da. Marinlla, da Ael'on~uuca e do Exercito; - veto c;pal'QlaJ)j 
a.o fltoJe\..o de t.e1 o~ 3.216-D~flb na Câmara e nY 291-61) ac Sena.cto, que 
d& nov~ redaçao ao a.rt. 211 o ao 1 19 do EU't. 69 cta L.et nY 4. 72f> de i3 
Qe Julbo du 1965, que estabelece normas para o processo dos citssldloa 

coletivos; - veto LtotaU ao Proleto de Lei n" ,.19-C .. 63 na Câmara • 
o9 234-6ó no senado, que torna otmga-toria a qualidade de lorna.Jtsra 

prottss.ional para. a ocupação d.u~ cargos do Servtço Público relaclooadOI& 
com· a. inlpreusa talada, escrita cu televisada. ~. 

Dias 12 e 13 de nbnl: vet-O <parc!uH ao Projeto de Lei n9 3.209 .. A-65 na 
Câmara e nq <~.51·135 .10 Scnacto, que diSPõe sôore o Estatuto do M.Rils~ 
térto .tiuperior. · 1 

Pla 14 Clt! abril: \'eto fparciatl ao Projeto de Lei n<J 4.295·D-62 na oa~ 
· mara e n'l 23 ·64 hO S<:nacto, que tllspôe sObre à organiznçau do MinlSté• 

ruJ _aus ML>1as e Energia tt dé. outras provid~nctas-; - veto tparctau e.o 
PtOJ~to de _1.,e1 n9 .3.273-0·65 na Câmara e 01) 2S5M65 no SeniUlo, ~u~ 
diSpoe sõbre o uso de co!res ..:te carga nos transportes d~ mercadorias· -
veto lparcia.U 11...1 Prc.jctu de Lt>1 n 113 .. 346-65 ua Câmara e o9 318·65~ a.o 
Senaüo. ~\le mod111ca dispoSit1vn da Lel n~ 3 .119, ele 31 de março Cle 

· 1957, que au~oriza d Unlfro a ct.:nstitwr ~a. soc~edade por ações, deno­
minada "SOCie<hWe Termoelétrica de Capivart - SOTELCA" e que pas• 
sa a denominar-se "Sociedade rermoe1étrica de Capivan S.A. - .... , " 
SO'fELCA. ' !l 

Pla.s 26 e 27 d~ abrll; veto (pa:cla,U ao Projeto de LeJ_ n 93.083-E-65 na 
Câmara e n9 281-65 no Senado, que modifica o .. Planó Na<:lomu de Vle.­
ção" estabelecldtt oa. Lei n9 i.:Z!:I2, de 29.12. 64. [\; 

Oia. 28 de abri veto (total) ao ProjEto de &el nQ 2.071-B-64 na ca.nlars 
e n9 277·65 no senado, que dispóe aObre a mte~raçê.o de surdo em w~ua 
· d.o servtço Público Federal; - veto lparclaJ) ao ProJeto de LeJ odme­
ro L.l7G-B·Gl na. Câ.me.ra. e n'l 29'1-65 no senad1.1 que autorlza o Poder 
EXecutivo • abrtr, ao M1.."11sterlo elas Minas a Bnergta, o crédtto espectel 
de crs 1.5ooo.ooo.ooo, para complementação dos recursos destlnadO.S • 
construçãCI da "Ushls Coaract Nunes": - veto <parcial} ao froleto ot 
Lel n• 3.27~--B-63 na camara e nt 284-6! no f:lenado. que estende 101 
serviços de Navegação da AmazOnla. e d& Adml.ntstraçao do Pôrto 40 
Pará o regime de Is-enção fisc&.J de que gozrun o Lóide Brasileira e a Com• 
panhta de. Navtgaçãa Costeira. ,, 

Ola 3 ãe mato;_ veto fparclall ao Projeto de .Le1 n-1 10-Gã <CJU que apro­
va o Plano Diretor do Desenvolvimento d.o Nordeste parG. oa anoe G.4 

·1966, 196r,, 1968 e dü. outras provtdências. 1 
Dia 4 Qe rnato: vett.~ tparcinl> &!j proJeto de Let uo 2.648 .. C-65 na CAmara 

e n" 267.-6!1 na SenndO, que çruibe o emprego da palavra .. couro'' em 
produtNJ tndustrtalizados e d:.\ uutrns providênClas; - veto tpo.rc.tau ~~ 
projeto de Lel tt \I'J. . 5~'1· B~G5 na. Câmara. e n9 2.6B·6:l no Senado, tU' 
estabelece os casos em que a autoriZação a runctonáJ'io pllblioo para ao 
ausentar do Pais cteve se•· canct~dida pelo ·orgão ou repartição públtca • 
que esteja subordinado~ - veto (parctaH ao PrOjeto de Let_.. n~ 952 ... 0--•t 
na Câmara e n·· 11 .. 6~ no senacto que regula o direito de represetna.çl.o 
e a processo :!.a responsabillda(jt administrativa. civU e pena\. noa easoe 
de abuso dr: autoridade, - veto <parcial) ao Projeto de Lei nq a.ooo~o-e& 
n~ Câmara e nQ 230~55 no Senado, que uttma a Receita e fixa a OH· 
pesa da União para o exe!"clcio de 1966. 
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1 SESSAO CC~;UUTII. w 
i ~m .22 de março de 1966, às 21 horas e 30 minutos ~ 
! lf • ORDEM DO DIA: F 
;. VeLo pl'e~hlencial (parcial) ão Projeto de Lei no 3.184-B-65 na Câmara 
1 
dos 0-"pUtadot:. e n-' 229-65 no SenaC:o, que dispõe sôbre o regime de traba.-

1 !ho ncs oortr.Js t•rganizado~ c dó. outras providências. · 

l. ORmNTAÇAO PARA A VOTAÇAO. 

( (Cé,lula nQ r.Iatéria a que se refere 
1 l Do § 19 do -art. 49 as palavras: 

Dl~ü:"f!OR •CitiRAI. 

ALBERTO DE BRITO PI!R!ZIRA 

C~D DO O:.IAVIÇO Dll PU:ZLICAÇÔO:O CMC.Ptl DA OOQ.nQ DD A.nDAt;UÇ) 
MURILO FERREIRA ALV!!:S Fi..ORIANO GUIMARAPit;l 

I, 

" ... se-:do a hora do período noturno remur.eraoa com J ·J ... 
acrésclP.lo de 70% (Setenta por cento}, sóbre o valor da 

hora do penado diurno '' 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA~ 
oaçAo 11 

t::nprc:JCo n:~.o ofic'nco do Depcrtamanto de lmprcnco Nacional 

naasiLtA 

3 

Do § 1'~ dJ w:t . . 4~,~ as palavras ''diurno", na. expressão 
"a hora do trabalho d.iurno é . de 60 (sessenta) mi-
nutos••. · · 

Do § 19 rb art. 49 as palavrru;: ''e a do trabalho notur .. 
no de 52 <.cinqu.o:-'lta. e dois) minUtos e ~O (trinta) 
segundos•. 

Df' § 6Q r.o att. 7g as· palavra.<>: "ou seja., I!G <um sexto) 
da rernunf'raçãú efetlvamente percebida. na semana": 

Do * 7ç do are.. 'i9, as palavras: · 
'•efetivan:e:ne percebido na semana. ou seja. 1)6 (um 
sexto) da remt'.neração desta"; 

Do, art. 19, as palavras finais: 
respeitados, entretanto, os airel',os consa"'rados em 
lei, acordos e contratos coletivo~ de trabalh0'"_01 

SESSÃO CONJUNTA 

' )Em 23 de março de 1966, às 21 heras e 
,ORDEM DO DIA 

;; O minutos 

Vetos PresidenclaJS: ' .... -
l9 -ao ProJete de Lei i19 2.513-B-65 na Câmara e n9 142 ... 65 no Sena­

do, que reorganiza o ~aacb.c do Pe..~soal da Justiça do Trabalho da 
segunda,. Região e dá OUtrUt> prOVidt.ncias (Veto total,) 

29 - ao Projeto de Lei n~ 2.511-E·-65 na Câmara e nt> 27-63 no senado, 
que regulamenta o JY<igamerto referente à cota. de que trata o art. 26 
da Constituição Federal c da outras providências <veto total.) · · 

JJ.SSll'IA'EJ)!IAfl 

!IEPARTiçors g PARTICULAru:sl ,FU_NCWNJ.ruom 
Capital o Interior Capll~ o lnte;lo~ 

&emostrQ ·-•-oouocut Cr8 5DJ Semestro ..,_cc.? .. 2J).'#.o:=®o CJi) ~ 
Ano .~;,e.o.oo_o_ .. .,... erv 00 \Ano •Jtr..OOO~OOlO"Oc:::JQ>Q Cr8 

&wrloc Exterior 

Ano :J>~oc==oo ... •--•••• Cr(l o..-:ttoc=:oooet;.•oo..•c.• Cr$ tOS( 

- Enoetuadas uo para o exterior, quo serio sempre anu.afr, co 
.assJnaturao poder.g;e-Do tomar, om qualquer época, por seio mesco 
ou um ano. · 

.;_ A fim do pouil>iUtar a· remessa de valores acompanhados' do 
esclarecimentos qu.wto il sua aplJca~ão, solicitaunoa dêem preferêlicic 
:; remessa por meio do cheque ou valo postal, omitidos a favor~ dC! 
T<!soureiro do Departamento de lmPre\:sa t.'-~)~ 

· - Oo suplementos ~ edlç6os doa órgãoo dlcla!O g~rlio forneci!!Qrl 
aon ~ Jsinantan aàmente medllUito sollcltaoão. 

,aço - ao Projeto de Lei· no 813-B-(;3 na Câmara o n9 307-64 :ao senado --~-------------------------'-~ 
que concede isenção de impostes e taxas para equipamentos -indus· ~ 

I· 

triois e assessores dP;tinados .;, produção do papel e dá outras pro. COMISSA.O MISTA 
v!dências (Veto total) • ~ - I 

Para. Vice-Presidente:; 

t1." ~ao Projeto de Lei n~; 3 141-B-65 na Câmara -e n9 221-65 no senado -Incumbida de aprectar o evto Total 
que dispõe sôbre novas atril;uições das Comissões de Marinha Mercan... do Sr. Presidente da Repú.Dlica ao 

Deputado 
votos 

Deputado 
voto 

Lourival Baptista - D 

~ e do Conselho Supciioz dv :rra.balho Marítimo e dá outras provi- Projeto de Lei da Câmara número 
dênctas <vrto parctal): 191~64 <nP 1.781-D-64 na Casa de 

Aloysio de Castro - 1, 

59 -ao P::ojetc de Lei n9 3.16~-A-S5 na câmara. e n9 209-65 no senado, ori~em), que "retijica, sem ônus, a O Sr. Presldente após aurad~cer ~ 
que ~ev9ga _a Lei n9 4 l?í de 27 df! a~ósto,_ de 19~2, q~~ dispõe sô~re Lm no? 4.295, ~e 16 de dezembro de seus pares a sua eleição, designa o Sf4 

.a, crmçao ~e taxa destrnnda à 1·emuneraçao dos VIgias portuâ.nos 1963, que esttma. ~ Receita e fixa nhor Senador zacarias de AS$.tnção 
.<.veto parctal)-. .. a. De~pesa cfa Unw.o P~~a o exerci· Re1ator da matérJa precípua dB eo~ 

OltiE~"TAÇAO PARA A VOTAÇÃO cw jmancelro de 1964. missão Mista.. 
E, nada mais havendo que tratar, 

11!- REUNlAO, DE INSTALAÇAO, RE- encerra~se a. Reunião. Iavr!lndo cu, 
ALIZADA El\116 DE MARÇO DE 1966 Márí~ Nelson Duarte, SecretáriO, 'l 

As treze baras do dia dezesseis de lJr~ente Ata. que, uma vez 'l-Pl'OV~ 
marco de mil novecentos e sessenta sera assinada. pelo Sr. Presid~te. 

. Cétll'la 
1 

2 
3 

Veto 
1> 

4 
á 

1\fntéría. a que se refere 
TotalHiade do prOjEto. 
Totalidade dv projeto,. 
Totalidade do projet-o, 
Art. 39 e seu pará.;:-rafo~; 
Art. 29. , e seis, na Sala das Comissões do Se- 2' REUNIAO, REALIZADA NO DIR 

nado Feàeral, presentes os Senhores 16 DE MARÇO DE 1966 __ , 

SllSSAO CONJUNTA 

:Em 2"1 de 11!-ar.,o de 1966, às 10 horas 

ORDE.'\1 DO DIA 
DiscUS.'ião, em turno únicc co Projeto de Lei n"' 1, de 1966 (C. N.) 

'de autoria do Presidente da Rtpública. que fixa normas de Direito Agrário' 
dispõe sôbre o sü:tema de. organização e funcionamento do lnstituto Bra~ 
~~leito de Reforma Agrãria e d~ outras providências, •. 

SESSÃO C;JNJUNTA 

; lj:m 24 de março de 1966, às 21 ooras e 30 minutos 

ORDEM DO DIA: 
, Veto pres:idencial (pattia.l ac Projeto de Lei n"' 13-65 <C.N. )', que rea­
justa os venCimer.tos dos se ... ·vldores CI\rls e militares, alte1a as .!dt~uotas dos 

1m).Jostos de renda, importação, consumo e sêio e da. quota. de previdência 
social, unifica contribUições baseadas nas fôlha.s de salãrlo e dá outras :oro-
.vidênctas. · 

/oRIENTAÇãO PARA A VÓ!AÇAO 

' ~Cédula D-Iatérla a que se refere 
1 Paràgrato unico !W art. 15 <totalidade)', 

2 § 29 ão art. 17 ttDtalldade), 
3 Art. 21 e seus Pdrtágrafos (totalidade)'., 
4 § I do art. 34 itctalldade). 

5 AJtnea "a'· do § 2g c!o art. 24 (totalidade)'4 
6 Art. 39 {totalidade). 

1 Art. 40 .(totaliâade) ·, 

Senadores Eurico Rezende, Edmundo 
Levl e zacarias de Assunc!io e os Se.. As dezoito horas do dia dE;?:essef1!' 
nhores Deputados Clóvis Pestana, ~u- de .março de m1l novecentos e :;e.o:;sen .. 
rival Baptista e Aloysio de Castro, re- ta e seis, na Sala das Co!!lf'=SPPs do 
úne-se a ccmts~ão Mi!'ta incumbida dP Senado Federal, sob. a Prestdilncta do 
apreciar 0 Veto TOta-l ~o Sr Presi~ Senhor Senador Eur1co Rezpnde Pre­
dente da Repúblic~ ao Proj(!tÔ de Lei sldente. presentes os Senhores Sen'!l• 
da Câmata n9 191-64 <n9 1. 781_64. da d~res Edmundo Levl e Zac:nias do 
Casa de origem 1. que "retifica., sem Msu_nção e os Senhores Df'lJ":ltado~ 
ôhus. a LeJ n9 4.295, ·de 16 de dezem- ClóVls Pestana, Lour~val Baptista e 
bro tle 1963, que estima Receita ê AloysJ? de Castr~. reune-se n Comis" 
fixa a. Despe:.;a da UniãoJ para 0 c.xer- são Mtsta incumb1da de a.nrecia-r o veta 
cício financeiro de lgs4." total d? Sr. Presidente Ada RP.pll.blico 

ao ProJPto de Le! da Cam'lra num.e .. 
Em obediência ao nreceito r&rimen- ro 191-64 (tt'l 1.78t~D-64, na Casa ãa 

tal, assume a Presidência o Senhor or1r;em). que •retifica, sem ônus, a 
Senador Edmundo Levi que, decla- Lei n9 4.295, de 16 -de dezembro da 
rando jnst.alada a comí.Ssão Mista, de· 1963, que estima a Receita (" ·ftYR a 
termina seja. ,Pr~edid3 a e' Picão n~ra Despesa da. União para o exe!'Cicio fl .. 
os cargos de Presidente e V!e@-Pre- na!lceiro de 1964". 
Sidente, :respectivamente para tanto · . # 

Indicando 0 s1stema de ~crutinio se- . Tmcrando os trabalhos. o Sr0 Pre .. 
t 

_ E1dente concede a palavra ao Senhor 
cre o -por cédulas nmnomina.is, ure .. Senador zacar!a.s de Assunç9.o qnt>, nm 
~~to no art. 81 de RP~Imento Int-er· qualidade de Relator, tece con~rtdera. ... 

'. designando o Senhor Deputado ções consubsta.nciadas em Relatório 
Ciovfs Pestana, Escrutinador. ctrcunstanclando a origem e tram1· 

.:Encerrada a votação, apura-se o Se tação da matér1a nas duas cn,se5 dO' 
guinte resultado: Congresso NaciOnal, ·bem coma as ra~ 

zoes em que se fundamentou. o Sr. 
Para Presidente: . Presidente da Repúbltca para. no usa 

Senador EuriCo Rezer.de - 5 votos de R suas atribuições constituCionais 
voto apor seu veto ao processado em tela. 

Em' discussão, não havendo' quem 
Deputado Lourival Baptista - ~ .. mais deseje fazer uso da paia.vra, o 



Sábadó 'HI 

llr. Presidente determina .. ;,. ass!· 
ll)ldo o Relatorlo. 

lE nada mais havendo que tratar 
1 e:D.c~rra-se a Reunião, lavrando eu, 

lfdri.o Nelson Duarte, Seoretürio, a 
presente~ Ata que, uma vez aproV'a· 
~ será a.sinadâ pelo Sr. Pre1;idente. 

RELATóRIO 
N9 12, de 1966 

biARIO r:iO CONORJ:ilaO NACIONAl: "(Seção 11~ Março de 1965 5Hf 
- --

Encargos Gerais Onde SEt lê: l to indicando o sistema de escrutínfo 
Verba 3. o, 00 - Desenvolvimento ser reto por cédulas uninomlnais, Pre .. 

26} sao Paulo . visto no art. 81 do Regimento rntar-Eccoonnsõm!1,g~"aç~0So3~\~~0 - serviços em 1) Assis~ns:ta. Evangél~ca mantida no, designando o Senhor Deputrdo 
pela. Associaçao Evangélica. Benefi... Cunha Bueno Escrutinador. 

Regime EspeciE,l de Financiamento cente de Campos de Jordão.- 100.000 Encerrada. ~ votaçãO, apura-se 6 3e .. 
Subconsignaçüo 3 .1. 22 - Fundo 9) Hospital Abrigo Clemente Fer· tntinte resultado: 

Nacional do Ensino Superior retra _ São Paulo _ 1.200.000 c~ 
1) Auxílios às Universidades P.Q~· 20) sanatório Evenezer, mantido 

derais- {Lei n9 4.0~4, de 30_-12-61) . pela. Associação CriStã de Beneflcên ... 
c1a, Campos de Jordão - 400.000 

Para Vice-Presidente~ 

Onde se lê: senador. José Ermfrfo - o ver o.~ 
Deputado Afonso Celso - 1 vtt.o 

2) Uníversidade da :Bahia Leia-se:. Para VicePresidente: 
11) Cadeira -de Clinica Propedéu~ 9) Fundo de Pesquic:as do Instttu- l 

D""' Comissão Mtsta fncumbfrfil l!B tlca -~édica da :~aculda~e Naci~nal de~. to Clemente Ferreira,~ São Pimlo _ ·Deputado Afonso Celso - 5 vo;-os 
"' d s p · Medicma, para _conclusao da. mstala- 1 8 _ P ulo _ 1. 200.000 Senador Júlio Leite - 1 voto 
itl-pTee4tr o veto to ta~ 0 

T · res~· cão e manutençao do centro de Pes- ao a Eb t'd o Sr. Presidente, após agradecer a 
aente da República ao Pro: eto ~e Quisas em Arterioscl~rose - Cr$ • •.. 21 Ol ASsaoon",·atóçar!oo Evaenpge:l~:·o ~~~:fi~ :oeus pares a sua eleição, ieslgnP.. (J 

'Lei da Cdmara n
9 

191, de 19(
4 

<nu- s.ooo.ooo pe a s ....... _ 
000 

Senhor Senador José Leite R:_ela.to~,da 
p1.ero 1.781-D-64, na Cétmara dos cente, campos de Jordâ? _500. J matéria precipua da Comissao. M1~ta. 
Deputad-os), que -retijica., sem ônus, Leià-se: Art. ~9 Revogad~ as disposrções em~ E, nada mals havendo que 'trat;ar, 
1z Lef 4.295, de 16 de dezembro de contráriO, esta Lei e_ntr8fa em vigor i encerra-se a ReUnião, la'Vl"tUlclo eu. 1. 963, que estima a receita ·e tfx~ _a 11) Universid!l de do Brasil d t de sua publlcaçao " 

1 - · 22) cadeira de Clínica Proped~ut1- na a a • Mário NelsM Duarte, Secretj;\r- o,: a 
(lespesa da Unilio para o e::rere~ci.O ca Médlca da Faculdade Nacjonal de. A TRAMITAÇAO presente Ata, que, uma vez aprovada, 
iinctnceiro de 196·-1:. Medtcina, para eonclusãa de instala- . .... . , será assinada. pelo .Sr. Pres~dcnte~ 

· d As ã p Durante a análise da proposição na Relator: Sr. Zacanas e s mç 
0

• ção e manutençà~ do Centro de es ... Câmara dqs Deputados, a Comissã-C; 211o REUNIAO, REALIZADA NO DIA 
0 Senhor Presidente da RepubliC&, quisa.-s em Arterwsclerose - Cr$ ~ · · de Orçametito ofereceu um subSt!tu- 14 DE MARÇO DE 1966 · 

-no uso das atribuições que lhl! con-
5

·
000

·
000 

t1vo, qué foi aprovado. pelo Plenário . As dezenove horas do dia quatot~ 
ferem ós Artigos 70, parãgra!o 1

9
, .e Subanexo 4.13 e posteriormente remetidO ao Senado, ze de março de mil novecentos esc~;-

61 n da Constitulçáo Federal, vetou Ministério da~ Educação e Cultura que estodou a proposição; aprovando-a senta e seis, na Sala das Comissões C. o !ln~gr~mente, como inconstitrcional 20.02 - Dlretcrria de Ensino Sape 4 com emendas oferecidas pela Comis- Senado Federal, sob a Presidenola Ço:o 
e contrário aos interêsses nactonaiS, rior ~são de Finanças e pelo Ple. nário, de- Senhor senador José Ermfrio, Prest-
o Projeto de Lei da CAmara t

9 
191. Encargos Grra1s . I volvendo, a seguir, o Prc;tjeto à Cã- dente, presentes os Senh()res SenndQ-· 

de 1964 que retlflca, sem ônus, a L<;:l. v~rba 3.0.00· Desenvolvimento 1mara. Esta., após nova analise e apro- res José Leite e Júlio Leite e os Eew 
J19 4.295, de 16 de dezembro de 1963, Econômico .e Social lvação final, encaminhou o projeto à nhores ... Deputados Nicolau Tump, 
que estima a receita e fixa a des- Consignação 3.1.00 - Serv!ços em sanção presidencial. cunha Bueno e Afonso Celso, reúnf!-
pesa da União para o exerclcio j inan-

1 
re·;nme especial._ de financiamento AS RAZOES DO VETO se a COmissão Mista incumbiá.a 4e 

ce!..ta de 1964. Subconstgnacao 3.1.22- Fundo Na- apreciar o Veto Parcial do Sr. Pr€1· 
E!S VIDADE no VE':'O cional de Ensino Superior JustifiCando o seu veto, o Sr. Pre- stdente da. ReJ)úbllca no Projeto d.e 

TEMP TI ·· j 2) Para. atender a despesas com as sidente da República considera a 1m- Lei n9 11-65 <CN>. que "dispôe sabt3 
Fpi obeedcido o decênio prescrito -esco1as de enfermagem e de auxil.ia.- possibiUdade de se retificar a Let-Or- a prOdução a.çuc-areira, a receita Jb 

Jtelli. Constitluição para apos!çfo. do' res de .enfermagem nos têrmos da. 1~('1 çamentária de um exercicio após o, Ins~ituto do AÇÚcar e do Aloooi e si.ltl 
veto. ~ . 

1
. n~t '175, de 6 de agõsto_ de 1949 seu encerramento, pelo fato de que, de. aplicação e dá outras providência:>'',. 

O PROJETO VETADO Onde se lê: . acOrdo com o principio estabelecido na! Iniciando os trabalhos, o Sr. Pres;. 
Constituição, o Orçamento tem Vigên- dente concede a· palavra ao SenhJr 

o Projeto de Lei da Câma_ra r.ü- 11) Guanabara da limitada a um exerr.iclo financet .. Senador José Leite, que, na ouaUdudf) 
mero 191 de 1964. sõbre o qual in-1 Instituto de Maternidade da Escola ro compreendido entre primeiro de de Relator, tece considerações cor:;. .. 
cidiJl o Veto, é de autoria do S~ .

1 

de Medicin_.a e Cirut~ia do Rio de .Ja- 1ai"lPlro e ·trinta e um· de dezembro de substanctadas em Relatório circuns~ 
_Deputado 'Lauro Cruz e tem como- f1- neiro -·Rio. de J:me1ro para o Curso cada ano. clando a origem e tramitação da ma .. 
'balldade corrigir os enganos eucon- d~ ObstetríCia e Enfermagem o~~té- . 

1 
. . ,. 

1 
téria nas- duas Casas do Congre~o: 

trados na Lei de Meios para. o :xer- tnca - 800.000 Segue-se dêsse r'lc ocmiO QU~ qua- Nacional bem como as razões em qurl 
eleJO àe 196-l. ....1 quedr altera!çãtao ndau;ae!ntoerçaam,~~tá~!gae~ se fundàmentou o Sr. Presidente da; 

. Leta-se: ,, i 1 , po e ser ei ~ Rep.ubHea para, no uso de suas a 71-
:E: 1a seguinte a redação do Projeto. Instituto de ll.~::t .. er!!-.. d-ade ~a Esco a,cia. liJUições constitucionais apor .seu uto 
"O Congresso Nacional decreta· 1 de ~-1ed.iicna e C1rurg~a do RIO de Ja.- r CONCLUSA O ao processado em telá. 

neiro - Rio de Janeuo para o Cmm . - - h d -A~t. 19 ~ feita, sem Onus, a. se- de Ohstetncia e Enfermagem ObEté- Diante do _exposto, cremos ~.3tarem\ ·E_m d1scussao, nao even o Qt.em. 
t;uinte retifica~ão da Lei nq 4.29h, de ·c 800 000 os Senhores Congressistas habilitad~ mam deseje fazer uso da palaYrp., o· 
16 ~ dezembro de 1964: trk ab- ·4 17 ·a bem julgar o veto total apõsto pelo Sr. Presidente determina seja assi-

M~i~~~~i~ dã Justtça e Negócios rn- Sr. Presidente da República ao Pro- nado o Relatório. "Anexo 4 - Poder Executivo te·,·ores J"et" de Lei da Cãm_ara n9 191, de 1964. tr 
ub 4 12 , 'V _ E, nada mais havendo que . atar, 

S anexo · 1 1 07 02 - DepO:rtamento de Adminis- Sala das Comissocs, em 16 de mar- encerra-se a Reunião, lavranno eu, Mjjlistêr1o d.a Agr cu tura traobo co de 1966. _ .Eurico Rezende. Prest~ · t t d p m 1r.áo .......,. . MUno Nelson, Duarte, Recre-ta,..in, a 05 - Depar ,ameno e ro · dente _ zacanas de _Assunqá~ Rela ... presente Ata, que, uma V"? r'Jrnuac'
1

, 
:Agropecuãrià . I Encargos Divetsos tor _ Edmundo Levz - Clótts .Pes-, será Msinada pelo Sr. Plcsidente. 

Despesas Ordinâna.s Verba 1.0.00 - Custeio tana _Lourival Batista- Aloy:.w dei Verba 1.0 .00 - Custeio . c t 
consignação.! 6 00 - Encargos di- ConsignaçãQ l.B.IlO -Encargos D1-. as ro. 

1 

versos I 'f'efS0/3 ! 
Su~cons!gnação L6,23 - Divel'sos I Subconslgnação r ,6.17 - Sen"iços COMISSÃO MISTA 

· de Assistência Socia.l I . V p . " z I 
Onde se lê: I Incumbida de aprec:ar o et? atcza Dn Comissão Mtsta incumbida c!e 

Itein 46) Para a Grap.Ja do CJlé- 1) Desp_esa8 ~e qualquer natprr.za do Sr, Prestd~nte da Repu.bl?ca a~ apreciar 
0 

veto presidencial ao P; o-
rio Santa norotéla - BA- •.... co~ a assLStênciaA a menores e outras Projeto deLe, nll 11-65_ <CN), au_c ;eto de Lei nP 11, de 1965 (C. Nt.), 

RELATóRIO 
N~ 13, de 1966 

Cr$ ~.000.000 I formas de assistenc-ia socia..l, nas di- "dispõe s6bre a proàuçao açuca_ret-/ que dispõe .~abre a produçéío f1Ç"tca­
vers~ unid~des. da .Federação confor- ra, a receita do Insti!tLto_ do A1ucar re-tra·, a receita do I.A.A. e· sua ~ia-se: nte d1scrím"m~.çao constante do e dO AlCOf!l e s~a .. apl:caçao e da ou- aplteação e dá outra3 providênr..:.as. 

Item 46) Para a Granja do Onlé"'1 Adendo C tras provzdénczas • Relator: Sr. José Leite. 
gio Santa . Do~otéia - Distrito Li'e-~ Onde se lê: 1,. REUNIAO, DE INSTALAÇAO. RE- O Senhor· Presidente da Repúhllr:a., 
cteral - Brasil.a 5.0GO.Q01} ALIZADA EM 14 DE MARÇO DE 1965 no uso das prflrreO'otivas constit·Jclo-Subftnexo 4.13 São Pa1Jlo o 

Miinstério d3 Educação e Cnltu:-a Instituto Benefrcent:! e Educacional As quinze horas do dia. quatorze nais que Lhe são ass~guradas pelos 
09 M- Departamento de Admli:tis- 1Nosso Lar- Rio Claro- 500.000 de março .de mil novecentos e ses- artigo? ~O~ parágrafo 1., e 87, II.da 

• • u,:. · • • 1s Sala ct•s Comissões Const1tu1ç.ao Federal, vet-ou pare:aJ-
tração . Leia-se: senta e se ' na "' mente o Projeto de Lei n9 11-65 <C. 

Encargos Ger~lS . do Senado Federal, presentes 03 Se- N.) por considerar os dlsposltlvos a 
Despesas Ordmárm.. .- Instituto Beneficente e Educacional nhores ·Senadores José Leite, José Er- que negou sanção inconstitucionais e 
verba 2 .. 0.:00 - Tran~fetencla. Nosso Lar - Rio Claro - 5tlO.ono mlrio e Júlio Leite e. O:,i S;mhores contrârios, aos interêsses nactonals. Consigna~ao 2.1.00 - AmclllOf c Subanexo 4.21 Deputados N!co1au Tuma, Cunha. Bue... . 

subve:D.ções 1 Ministério da Saúde no e Afonso Celso, ~eúne-se a. Co.. 2. o Projeto sôbre que inctctiu 
0 

veto 
SubC.Onsignn~ão 2.1.02 ~ Subvf-n- 10 - Departamento Nacfo:J.al da missào Mista incumbida de. aprcctar presidencial dispõe sôbre produçlo 

ções Ordinárias. Saúde o Veto _f>arctal df? Sr. Pres~den_te da. açucareira, a receita do I.A.A. e nm. 
10.11 - Servico Nncional de Tuber- Republica ao ProJeto de Lei numero aplicação e dá outras providências e 

Adendo "B'r cu!ose ~ · ü-65 <CN), que 11 dispõe sôbre a pro· foi submetidc à consideração do Con .. 
Oride se lê: Verba 8.0.00 Desenvolvimento dução açucarelra, a receita do Insu .. gref:so Nacjonnl. na forma do art. 59, 

11) Guanabara Econtimico e Social tuto do Açúcar e do Alcool e sua apu .. parágrafo 39 do Ato Institucional nu .. 
Asno São João EvangeHsta - Cr$ Consignação 3.1.00" - Serviços e.Q1 cação e dá outras providências" • . mero 2, com a Mensagem n9 876, cte 

200.006 Regime Especial de FinanciamentQ Em obediência ao pr~celto regi- 29 de outubro de 1965, do Chefe do 
Lela-se: Subconsignação 3.:l.01 - Saúde e mentaJ, Qb3Utne a. Pres1dencta. o se .. Podei· Executivo. 

11) Guanabara Higiene lnllor Deputado Ntcolau ~ma, ql!e, 
Af:ilo Espirità João Evangelista - 8) Para outras entidades que co.:lpe- declarando. Instalada a c~miSsão MIS.. !. As razões que determinaram u. 

Cr$ 200.000 · rem com a Cam-panl\a Nacional con- ta. determma ~eja proc~dtd-a a eleição adoção das medidas consubstnnciadn.s 
20.0~ - Duetoria de Ensmo Sll-ltra a Tuberculose. nCis têrmos do ne-lpa.ra os cRrgoJS de. Prestdente e V!ce- no Projeto estão contidas ha Expos! ... 

perior ereto n9- 37.152. de 7 de abril de 1955 'P-re. .. irtente.-resoecttvamente, para tan- ção de Motivos do Sr. Mlnist:.-o d..t Tn:.. 
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OIÃRIO DO CONGRES®O NAOIONAL 

du6tria e Comércio a qual acor:mani1a D ~ ·ct --~ · ~ . f · · a .-;Mensagem presidencJal I l • , I fun~io~~o.:oo Pc'?mbl- e:o.Scs par<>.gr~ us,l t~mento ll!devido por parte dos de-,mero 127-6S (n.9 3.204.-B-61 na. Casa. 
• 

5 
b . .. · _ _ . u s_ u tcos, sem. cxperiên ... tenúores desses estoques. de origem) W! "ciJ õ "h 

'U• u meLtda a maté\ 11r1 à comtssao cta em matería de agToindústria açu.- _ ' q s~ e so re a re· 
'Mista_. na forf!la do elU,ido para a 1 cal'eira, poderiam ser obng~d.os a 1 CONCLUSAO m~netaçao de pr~!issiOnai~ diploma .. 
espééte, conclUIU esta, apC.s demoradl• atuar como juízes de fato mOOiantel do_ em _Engenhaua:, Arqmtetura e 
~uao, inclusive das 153 emendas su- remun"'rado pro labore ' a f Cremos, com o exposto, haver pro~ Agronomia", 
!9fidas, por apresentar um substltu~ cada 'c;'a~ó· submetido ·. ~ ~a·e~F piciado aos Senhores Cougressistas os Iniciando os trabalhos, o senhâr tifo, ao qual foram Jncorporndas -~I~ pela parte condenada. a J!J g. m o, ~Ieme1ltos em QUe ~un~araentar. o seu .I?residente eoncede a· palavra ao se~ 
gfima.s das .emendas pré-citadas. 5) 05 artigos 68 e sCn part.gra!o Julgamento ao .aprecmr. o pnmente nhm: Senador AntonJo Carlos que, na. 

,IJ. o ProJeto foi apr('vado. no con- único c 69. \veto. qua]Idade de Relator, tece conside~ 
~esso na fOrma r:io subsUtutivo da Co- ~ o relatório. raçoe~ consubstanc1ada.s em Relató .. 
tb'Jssão Mista . Razõeii: .: Sala das Comissões, ern 14 de mar .. rio Clrcunstanciando a origem e tra .. 

. · ço de 196G. - José .E:nnfria, Presiden~ mitaçáo . da matéria nas duas Casas 
O VETO ~ SUAS RAZOES Prim.e.tr~mcnte, os Mtir;t::.:; referidos 'te - José Le.Ue, Relator - J1Wn do Congresso Naei<mal bem como as 

,'i. O veto presidencial, apõ:;to em são inconstitucionais, contra!'iando o Leit-e - Nicolau Tmna -Cunha Bue .. razõe,o; em que se t'undaruentou o 
disposto na Emenda Constítuclonal no - Afonso Celso. sr. Presidente d• Repu·blic• para, 

témpo hábil, atingiu, os seguintes dL<;~ no 11 c f ·*' t ·b · · "' Q, 

!ti 
:.. . . o~ e eL.o, a rl u0m a prev1- no uso de suas •tr,·bu•,·ões const1'4"''" 

pos vos: denCia somal encargos tnp.íto gran- · "' .,. lJu. 
des sc1n· •ar-lhes a 1·eceit• con·espon~ c10nais, apor .seu veto ao pr<lcesso e1n. 

. U o artigo 12 e stu parâg:rato \mico. \I ..... COMISSÃO MISTA tela dent.e, UllW vez que cancelam contrl- . · • 
JtRzões: buições passadas quando já coberto Em discussa.o, não havendo quem 

1 
d Inctmi.'blda de apreciar o Veto Total mais deseje fazer uso da pa1a.vra1 Q 

O projeto de lei, ao dispor, na se- os r sc~s· 05 .:;.eguractos ~ dependeu~ do Sr. Presidente da República ao r. Presidente determina seja nssi .. 
qlo terceiia, do ~apltU~o segundo, r.O~ tes ftliados ao I.A.P.l. por vários Projeto de Lei da Câmara nümero nado o Relatório. 
" " · ê d . anos. Outrossim, suprimem· ~ontribui-"lro o preço u.O P.çucar' prev 015 ca- Ções futuras ou mantém· a contribui~ 127 ... 6S" (n5' 3.204-B~61 na Casa de E, nada. maiS havendo que tratar, 
~s. ou seja, o da fixação de un1 pre~ ç.ão absoluto.mente insuficiente, como origem), que "di<Jpóe sàbre a re- encerra.~se a ReUhião, lavrando eu. 
tr.,. ... médio naciçmo.l ponderado e o da já reiteradamente tem/ -ctel)1.0nstrado munel'ttção de pr-Ojissiornlfs dipto- Mário Nelson Duarte, Secretário, " 
l;";dçQo de preços médios rek1onais. êste Miinstério, c\e um Por Ct•nto sO- mados em Engenharia, Arqufte .. presente Ata. que, um avez a.provada. • 
. da. caso é regulado por um al't.igo. bre a produçfio a?"ropecuária. . que t'Ura e Aoronornia.". será, assinada pe!o Sr. Presidente . 
.fU se}n, o art: 13 que· dlspõe sõbre ·~ 
· eço · méda nacional ponderado e 0 consiltui o atual fundo de aesist.êncla 

14 que se r_efer.e aos preços me-. e previdência rural, incatJaz de &Nje~ 
regionais. .. . . t>:mar benetíclcs da. Lei Orgânica dn 

Previ.dêncla Social, que .são custeados 

1.' REUN1AO, DE" INSTALACAO, 
REALIZADA EM 15 DE MARÇO 

DE !966 RELATóRIO 
Nq 14, de 1966 

Ká. portanto. mnnUesta imPl'Oj)rle-· com 18% (de:!ess~is :por cento)' da !ô­
dade de redaclo no e.rt. 12, n& decla~ lhrt .de salá.rio dos empl'€gan'Js. 
i'a.r que no ·z.A A.t Qutlndo do e~~ Por outro lado, constitui o artigo 
1tabelec1mento do preço do açúca,l'. na 68 e seu parág'l'a.fo ünico, medida su-
1tonte produtora, optará pela lro'.t\çi:\o mamente injusta pOI·que retira b(\;ne .. 
de preçOS médiOS regionais". fíciOS a gTande númerO de tra.balha.~ 

A prinVlra vista., o artigo pal'ece dores, e seus dependent~s. da indús­
. 9brlga:r o -I.A.A. a adotar sen1pre a trin açuc!ll'eira, que desde muitos 
tdrmula da·ttxaçt\o de preços mêdiosl anos· já são benefictários do I.A.P.I. 
l'flllona\B. Tal interpretação, entre-- . . . 

. 4tnto, além de configurar a contradt- Por ultm1o, o nrt .. 6g, _suprlnundo 
Çio evidente de ~opção'' sem alter• qua.lq~er outra c~:mtl'lbUiç~o pa.l'a as 
nativa, seria tnsustentã\•e1 .em bce do e1?presns açucnre1r_as, se. nao as men­
l\i&posto no art. 13 ·que re&ula o c::.so CIO~~tia.s nes~.a ie1, ten1. como. con~ : ao preço médio nacional ponclerado. seqliê?cm. rettrar part~ ~ubstttnclal do 

O veto ao att. 12 e. em co.n.seqiJêh- custeiO do Serviço &lcml ~ural a que ' Ê• ao seu parãgtafo únieô, visa, por- se refere o Estatuto da Te~ra. o atual 
~";o. a eliminar da lei um texto cun~ I.N.D.A . .: além d.e sn:oriJ?ir para.eo:;­
adit0r1o e as dúVida() que êle pode.. sns em:r:r:-sas as conh·lh1.llcõas dotlNH 

suscitar. · ljo salar!o educnçào. >;alái'"lo·famllia. 
do tntb131hador. L.R A .. etc. o qne 

I) f?s artig~ 11 e 3~-.. · 
1 
sõbre não ser comnreensivet.' consti~ 

·Razões: tulrla p~1vilég1o JJJadhnis~h'el para 
essae in.düstrias. 

A fixn.çao de prazos rigtdos é de todo 
..tesaconselhâ:rel em ttna.nciamentos, Nestas Cohdições. o voto dos refert .. 

E 
Quais se impõe toruar ·elU cons:i.. dos disoosittv"os tmpóe-s~ pelos aspr;c~ 

ração a capacidade de pagamento tos de inconst.itucionaUdade ~ de gra­
s mutuários, verificada pelo estudo ve inconevin~ncia p.arn o:: lnterêsse! 

t,6cnico de circunatâncl&.S que variam do país, em especfai dos trabalhndo~ 
de ac6rdo cem a finalidade do em- t€'s da illdústrias ao:-llCt\l'P-ira que se­
pt"éstimo, as condtçõoo do mercado de riam grandemente n.-~"hldicnr!M. 
crédito e a situaçlio de cada. emprêsa.. 6) o art.ig:o 74. 

Eliminados, como se irnpõe, os n.t"' 
tlgas 31 e 32 os prazos e dema1s con­
dições dos tiliancia.numt.oa sel'én fixa .. 
dos pelo I.A.A. dentro das SUM :nos­
:'libilidu.des e observ&.d.a a ortentndio 
q,ue o. Lei Ba.ncl\r-fa. atribuiu no Crm­
'lle]Jlo Monetário No.olonal. 

3) o ortiSO 52 •. 

R.a1.ões: 
O artigo, tal eomo está redigido náô 

CJOde prevalecer,, de vez (lue não cabe 
ao Banco central fornecer recurso ao 
:Banco do B1·a.sll para asse!lurnr finan~ 
ciamentos. 'A eliminação do a:rtif\0, 
~tretanto, n!l.o preJudica a •warr•"· 
tt.gem" que se tornar necesSirtn e que 
poderà ser ate.ndida: com recur~~s Jlt'ó .. 
pr!Ol! do Banco elo Brasil. 

4) o artigo· 54· e -s~t'IB parágrafos. 

Ra.zões: 

Razões: 

A proibição de montar ustns.s no 
país, para funcionamento ante;. da. 
safra 1970~71, ímpossibilitaria. du­
rante cinco ·anos, a,. produção de nçft .. 
car em zonas que, embora upr.)prla. .. 
das a.o cultivo ,da cana e carentes do 

·produto, nfio dispõe d~ usinas, como 
é o caso, por exemplo, dos Htndos 
do extremo norte, O artigo 70 Cio ~ro .. 
jeto arma o I.A.A. de po<:lêl'e8 sufl­
clentes para ajustar tt produção M 
consumO e corrigir, r;radualmênte, o 
desequiJibrio atual. Serin temeridade 
porém, imnbilizar ctmnnte efnco anos, 
o núntero de usinas hoje ~:dstentes 
e, . além disso, '1.!io seria· justo outor .. 
gar à:penns a. essas nshlfls o prlvnégio 
de expandir sun- twoduçáo. 

7l o artigo 77. 

Razôes: 

As q,uatorze hol'as do dia. Quinze 
de ma.rço de mil novecentos e ses­
senta e seis, na Sala das Comissões 
do Senado . Federal, presentes ()S se~ 
nhores Senadores Jefferson de Aguiar, 
Silvestre Péricles e .Antonio Carlos 
c os ·senhores Deputados Tourinho 
Dantas, 01.anan Coelho e Chagas Ro­
drigues, reune-se 4 comfssão Mista 
incumbida de apreciar o Veto total 
do Sr. PrC'sident-e da. República ao 
Projeto de Lei n,9 12'1-65 <número 
3'.304-B-61 na Ca.sa. de origem), que 
dispõe sôb1·e a remuneração de pt"o .. 
fissiono.is diplomados em Engenha ... 
ria. Arquitetura.. .e Agronomia". 

·Em obedjência ao preceito Regi .. 
mentaL assume A. Presidência o se .. 
nhor seuador SHvestre Péricles que: 
dMlarando lnst.alnda a Comissão Mis­
tR.. determina seja procerlidn. a t-1e!­
~:<ão para os cargos de Presidente e 
Vlce~Prc.sldente, respecttvamentê': pa~ 
rn. tanto lndirando o Eistema de es:~ 
cruUnto secr{'.tn bor r.édnlas unino­
mina.is. nreviEto no. art. 81 do ReP.'I­
mento Inte,.nn il'~::,l..,,1a:nrlo o "Senhor 
Dnnutado Ot-rl'1fttl Coelho, t:scruti­
nador. 

Encerradn n ''otação, apura-s~ o 
seguinte resultado: 

Para Pr~.~<ident.e: 

Jefferson de Ag-u!a.r - 5 votos. 
Deputndo Toufjnho Dantas 

voto: ·-
Para. Viê~-Pl'esidente: 

Da comissão_ Mista, encarregada 4# 
r,ela.tar o tJeto total ao Proje-to ~ 
Le! da Câmara n.o: 127, de 19611 
(n.9 3.204-c-61, na Cdmafa), qUO 
dispõe sôbre a. 'remuneração de. pro­
fissionais diplomados em E~u~n!!a<OI; 
ria, Arqu.íf.etura ·e Agronomia, 

·Relator: Sr _ Antônio Cal' los. 

O Sr. Presidente da RePública. 
usando das a.tribuiçlles que lhe for;mt 
c·ü.orgada.s pelos artigos 70, pará• 
grafo 1,9 e 87, II, da constHuição Fe­
deral, negou sansão ao Pro.1eto de tAl 
na Câmara n.~õ~ 3.204-C~Bl <n.<' 127 .. 
63, no Senado), que dispÕe sôtire a 
remuneração de Profissionais diplo­
mados em Engenha1ia, Rrnultetura 
e Agronomia; por consider~~lo in­
co:n.'>titucional e contrário ao ipterea-. 
se público. 

origem do PrOjeto · 

o projeto vetado ·é de autoria 4o 
ex~deputado Allnino Afonso, e eUa­
punha em seu texto :primit.\vo quo 
"a remuneração IDlcial dos profiss1a­
nais diplomados da Engenharia, da 
A_rt,<u5.tehtra. e dl\ Agronomia, ,em re­
glme de tempo integral, qualquer quo 
~ 'j~ a fonte paga.dora.. não poder4 
<;er inferior a 6 (seis) vêzcs o salá:rto-
mfnimo da. reg\áo. • · 

Deputado Tourinho Dantas 
votos: 

Justificando ~ta iniciativa declara 
·eu autor que há nece$lidade de 11 
fixarerr. bases condignas pura B nt­
muner'atiá9 dos profissionais diplorn...,. 

5 ~los naquelas especin.lizaçdes. n~o a6 
nara corrigtr distorções na hierarquia 

t'..aputado Chag;n..s nodrigues 
roto. 

1 sa1a-rinl. corno ~\ara proporcionar 11tml 
estímulo para a forma~ão de novce 
técnicos reclamados. em quantidacte 
ctvfa yez tnaiot, para n execucão do 
vu..~to programa. de drsenvoh·hnento 
nncional". 

O Sr. Pl.·esident.e, após a.g:radecer 
a seus pa1·es a sua eleição, designa 
o Senhor Senador Antônio cn.rios, 
Relator da mnté:·ht precipua da Co­
missão MJsta. 

E naúa n1aig havendo que tratar, 
enct:rra~se a R~unlão, lavrando €U. 
Mário Ne1sDll Duarte, Secretário. a. 
presente Ata que, uma vez aprovada 
será assinnda :pelo Senhor Presi: 
dente. 
ZJ REUNI ~0. REALIZADA NO DIA 

!5 DE MARÇO DE 1966 

A;,{ADAME!-lTO DO PROJETO 

Na Câmara dos Deputados, a Co­
missão de constituição e Justiça. lUl• 
gou o projeto jurMjco, ''não encon• 
h·ando nêle qualquer obstáculo de or­
dem consht.ucional". 

Tendo e mvista n. existen<lia de vão 
rias e·mendas oferecidas, quer nas lll de sUstentação jur!dica multo dn· 

tidosa a . re:terênci& ao direito lfquido 
• certo &. obtenção de .. unt Julgamento 
do I.A.A. sôbre ã fuaterfa., noo c.a­
aos ·de nttgtos decorrentes de entre­
~s. e pagament.os de canas n1enc1ona.-
dos no art. 83. · 

Além disso, com a ·criação dns ,,ü!'· 
g_e.nJ.sntos r~glonn!s arbitrais'' institut .. 
dos pelo parãgrafo 111' do art. 4. se .. 
ri& estabelec1-da .·dualidade de 6rg!ins 
para o mesmo fim. com a. agrav~nte 
d" ser mal defJnid.o e .inac'!~>OlUl.do o 
m~i~mo at'bHltfal t•eguladl) nn~~; ~ • 
i'!'~lf21 ~ 1 tel'ceirD. 

O cancelamento dos débitos. aos 
quais :se refere a letra "a" do art: 7'7~ 
correspondentes às ta.xas. sobretaxas, 
e contribuições destinadas à eguali7A­
çào de preços e ao nagamento de sub­
sfdJos de uma para o11tra regHio pro• 
-dutora, não foi prop<)sto pdo Podnr 
ExecutiVO e contraria n sistemáticEl do 
projeto. Não se justifica, atnda. o 
cancelamento previ.!;t-O na letra "b" do 
citado artigo, de débit-Os re1ati"os a 
dJferenca de :preços dos estoques, pois 
.istoO equivaleria a sancionar Ior.uple-

As dezoito hotas do dia quinze-· de outrns Comissões, tJOr onde h'amitou. 
março de tnil novetentos e sessenta posteriormente, quem em Plen~r1o, a 
e seis, na Sala das Comissões do t:.e .. · Comissão de Finnnças. aceitando-ali 
nado Federal, ~ob a Presidência do parcialmente, e em faee Gn neces.sl• 
Senhor Senador Jefferson de Aguiar, dade de dlsciDlinal' a matér!a., apre• 
Presidente. presentes os senhores se~ sentou um substitutivo. que. np1.·ova• 
na.dot~ Silvest1·e PéricJes e Ant(\n!o do, pelo Pienárío, ·'V e in a r.on:!tituir I 
Carlos e os senhore~ Deputados 'l'ou4 reda\.âO final da pro_:msiçâ:J remeti• 
rinho -Dantas. Ozrman coelho e chn~ da ao Senado. 
g11s Rodrigues, reune-se a c.omis:;flo' Nesta CaSa do Con~~·e~.so 1\:urJC'.na.l 
Mista incumbida de aprecinr o Veta / fQi o projeto aprovado _com e"'1P!1dQS 
Tota1 do Sr. P~esidente da. Rep(lblirn · após o m·onm1címneúto dn Ct<mi:::sãC 
ao Projeto .1e LE'i da câmara nú. 4 

• de ('(mstituiçâo e Justic;a que tiêle 
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retirou as disposições colidentes com 1 ~9 15~{)5 (CN), q_u~. ''dispõe sôb.re a 
Cl Ato Instituciona-l nq 1, de 1964. mativu\a.de dos mllltar.es da Marmha, 

da Aeronáutica e do Exército". 
RAZOES DO VETO Em obediência ao preceito rcgimen-

Pela Mensagem n9 1.088, de 16 de tal, assume a. Presidência o Senhor 
dezembro !)e 1965, o SI'. Presidente Deputa?o Clóv1s Pestan~ 9-ue, de_cla­
da República adu~ as seguintes ra- rando ~nstala~a a Co111:1Ss::s> MI.sta, 
zões para vetar o projeto: determma seJa procedida a eleição 

para os cargos de Presidente e Vice­
Presidente, respectivm~nte, pal'rt tan­
to indicando o sistema de escrutínio 
secreto por cédulas uninominais, pre­
visto no art. 81 do Regimento Inter~ 
no, designando o se,:,hor Deputado 
Lourival Ba.tsta, Escrutinador. 

"Apresentá êle graves incon­
venientes, uma. vez que os ven­
cime'ntos dos cargos de nivel :.u­
perior são fixados na administra­
ção pública de acôrdo com o sis­
tema estabelecido no Plano de 
Clas!)íficação de Cargos. ~eria, 
portanto, estabelecido em favor 
de alguns profissionais de nível 
superior mencionados no projeto 
um injusto priVilégio, contrário ao 
intetêsse público e ainda incons~ 
titucional, uma vez que constitui~ 
ria uma fonna indlreta de au-:­
mento de vencimentos dos servi-

Encerrada a votação, apma-se o se­
guinte resulta-do: 

Para Presidente: 

Senador as C ar Passos - 5 votos; 
Deputado Aloysio de Ca~tro . - 1 

voto. 
Para Vice-Preside-nte: . 

ços pUblicas, sem a. indispensável - i 5 iniciativa. do Poder ~ecutivo". Deputado Aloysio de C as .ro 
"tie.be ainda. salientar, continua votos; . ~ Senador José Guiomard - 1 voto. 

a Mensagem Presidencial, que a O Sr. Presidente, após agradecer a 
norma do projeto contraria a . 
orientação adotada pelo Governo, seus pares a sua eleição, -designa o 
110 sentido de evitar a introdu~ ·senhm sandor Adolpl.to Franeo, Re­

. ção, ,na administiação pública, de lator da matêriá. precípua. da Co;n,is· 
um .sistema de salário .móvel e sA.o ·Mista. 
vincular a reMuneração de servi- ]t, nada mais h.aver.do que tratar, 

encerr~ao-se a Reunião, tavra.ndo eu, 
dor.eS pUb1icos e eventusis f!.ltera- Mário Nelson Duarte, Secretario, a 

· ç.ões do _salário-mi:o.inl~" · presente Ata. que, . urna vez ~prova.d~, 
Referindo-se às ihplicações .do pro- será a::sinaad pelo SI'. Presidente. 

jeto. no. setor das. empl'êsa~a privada~, ~ R$UNIAO REALIZADA 
-.nrma a. Mensagem que ele "constl- D 1956 
tui uma, injusti~lcá.vel e indesejável NO DIA lp DE-MARÇO E 
intervenção . goyernamental. n-a. slste- As quinze· horas do dia quim:e d~. 
ma salahal do setor' privado, que de- março de mil novecentos e sesr;enta. e 
ve baseai=se, predcminantemeTite, na seis na sala. da.s comissões do Sena­
situação. do mercado de tra.balho". . do Federal, sob a Pre~,idência do se-

Com rélação ao salário-míntino téf~':' nhor Seriador 'Oscal' Passar, Pl'esiclen­
rido no ;projeto, declara o Sr. Pl"eSI- te, presentes os aenhores senad'lres 
·dente da República que a sua insti- José autnlard e-Adolpho Franco e os 
tuição ''criada a fim de evitar que o senhores· Deputados Clóvis Pestana, 
~alário de trabalho tlesça a nível in~ Lourival Ba.ptist~ .e Aloysio de cas~ 
ferior ao mínimo de ~ub.sisiência, não tro reúne-se a c~mlt;sã.o .Mista in~ 
deve ser utilizada. a fim de obrigar cu~bida. de apreciar o veto Parc;al 
o empregador privado a pagar a. ca- do 5r. Presidente dá República ao 
tegorias ·profissionais de nivel ~.upe- Projeto de Lei n9 15.65 (CN) q_~e 
rior, uma remuneração acima daquela "dispõe sõbre a inatividad~ dos. mtll~ 
Tesultante· da.s condições do mercado ·tares da Marillha, da Aeronáuttc~· . e 
de trabálho e dil lei lJe oferia e da do Exército". 
procura,· elevando assim os custos de 
produçãQ, constituindo um !ator in- Inicta.ncio os trabaHios, o Sr. Presi~ 

. llacionáüo e dificultando o êxito da dente concede a palavra ao Sen.bor 
política' de ,estabUização de preços senador Adolpho Franeo que, na qua.­
cm que 'Se empenha 0 ooverno. lida.de de Relator, tec1~ cons1deraç~e::; 

consubstanciadas em Relatório c1.:·~ 
, CONCLUSAO cunstanc1ando a origem c tram\taçao 

o presente veto foi apOsto de acôr~ da matéria nas duas casas do .con­
bo com os preceitos contidos no ar- gresso Nacional, bem eomo as razõ~s 
tigo 70, j§ 19 da Const~tuição Federal, em que se funda):ilentou o Sr. Presl­
cabendo• ao congresso Nacional dêle dente da Répública p:wa, no uso de 
collhecef. nos têrmos do § 39 do· mes· suas atribuições com;tltuciona.is, a pôr 
mo artigo.· seu veto ao processadc1 em tela. 

2. O Projeto sõbre que incidiu o 
veto presidencial altera a r..ei de Ina­
tividade dos Militares e foi submetido 
à consideração do Congresso Nacional 
com a Mensagem n9 974, de 19 de no­
vembro de 1965, devidamente &.com­
panhada de Exposição de Motivos do 
rJJ.efe do Estado Maior das Fõ.-~s 
Armadas onde são dadas as razõe:s 
determinantes das alterações p·opos­
tas. 

3. A Comissão Mista incumbida de 
emitir parecer sôbre a matéria, dcpoi.s 
de bem estudar o Projeto e emendas 
augeridas, concluiu pela apr:esent~·'lãJo 
de um suOstitutivo ao qual toraín in­
corporadas, como partes inter,Tantes, 
a.s emendas aceitas por àquela C~:>miS-
são, ' , 
. 4. Na forma do substitutivo acima 

referido, foi o Projeto aprovado pelo 
Congresso Nacional. 

5. O. veto presidencial, apüsto em 
tempo ·hábil,. exclui da sanção apfnas 
o artigo 62, considerando contrário ao 
interêsse ·público, e eStá assim justi­
ficado: 

mína seja procedida a eleição para os 
cargos.de Presidente. e Vice-Presiden­
te, respectivamente, para tanto indi­
cando o sistema de escrutínio secre­
to por cédulas uninominai.::;, previsto 
no art. 81 do Regimento Interno, de~ 
signando o sennor Deputado Florice­
no Poixão, EscrutinadOl'. 
· Encerrada a votação, apura-se o se­

guinte resultado: 

Para Presidente: . 

Senador Bezerra Neto 5 Yotos; 
Deputado Flôres Soares - 1 voto. 

Para Vice~Presi.dente: 

Senador Domicio Gondim - 5 vo­
tos. 

Senador Ma.noel Vilaça - l voto, 
o sr. Presidente, após agradecer 

a seus pares a sua eleição, designa o 
Senhor Deputado Flôres soares Rela~ 
tor da matéria precípua na comissão 
Mista. 

E nada mais· havendo qne tratar, 
enc'erra-se a Rewllà.o, ·1av1'ando eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, .a 
presente Ata que uma vez aprovada, 
serã assinada pelo Sr .. Prestdente. 

2' REUNI.AO, REALIZADA 
KO DIA 1& DE MARÇO DE 1966 

"Veta-se ~sse artjgo porque a 
matéria. nêle tratada ê impe-Jti­
nente, não . tendo qualqHer liga­
ção com a situação de inativida­
de dos militares, objeto do proje-
to em exame. As dezenove horas· do dia quinze 

o· veto recai em· dispositivo de ma.rço de mil novecentus e sessenta 
oriundo de emenda, alterando e seis na Sala das ·comissões do Se­
texto do Código de ·venc!mcntr-.s e Dado 'Federal sob a· presidência· do 
Vantag-ens dos Militares fLei n9 senhor· Senador Bezerra -~eto, Presi~ 
4.. 323, à e 30 de abril de 1Bô4l, na dente, presenws os Sennore~ Sem\~ 
parte relativa à equiparação . de dores Manoel Vilaça, e Dom1clo Gon­
praças ela Policia Milihu· e do dim e. os senhores· Depuraclos Flôres· 
Corpo de Bombeíros, com praças Soares Heitor Dias e Floriceno Pai~ 
das Fôrças Armadas. pru:a efeitos xão r~üne-se a cOmissão Mista in .. 
de aplicação daquele Código. cuiDbl.da. de apreciar o Veto· Parcial 
, Eventualmente, poderia a alte-. do sr. Presidente-da R~pública ao. 

ração a que se visou com o. dispo~ Projeto de Lei da. Câmara n9 291~6!> 
sitivo ora v~tado, ser objeto de (nl) 3.276-0:.65 na Casa J.e origem), 
projeto de lei que modÍficasse o que '~di nm"a redação e. o art. 29 e ao 
mencionado diploma legal". § 19 do art. 69 da Lei n'.l L 725, de 13 

de.julho de 1965, que tost'a.belece nor­
mas "Oara. o proeesso -dos dissidios eo-. 
letivOs ... 

CONCLUSAQ 
·Cremos, com o expôsto, haver pro· 

piciado aos -senhores congreSEi.stas os 
elementos ent que fundamental' a sua 
decisão ao ap1.·ec-iar o pl'esente veto . .,. 

E' o relatório. 

Sala das Comissões, em 15 de mar­
.;v de 1S66. - Oscar Passos, Presi~LH­
te. - Adolpho Fra1teo, Relator. -
José Guiomard - Clóvis PeMana -­
Lourival Baptista,- Aloysio de Cas-
tro. ... 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Presi­
dente concede a palavra ao senhor 
Oeputa.do Flõres soares que, ntt qua­
lidade de· Relator, tece considerações 
consubstariciada em Relatório cir-. 
cunstancia.ndo a origc~ e tmmitaçã~ 
da mat~1·ia nas duas .Co.~s do Con­
gresso Nacional, bem como as -razões 
em que se fundam~ntoil. o Sr. Presi .. 
dente da República para, no uso de 
suas atribuições const~tucionais, apor 

I' seu veto ao proCessádO em tela. 
COMISSÃO MISTA Eln discussão, não navendo quem 

. , . mais deseje f~er uSo:. da palavra, _o 
Incumbida de api"eciar o Veto Par· Sr. Presidente determma aeja assJ.-

c. a cw P~oleto de Lei ~iJ.a C~mara nil E, nada mâ.is have.ntlo que trâtar, 
. 29~-65 tn· 3.~;6~0-6<) 1~a Cas_a de encerra-se a Reunião; la'lrando eu, 

Sala das Comissões, em 15 de mar- Em discussão, não havendo quem 
ço de 1986. - Jef!tprson cl~ 44.guiar, mais deseje fazer uso da palavra, o 
Presidente.' - António Carlos, Rela- sr. Presidente determina seja assina~ 
tor. - Silvestre Péricles - Tourinho do 0 Relatório. 
Danta~ ;- Ozanam Coelho -.:... Chagas 

cial do Sr. Presidente da. Repü.blt~ \nado o Relatório. ·_· 

· orzgem), que da nova redaçao ao Mário -Nelson Duarte;· Secretário, a 
art. 29 e. ao § 19 do ~rt. 69 da_ L~l presente Ata que, uma· ,·eZ apl'ovada, 
n~' 4. 725, de 13 de JUlho de 1:/6;), será assinada pelo sr·. Pre3identt. 
que estabelece normas para o pro· 

( cesso dos dissídios c9letivos."' · ---. . 
Rodrigues. E· nada. mais havendo que tr.a.tar, 

enc~rra-se a Reunião, lavrando eu, 

COMISSÃO MISTA 
Mário Nelson Duarte, secretário, a 
pre~ente Ata que uma vez .. aprovada, 
será as~üna.da pelo Sr. Pretndente. 

1•. REUNIAO, DE INTALAÇAO, RELATORIO 
- REALIZADA EM 15 DE MARÇO N• 16 de 1966 · 

D.E 1966 . • 
A.s q1.'1inze horas. do diã · quinzt de Da Comissão Mista incumbida de. 

março de mil novecentos e sessenta e apreciar o veto preSidencial ao Pro-Incumbida de apreciar o Velor Par­
cial do Sr. Presidente da Repúbli­
ca ao Projeto de Lei n9 15-65 ·(CN), 
qu;e "dispõe sôbre a inatividade dos 
militares da Marinha, da Aeronáu­
tica. e• do Exercito". 

d C · - d s teto de Lei àa Cdmara n9 3.276-B, 
. seis, na Sala as om.tssoes o. e~ de 1965 (n9 291-65 no Senado)' que 

RELATOHIO nado Federal, presentes ·os Senhores 
senadores Manoel Vilaça, Bezerra dei nova redação. ao art. 29 e ao 

N9 15, de 1966 Neto e Domicio Gondim e 05 Senho- 1 1• do art? 6' da. Lei n• 4. 7215, de 
Da comissilo Mista incumbida de res Deputados Flôres· Soares, Heitor 13. de julho de· 1965 que '

4
estabelece 

1' REUNIAO, DE INSTALAÇAO. 
RULIZADA EM 15 DE MARÇO 

DE 1966 

··a I ' pro · ... IAS. e Floriceno Paixão, reúne-e.t .. normas para ·o processo dO$ dtssi-apreciar o veto preSt enc a. ao - ulU b'd 0 dioS coletivos, e dá .outras proviclt'1t-
jeto de Lei n'? -15. (CN), de 1965, Comissão Mista incum 1. a e apre- 1 cta.!. - . 
que àltera a Lei de Inatividade dos ciar o Veto parcial do Sr. Presiden·, 

As dez horas do dia. quinze de mar­
ço de mil novecentos e sessenta e 
seis, na Sala. das Comissões dO Se­

Militares. te da República ao Projeto de Lei da Relator: Sr. FlOres Soares. 
CâJJlara n9 291-65 <n9 3.276··0-65 na . 

Relatei: .Sr. ~dolpho Fra.ncó. Casa de origem), que "dà. nova re- De acõrdo· com o dispOsto no ar~. 
dação ao art 29 e ao § 19 do art. 69 70, § 19, e 87, inciso 11, da Constitul­
.n. ~ n~ 4:ns, de. 13 de julhc de ção, l Sr. Presidente da.. RepUblica 
1965 que estabelece n01mas para o houve por. bem vetar, parcialmente, o 
proc'esso dos dissidios coletivos". Ptojet·O deLe) da.cãmara n~ 3.2'16.B, 

. nado Federal, presentes os Sennores o SerihOr PresidentE~ da República, 
Senadores José Guiomard, Oscar no u.so das atribuições que ·lhe conte-
Passos e Adolpho Franco. e os r?enho~ rem os artigos 70,w par~ra.fo 19, e 87, 
res Deputados Clóvis pestana, Louri~ Il, da constitulçao 'Federal, vetou 
va1 Batista e }\],oysio de Castro, reu~ parcialmente o Projetl> ~e Lei n9 15, 
ne~se a Comisão Mista lncumbída de . de 1965 <CN), pOr constderar o dis­
fl,precia.t 0 veto parcial do sr. Presl: positivo vetado contrário ao interesse 
dente d'a República ao Projeto de 1.e1 púb)ico. 

Em obediência ao preceito regimen- de 1965 (n9" 291-65 no ~enado), que d6 
tal assume á presidência· o Senhor nova red~ção ao a.rt. 29 e ao. § 19 dO 
oePutado Heitor otas que, declaran- art. 6<' da Lei n9 4. 725, de 13 de ju .. 
do instalada a Comíssão Mista., detel'- lho· de 1965. que j•estabel~ce n{)rmNS 

' 



r 522 Sábado 19 
~=-

DIARIO 'DO CONGRESSO NACIONA[ "(SeÇão VI)' Març<! 1fe·~ 

para o proce;sso dos dissídiOl!t co1~tivos. 
e dá outras providências". 

TEMPESTIVIDAD,\ 

clon&l de Economia~ devidamente 
aparelhado para atestar a ;mssível 
taxa. de inflação", deslocar-se para 
o O Jnselho Monetério Nacional esta 

Foi obedecido, na apresen ~ação do 1 incumbêncla, pois, "do exame das 
, ~ .. o presidencial, o decendlo a que se: atribuições legais dêsses dois órgãos, 
rei'ere o art. 70 § 29, da Constitm-.;âo. constata~.se que o primeiro está em 
ORIG&\1. E RAZAO DO ~.a:o.;ETO mel~~t.res condições para infarmar as 
o projeto é originário do Poder partes e ao próprio Tribunal Traba-

Exêcutivo. o Sr. PresidenB da R e- lhista.'_'. 
pllbli:a, em MensageQl e.llcammhada Raz.ões do veto: Em sua Mer.sa~em, 
na. forma do ai·t. 49 do Ato Institucio~ o Sr. Presíden'te da Repúbli.c~ afir­
nnl de 1964, submeteu a ma'!.éria â 
opreciação do Congre3So Nacional, 
ncompap.ahada de 1EX.posiçãó de Moti­
ycs do Ministro do 'l'rabá.Iho e Pre­
";1dência Social, na qual foi salien­
tado o fato d~ que, na recen:d Lei 11Q 
4. 725-65 - face as alterações intro­
'ti.tzidas ao projeto iníciàl tio l~xecuti­
,-J e aos consequentes vetos plesiden­
elnis apostos a essas moaiflcaçõ!., 
existem dois pontos que não t :endem 
;.~3 necessidades do problema, e que 
t >m ensejado criticas tanto dos legis­
ladores como das Confederações Ka­
c;onaís dos Trabalhadores. 

o primeiro aspecto a merecer coue­
ç3o, segundo a. referida EXposição de 
:.\Iotivos, diz respeito ao art. 29 da Lei 
nQ 4. 725, de 1965, que rleixou de pre­
ver o cômputo, nos re9.j'..l.Stamentos rie 
salãrlo, "da metade da taxa je in­
ilação proventura admilida para o.s 
doze meses subsequentes" e, ainda, 
"deixou sem solução irriportant.e que:-· 
t-ão- no julgamento dos clis31dio.s co­
letivos, ensejando a- caracterização de 
•·períodos em branco·•. não contem­
plados pelos reajustamentos, nas pe"­
riódicas revisões .salariais"-. 

Sendo informa a meE:ma E>o.-posi~.ào 
de Motivos, seria conveniente, eln 

' a ~endimento á, suge..c;-tão do Presiden­
te do TribtUlal .do Traba!ho, aiterat­
se a redação do § 19 do· art. fi9 d.a 
mesma lei, a fim de deL"\:ar eX!)lícH.o 
caber ao .Presidente do Tl'ibnnet su­
J'erior do Tràbalho dar efeito sr-;;!1~­
sivo aos recursos das deeisõ:>~ dt1 Tn­
bunal· Regional, pendentes de julga· 
menta. 

TRAMITAÇãO DO PROJETO 

A proposição, na Câm.:ra dos Depu­
tados, foi examinada peUlS Comissões 
rte ConStltuição e Justiça, Legislaç~ 'l 
social e Firianças, tendo sido aprova-
dP, com seis emendas. ~ 

No senado, após a a.ud.iência da. 
Co:nissão de Projetos do Executivo, 
foi aprovada, com três emendas. 

A matéria, reexaminada pela Câ~ 
htat a dos Deputados, que rejeitou as 
r:n>:ndas do Senado, foi encaminhada, 
tma:mente, à sanção pres-idencial •. 

ma que: 

... ''0'0 texto vetado contém duas 
re:;ras contranas ao interesse 

pUblico. A primeira delas é atri­
buir ao Conselho Nacional cte 
Economia, em lugar do Conselho 
Monetárío Nacional, como cons­
tava do projeto de inimativ& do 
:•oder Executivo, a competençia 
_para fa,~er a previsão de metade 
da taxa de inflação P.ara 115 do­
ze meses subsequente.::: à data da 
sentença que julgar o dissídio co­
letivo. A competéncul que u. le­
gislaçâo vem reconhecendo ao 
Conselho· NclCional de Econom;.a 

para fixar índices de correção 
monetúna, in~;lusíve para reajus·· 
tes sãlariais, . não pode ser a· de 
estimar uma eventual taxa de 
inflação em um período futuro. 
No pl'imeiro casO, atribui·se ao 
Conselho Nacional Lle Economia, 
como órgão auxiliar do Poder 
Legislativo e independente -do 
'Poder E-xecutivo, uma verdade1ra 
função julgadora, qual seja a de. 
fixar o índice de deSvalorização 
ãa: moeda realmente verificado 
em Ui'\l dellerminado periodo de 
tempo Jil transcorrido, a fiPJ. de 
restabelecer o valor r_ea.I de ·pres­
tações monetárias assumida-s em 
''irtude de obrigações contra­
tuais. No segundo caso, porém, 

trata-se de admitir para um pe-
ríodo futuro uma d.f.termmada 
taxa dE' i.nfiação, com basa em 

urna série de pressupostos: defi· 
cit de caixa previsto .:.1as opera­
ções do Tesouro, expansão do 
crédito bancáno, saldo ou de.ücit­
do balanço de }Jagamento, volu­
me de compra pelo Goyêrno ou 
suas agências de café, cerealS e 
out.ros produtos etc. A taxa de 
inflação prevista para um deter­
minado )el·todo é, portanto, uma. 

· resultante dag diver.s:ls ... estimati-
1 vas lhcJuidaS no orçamento Mc-

netario Cuja aprovação sàmente 
tJ pode caber a um ó11gao esp~cm­
i. lizado, ou se)a, o Conselho Mo­
-fl netârio Nacional, ao qual a lei 

OS VETOS, ORIGJ;:NS DOS 
DISPOSITIVOS VETADOS 

E RAZOES DOS VETOS . " ~ ) 
J Sr. Presidellte da República, no ! 

entanto. conforme se verifica na 
MCnsagem n9 592-65 (n9 1.091-65 na/' 
Presidéncia da Repúblic".!l), 11Ç>U v e 
llOl' bem vetar, por considerá-las con­
tr:lrias ao interêsse público, duas i 

àtribui 1ssa !unção juntamente 
com a de coordenação das poli­
ticas - monetária, creditícia, .ar .. 
çarr..P.ntária, fiscal e C:a divida 

. - ' partes constantes da propos1çao, a
1
_ 

~a')er: 

- 1) No art. tt;J: a redação dada à 
lecra "C" do a1·t. 29 da Lei n9 4. 725, 
de .13 de JUlho de 1965. 

A rednção da referida letra. "C" é a 
fieguinte: ~ 

vc) cõmputo de metade da ta .. 
xa de inflação para os doze me­
ses subsequentes, nos limites das 

-previsões atestadas, trimestral­
mente, pelo conselho Nacional de 
Economia''; 

. o veto propõe a supressão tc:-t.al da 1 

nhnea •·c". . . j 

- pública interna ou extern~. A 
segunda anomalia reside em se 
estabelecer a obrigatoriedade d~ 

_previsõe_ç! trimestrais para o 
.eõmputo da taxa de inflação. A 

aceitação dessa regra equivalena. 
a Sf: introduzir. na fixaç~o de 
o.trit~·entre patrões e emprega­
dos e incompatlvel com uma po-

• litica de estabilização de preços 
que se ~q,seia na. estabilidaOO dos 
custos, na qual o nível dos sa­
lários é um dos principais com­
ponentes": . 

2) No art. 1~: a redação dAda ao 
§ 29 do art. 29 da Lei nv 4. 725, de 
1965. 

A redação vetada é a seguinte: 

"§. 29 O aumento salarial· serã 
concedido, quando a empresa se 
encontrar em regime deficitário, 
mediante majoração da tarifa 
na proporção necessâria. ou atra~ 
vés de recursos suficientes forne­
cidos. pela União••. 

Origem do dispositivo 'Detado. A 
disposição vetada teve a sua Ol'igem 
na Emenda n9 2, apresentada no Ple­
nário da Câmara pelo Deputado Her­
bert Levy, que justificou-a, afinmm­
do impor-se "a alteração proposta, a 
:i"im de possibilitar aos empregados a 
que se refere o art. 59 da Lei mi:me­
ro 4. 725, de 1965, a mesma dinâmica 
de reajustamentos salariais adotada 
t:ara os demais trabalhadores, uma. 
\ ;z que as emprêsas mencionadas no 
Art. 59 apresentem dettcits financei­
ros que, pela redação anterior do dis­
pJsitivo "modificado'' impede a con­
zt s.são de aumento a êsses emprega~ 
dds". Afirmou, ainda, não se tratar 
d" inovação; uma vez que êste é o sis­
tEffia adotado para as demais emprê~ 
ses concessionárias de s~rvíços pú­
bl:cos. 

Razóes dO veto: Jmtificandó o- seu 
ve o, o Sr. Prooidcnte da. RepUblica 
af.rma; 

"O disposltivo estabelece para 
a União a obrigação de fomecer 
recursos para o pagamento de 
aumentos salariais de emprêsas 
deficitárias, tornando opcional 
para as emprêsas o aumento de 

Sues tarJfas para a tender a rea .. 
Justes salariais. 'l'rata-se~ pri~ 
meiramente, de uma inobservân­
cia do mandamento constitucio­
nal que torna privativo do Pre­
sidente da República a· iniciati­

l'a de medidas que criam encar· 
gos para a-União, iniciativa esta 
que não se verificou no caso em 
aprêço. Em segundo lugar, 
criou.se para a União, igual­
mente com inobservância de 
mandamento constitucional uma 
obrigação sem limite financeiro 
e sem a . necessária cobertura 
através de crédj.to orçamentário 
ou adicional. Quanto ao mérito, 
a medida é altamente inconve­
niente, pois cria para a União a 
obrigação de fornecer recursos ·a 
emprêsas, até inesmo de naturt::­

ze privada,. que aleguem a. situa• 
ção de deficitárias ou não quel .. 
ram elevar suas tarifas para 
atender aos encargos decorren­
tes de aumentos salariais. À me­
dida estimularia a manutenção 
dos deficits que corroem grande 
número de emprêsas nllblicas e 
significar1a, além de intervenção 
indébita na economia interna 
das emprêsas privadas, a instau ... 

ração de um si:tema pat-ernRlist& 
incompattver com o regime de 
livre emprêsa". 

CONCLUSãO 

·~ 

seis, na Sala das Comlisões · do Se• 
nado Federal, presentes os Senhores 
Senadores José Leite, _Aurélio· Vianna 
e Joaquim Parente e os Senhores 
Deputados Gayoso e Almendra, Flô­
res Soares e Matheus Schm1dt. reu 
ne-se a Comissão Mtsta incumbida de 
apreciar o Veto TOtal do. Sr, Pl'esi· 
dente da República ao Projetá de Lei 
da Câmara n9 234-65 (Ii9 479-C-63 
na Casa de origem), que "tortta abri~ 
gatória a qualidade de jornaliSta 'lro­
fissiona1 para a acupação dos cargos 
do E·eiviço Público relacionados com 
a irnprensa falada, escrita ou televi· 
sada". 

Em obediêncra ao preceito regimen-­
tal, assume a ~residência o Senhor 
Deput>'ldo Matheus Schimitd qu~ 
declarando instaláda a ComísSão Mis­
~. determina Seja procedida à elei­
çao para os cargos de Presidente e 
Vice-Pres.idente, respectivamente. para 
tanto indicando o sistemà de escru· 
tínio secreto por cédulas unrnominais. 
previsto no att. 81 do Regimento In­
tet?o, designando o senhor Deputadc 
Flores Soares, Escrutinador. 

Encerrada a votação, apura-se o se· 
guinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Joaquim Parente . . 5 vota 
Deputado Gayoso e Almendra. 1 voto 

Para Vice-Presidente: 
Deputado Gayoso e Almen-· 

dra •••••..•..... : ....... -- 5 votos 
Senador Aurélio Vianna •• , 1 voto 

O Sr. P"residente, após ~g_radecer 
a seus pares a sua eleição, designa o 
Senhor Senador José Leite Relator da 
matéria precípua da comissão Mista. 

E, nada mars havendo que tratar, 
encerra-se a Reunião, lavrando eu, 
Mario Nelson Duarte, Secretário a 
presente Ata que, uma vez &.prov~da, 
serã assinada pelo Sr. Prsiednete. 

2> REUNIAO, REALIZADA El>! 1~ 
DE MARÇO DE 196$ 

As dezenove horas de dia dezesseis 
de março de mil novecentos e sessen~â. 
e seta, na sala das Comissões do Se­
nado Federal, sob a Presidência do 
Senhor Senador Joaquim Parente, 
presentes os Senhores Senadores José 
Leite e Aurélio Vianna e os ·senborftS 
Deputados Gayoso e Àlmendra, ~la­
res Soares e Matheus Schrnidt. retl­
ne-se a Comissão Mtsta incumbida. de 
apreciar o Veto Total do Sir. Presi­
dente da R.epúbllca ao Projeto de Lei 

Diante do exposto, julgamos en- da Câmara. n9 234-65 (n9 479-C-63 
contrar-se o Congresso Nacional ha- na casa de origem). que "torna 'lbrt­
bilitado a apreciar o veto presidencial· gatOria a qualidade de jornalista pro­
ao Projeto de Lei da Câmara número fissional para a oeupação dos cargos 
3.276-B, de 1965 (n9 291-65 no sena- do serviço Público relacionados com 
do)· a imprensa falada, escrita ou televi­

sada". Sala das Comissões, em 15 de mar­
ço de 1965. - Bezerra Neto, Presi­
dente. ~ Flóres soares, Relator. -
Manoel Vülaça - Domtcto "Gondim 

Heitor Dias - Florisce;z.o Pal.xão. 

. InicrancÍo os trabalhos, o 'Sr. Pre­
Sidente concede a palavra ao Senhor 
Senador Josê Leite que, na qualidade 
de Relator, tece consideraQÕes con .. 
substanciadas em Relatório circuns .. 
•ta.nciando a origem e tramitação da 

COMISSÃO MISTA. matém. na.< duas casas cto congr•s· 
. _ so Nacional, bem como as razões ~m: 

Incumbida de. aprecwr o V~to_ total que se fundamentou o Sr. Presidente 
elo Sr. Preszdente da .RepubZJca ao da ·RepúblJca para no uso de suas 
Projeto de Lei da Câ-mara nv 234-65 atribuições constitÚcionars, apor seu 
<n9 479-C-63 n'!- Cas~ de orig_em). vet-a ao prOcessado em tela, 
que .. "torna obngatona a qu.altdade • 
de. jornalista profissional para a Em diScussão, não havendo queni 
1t,qupação d.os cargos do serviço Pú .. mais deseje fazer, uso da palavra, o 
blico relaczonados com a imprensa Sr. PreaJdente determina. seja assi-
Ja_lada, escrita ou tel_evisada'•. nado 0 Relatório. 
r• REUNIAO, DE !NSTALAÇAO, 
REALIZADA EM 16 DE MARÇO 

DE 1966 

Origem da parte vetada: o dispo­
sitivo vetado originou-se da Emenda. 
no;> 3, apresentada. no Plenário da. Câ­
mara pelo l>eputado Jamil .Amiden, o 
(tual, justificando-a., afirmoU não lln.­
vcr parn, '' txlstindo o etm~lho No.-

O veto propõe a sua .IIUpr~a.o to~ 
tnl, 

As quinze horas do dia deze2seis de 
março de mil novecentos e sessenta e 
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I 
O $r. Presidente, a~s agradecer a) de caráter pet·manente e co~ 

a seus· pares ~ sua. ~etção, destgna. tal bastante forte para Jl.:si::;tir a \1ftl 
RELATóRIO 

N~ 17, de 1966 
J)(l C~JmUs4o Mista incumbi(t(l · cJ.e 

apreciar o veto total do SenhOr Pre­
sidente d4 República ao Projeto de 
Lei da Câmara n-9 234, de 1965 (nú· 
mero· 479~C 4 1963, na Câma-ra dos 

, Deputados). que torita obrigatô1ia .a 
(luct.lidade de ;orna.lísta. projisstona.l 
pata ,a ocupação dos cargos do Ser~ 

·viço Público relacionados com a im~ 
prensa falad-a, escrita ou televisada 

. e dá outras providências. 

Relator: Sr. José Leite 
O Senhor Presidei"lle da República, 

usando. da faculdade que lhe conferem 
os artigos 70, parágrafo 19, e 87, II, 
da. Constituição, vetou integralmente 
o projeto de Lei da Câmare. n9 234, 
de 1965 (n9 4'79~C-63, na Câmara dos 
Deputa;dos) , cc!mo contró.rio ao inte-
rêsse público. _ 

TEMPESTIVIDADE DO VsTO 

Fol obedecido, no caso presente, o 
ijecêndlo previsto na constituição Fe· 
deral para apostção de veto presiden­

d.ua~ em~da.s, o Q.UEI determinou re­
exame pelas comissCres de constitui­
ção e Justiça, servtçro Público e Fi· 
nanças. 

As duas últimas 1Jomiss6es emiti~ 
rem pareceres contrários a.s e~sas 
duas eznendas aprovadas por t.J.nani­
m1Gade. 

Levado finalmente ao Plenário da 
Câmara. dos Deputados, o Projeto toi 
aprovado e remetido ao senado. 
·.Nesta. Casa dQ CongresSo a propo~ 

si~ão recebeu apenas uma emenda; 
foi aprovado e retornou ao exame da 
Câmaru. AP9s aprovação pela Càma­
ra com essa emenda do senado o 
projeto foi submetido à sanção do' Sr. 
Presidente da República que houve 
por bem vetá-lo intt~gralment-e. 

AS RAZõES DO VETO 

! o Se~hor Jose Ennuuo Relator •w ~mprego repetido· · 
ma!éna pre_clpua da Comissão :vlrs·.a ! b) desenhada ·especialmente para 

.Nada ruam havendo a tratar, -m- ! fucilit-ar o translado de mercadorias 
cerrar-se a Reunião, lavram:lo eu, Ma .. 1

1 
por um ou vãrios meios de transpor­

rio Nelson Duarte, Secretário, a pro:- t-es; 
sente A_ta que, uma vez aprovad<J, I e) provida de dispostivos que per­
será ass.mada pelo. Sr. Presidente. · mltam seu manejo rapid"t, particulal'~ · 
2\l- RElJ~lAO REALIZADA NO "~lA mente no transbordo de um veiculo 

18 DE 'MARÇO DE 1966 ' I de t~ansJ?OI'tcs a outro; 
. dJ proJetada para que possa en~ 

As. dzoito horas do dla dezoito, cllcr-se a esvaztar~se ~um taciliUa.de; 
de ms.ryo d mil novecentos e scss,<;>n-1 e) que tenha urn volume interno 
ta e se1s, na Sala das Comissões, ~ou de malS de um metro <.:úbico; 
a Presidência do sennor Senador :Vle- fJ identificável por m"'.i.o de marca 
ne~s Pimcnte1, Pl'eSidente. present% e número nome de proprietário gro.-· 
os Senhores Senadores JOsé Ermino t! vados ou pintados de forma indelével 
Eurico_ de Rezende e os Srs. Depu- e iàcilmente Visiveis. · 
tados Plínio Costa, DiomícJo Freitas e Art. 29 cofre de carga poderá. ser 
José Maria Ribeiro, reune-se a Comis- de propriedade do tran;.portador, do 

Justificando o seu veto, o Senhor são Mista incumbida de apreciar 0 ve- embarcador, do dono da mercadoria 
Presidente da República argumentou to parcial do Sr. PI'('sidente da ~{e- ou .._de qualquer pessoa ns1ca ou _iurí 4 

com o fato de o Projeto contrarin.r as pública ao Projet-o de Lei da câmara dica. habilitada legalmente a explora~ 
normas estabelecida.~; pela Adminis 4 n9 285, de 1965 tPLC n9 3.273·0-65, ção desse tipo de embalagem, 
tração Pública· para seleção dos ser~ na. casa de origem), que "dispõe ·'iÕ· Art. 39 o cofre de curgn qunndo 
vidores enquadrados no seu âmbito, bre o uso de cofr{)s de carga nos tran~· em trânsito internacional é Isento de 
introduzindo limitaçôes nocivas ao portes de mercadorias". impostos ãe importação e de cnsumo 
sistema \'igentc no l1~crutamento áés- Dando tmclo aos trabalhos, 0 "e- e ctos demais tri_blltos inclus.-ive da ta-
ses servidores. "' R d M nhor Pl·esidente concede a palavra a,o 1 xa de enovaçao fi- ~iarmha ~ er-

p O 
_ ETAD Constdera, além di~:so, existirem ou~ senhor senador José· Ermírlo qúe, na cante e Melhor~ento ~..Js P~rtos ob-

0 R Jc.•O V O trns espécies de profissionais em con4 qualidade de 'Relator, tece considera~ se~vando o r~g~me de tranquut :tdua-

olal. 

0 Prjoeto de Lei da Câmara n9 234, dições de exercer os cargos de =tue ções consubstnnciadas em Relatório ne~ra te~poran_a. . _ 
de 1965, é de n.utoria. do Sr. Depu- c~glta o Projeto, com igual ef1ciên- circun.§tanciando a origem e tramlta~ . ~ 19 ~ao se I_nclut na Isellçao pre-
ta-do deremias Fontes e tem a se· Cla. CONCLUSAO ção da matéria nas duas casa~· jo v1sta neste artigo o cofre de ..:arga 
g:uinte redação; congresso, bem como ns .razões ':!m unpo1:tado para o t.ransp?r.~ de mer-

Art. 19 Os cargos de t·edator e re~ Din.nte do exposto, acredifnmos ~s- tque se fundamentou 0 Sr. Presidente cadonas dentro do t~rr:tono nacto.-
visor do Serviço Público, federal ou tarem os senhores Congressistas ern da. República parn, no uso de ;uas nal! desde que tenha Similar nac_Ional 
autárquico, sOmente serão exercidos condições de bem julgar 0 veto total atribuições constitucionais, apôr s~u reg1str~do ou q~e possa ser fabncado 
pg.r quem comprovar sua condição de aposto peJo Senhor Presidente da Re~ Veto ao processado em tela. no ~ais, 
diplomado em curso de jornalismo, pública ao Projeto d1' Lei da. Câmara Em discussâo, náo havendo quem . § 29 O cofre de ca~ga quan.do utl-
feito em estabelecimento de ensino n9 204, de 1965. mat8 dcs~je fazer uso da palavra, 0 llzado no tran~po.~·te mt~r~10 e \sen,!o 
&upertor, devidamente reetmhec1do \}6• Sala das Comtssõcs, em 16 de mar- Sr. pres.tdente determina seja 'J.~sl-- das taxas de I\..a.aunl1a 1V1e1cante e ao 
lo govêrno federal, ou apresentar do· nado o Relatório Melhoramento dos Portos. 
eumento compl'ohatórto de seu regis- ço de 1966 · - Joaquim Parente. Pr!- · Art. 4"' O cofre de ca.rga com mer· 
tro col:Ílo jornalista profissional, quer si~ente, Jose Leite, Relator, Aurélto E, nada mais havendo que tratar. cadoría estrangeira poderá ser dCs"Ctn-
no Ser:viço de. Identificação Profissio· Vwna. Gayo~o e Almend-ra, Flóres 

1 

encerra-se a Reumão, lavr-ando 1-!U, barcada na primeira repartição adua~ 
nal do Departamento Nacional do Soares, Matheus ScJzmidt. · Mario Nelson Duarte, Secretárto, a neira de entrada, em trânsit-O, para 
'l'n:.balho,· quer nas Delegacias Reglo- .presente Ata que, uma vez aprovada, qualquel· outra repartição congênere 
nals dO Ministério do Trabalho e da lseri assinada nelo Sr. Presidente. no interior d pais, nde >erá processa~ 
Previdência SOcial, e de que se. en· COMISSÃO MISTA j do o c' opachc regular da mercadoria, 
Contra no exercício da profrssã.o jor- , Art. 5ç O cofre de carga com mer-
na.llstica, ressalvada a situação dos ·Incumbida de apreci(lr o Veto Parcial, RELATóRIO cadoria destmada à exportação pc-
atuais ocupantes. do Sr. Presidente da República ao Na 2 d I derá ser despacllado dlretamente de 

Art. 29 os cargos ou funções de PLC 285-65 (PLC 3.273~.:D·65, na · O, e 1966 qualquer localidade do mterior onde 
·õ.inÇão e chefí.a de serviço de Di-. CámaraJ, que •'dU;póe sóbre d uso Da Comissão Mista, incumbida ae, liaJa ;eparti~o llab1litada. 
vulgnção, DOcumentaçã-o, YPUblicações, de cofres ae carga: nos transportes aptecia.r 0 veto parcial do Sr. Pre- . Paruw:af? un:rco. El? cuso excepc~o-
Publicidade, R~lações Públicas, efeti- de ~neFCadorias''' sidente da RepUblica ao Projeto rte nal p~era a autondade aduanl:'.ua 
vos ou.em comissào, relacionados :mm 1~ REU.:"'liAO, DE INSTAL..A.ÇAO, Lei da Càmara n? 285, de 1964 <nu- permitir .que ? despacho do cofre_ dA 
a ltnprensa falada, escrita ou televi- ftEALIZADA No DIA 18 DE · mero 3. 273-B ·65 _ na Cámara aos carga seJa ferto do ponto expedidor 
sa.d.s., poderão ser exercidos por jor- 1.,.1AH.ÇQ O:E! 196(). Deputados), (/ue dlspõe sóbre 0 d~CJ d~ me~'Cadoria, ~esmo que no loc~l 

. 11a.lrstas profissionais, j:\ registrados de cofres de carga nos transp~Jr!es ~ao exrsta repar~-Içâo aduaneira habl-
nos têtmos do art. 1~, ou por jorna~ As quatorze horru:. do di.a. deootto de mercadorias htada. 
listas diplomados, desde que já cxer4 de nurço de mil novecentos e sesenta · Art. 69 O cofre de car~a vazio, 
çam a ,profissão pelo prazo superior a e seis, na e.aJa das !~omissões do 3e· Relator: Sr. José Ermlno. quando das operações de embarque e 
2 (dois) anos e por aquêles que t-e- nado Federal, presentes os sehllore~ 0 Scml , P ·id d . desembarque, ficará isento do· pag:a-
nham direito assegurado por Le!. Menezes Pimentel, José Erminio e usando d101 )_~:; - e_nte a Repu1Jl1ca, menta das taxas portuarias, inclusive 

Art. 39 As nomeações que se "}fe .. Eurico aezende e os senhores Depu- a. atr ~mçao que lhe conte- 1 n taxa de mell1Dl'amento Jos portot;, 
tuem para cargos ou fun~ões de =~.ue ta.dos Plínio Costa, Diomicio F'reit..a~ rem 05 Artigos ~~._parágrafo 11?", e S7, exceto a Tabela "C" - Capatazra. 
tratam os arts. 19 e 29 serão mtlàS ·e José Mana Ribeii·1>, reúne-se. a co U, da Constlt.mça? Federal, vetou, reduzida a 50% do seu valor. 
quand6 não se cumprirem as exigén- mrssâo Mista incumbida de aprectDl par~lah~ente 0 PrOJe~to de Le_i '~a 'CJ~- § 19 Incluem-se na isenção as taxas 
cis.s n(!les estabelecidas. o veto Parcial do Sr. PrL>sidente da mata n 285• de l!JSa, que dispoe iO· de armazenagem durante os primeir:)s: 

Art._ 49 Esta r...ei entra em vigor na República ao Projet(> de Lei da Cã.~ bre 0 uso de cofres de carga nos trans- 15 dins.. · 
data de sua publicação. mara n9 285, de 1!>65 (PLC 3.273- portes de mercadorias. § 29 A remunernção 00 pessoal da 

Art. 50 Revogam-se as disposições D-65, na Casa de OJ.igem), que "d!a.. TE.MPE.3TIVIDADE DO VETU estiva ou capatazüt, quando utillzatto 
em contrário. põe sôbre o uso de cofres de ::arga na movimentação dos cofres de carga 

nos transportes de mercadorias", F?l ~bedec'Jdo no caso presente o r.heios ou vazios. será sempre na b~:m 
A TRA).-I!TAÇAO' Em obediência ao :preceito regtmen- decenctw prescrito pela. ConstituH_;üo de pêso. 

tal, assume a presidência. o senhor Federal. Art. 79 O cofre de c~ugn serã con~ A proposição upresentaoa à Câma­
ra em 7 de junho de 1963 tramttou 
normalment-e naquela Uasa do Con~ 
gresso. Recebeu inicialmente juas 
emenc(n.s oferecidas pela comissão le 
Constituição e Just;iça, havendo a. Co~ 
missãO de Serviço PUblico requerido a 
audiêllcia do DASP. 

SSse· órgão govemalnental manifes· 
tou·:::e favorável ao projeto com res­
tl'içõer:t quanto o. algumas das suas 
partes, julgadas inconvenientes na 
prática. 

A CPmrssão de Serviço Público t>pl~ 
nou favoràvelmente ao projeto nos 
têrmos de substituivo que ofereceu. A 
segnír, foi ouvida a Comissão de Fi~ 

Senador José Erminlo 9-ue, declar!l.-n- O PROJETO sidera.do acessório do veículo que a 
do instalada a Comtssao Mista, de~ o Proj.:!'O de Lef da Câmara 'lll· ut-iliza. 
termina seja procedida a eleição _na·· mero 285, de Hl65, teve a sua orirrem Parágrafo único. O cofre de Carga 
ra os cargos de Presidente e vtce4 na Mensn.gem n9 824, de lS. de oÜtu~ utillZildo nos transportes tnte1nos, 
Presidente, respectivamente através bro de 1965, com a qual 0 Poder Exe~ quando vazio, gosa.rá. de tarifa prlvl~ 
escrutínio, secreto, por cédulàs unino-- cuth·o submeteu ;:~.o Congresso Nacio· legiada de frete. . 
minais, previsto ·no art. 81 do R.egl- nal !hltepro.leto de lei dispondo ,ôore ·Art. 89 Além das sa-nções de natú­
mento Interno, designando, pars 0 uso de cofres de car~.t- nos trnns~ reza fiscal apUcávels à espécie, res­
tante, o Senhor Deputado Plinlo cos4 portes dt. :ncrcadorias, nos seguintP..!I oonderá pelo crime de contrabando e 
ta u:-crutinador . têrmos; ttescaminho. nos térmos do nrt!go :134, 

Encerrada a. voto.ção, apura-se o ~ 19, O do Código Penal, o trnns~r-
.seguinte I"esultado: JIO Congresso N"a.clonal decreta: tador ou responsável pela violação 

Para Presidente: 
Senador Menezes Pimentel 5 vot-o.s. 
Deputado Diomicio de Freitas 1 voto. 

Art 19 0 
d f d doR elementos de segurança do cofre 

, uso e, co res e ilarga de rarga. 

nanças que também se manifestou Para Vice-Presidente: 

nos transportes aquatil, t:rrest~es e Art. 99 o Poder EXecutivo reguia­
aér~os, _em llnhns ~aci?nats. e n~t9r· menta1_-á a execução desta lei, inclu­
nacwnai~. obedecei a as dispOSlçoros .t:ve no que concerne às medidl1s fis4 
desta ~ei_- . . . I cais e de polícia necessárias à seg•J· pela aprovação do substitutivo com 

subemenda apres~ntada pelo Relator. , Deputado Dioni~c.i() cte Freitas 5 Pnrag~ nfo t~ntco. Pau· os efeito~ rança. da inviolabilidade d ·ofre ue 
desta Ie1 cons1der~-se cofre de carga, carga. 0 c 

e1ubm. etida a proposição ao Plenário 1\0tos. 
da Câmara, foram a ela oferecida~ Deputado Plirtio Goét.a 1 voto. um_a peça do eqUipamento de trs.n::;- · Art. 10. A presente lei entrnrd em 

.POite. . vigor 30 dias após a expedi~Ao do 

.. 
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• 
, oeu regulan;cnto velo F.Jder Executivo. 
:revogadas a.J disposiç9es e mcontl·a­
! rit> •. 
I A 'I'RAM!TAÇAO 

Tramitando na Câmara dos Depu­
i· ta dos o projeto z·ecebeu emendas 'J.J.e·· 
: z·ccidas pela Comissão de Constituição 
',_e Justiça e pelo Ple!úrio, fol aj..l.cu~ 
'vado com· inclusão dessas emendas e 
'remetido ao senado .. 
, Nesta casa. do Congtesso, sOmente 
, n Comissão de Finanças apresento:~ 
1 quatro emendas, que aprovadas foram 
1fncluídas no projeto. Após aprovação 
'pelo Senado, a pro~&lção voltou â 
'.Câmara dos· Deputados, foi ali Ju1 4 

, presidencial. 

OS DISPOSITIVOS VETADOS 

Incidtu o veto do Senhor Presiden­
, te da. República sôbre os artiozos 9" 
e 11 e seu parágraf& único, cons1cte4 

.,- :rados contrários ao interêsse p:tbllcu: 
I ................... ,,,,,.,,,,,,,, .. ,,, 

i Art. -99 Fica estabelecida, para tO· 

1
Cãs as operações com.cotres-de carga, 
:a cobrança da Taxa de Previdencla 
~:::oci::t1. . 
I .• ••••• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •. •. •. • • • 
1 

Art, 11. o Conselho Nacional de 
~'·Transportes, dent-ro de 120 (cenw H 

i-vinte) dias, .. a contar da publica.-;ao 
desta Lei, · organtzará. um Grupo \1e 

!Trabalho destinado ao estudo da ·m-
1 plantação, fabrico, desenvolvimento d 
coordenação inter-setorial de cofre ne 

1 carga, integrado pelas seguintes re~ 
'. presenta.çóes: 

a) Conselho N"aciona1 de Portos ('I 

·Vias Navegavcrs; 
b) Departamento Nacional de E34 

1 tradas de Ferro; 
c) Lrretoria de Rendas Internas; 
d) Comissão de Marinha Mercante, 

' e) Comissões de Ftnanciamento da 
:Produção; 
1 f) Banco Nacional de Desenvolvi· 
i menta Econêmico; 

gJ Rêde Ferroviárln Federal S.A.,· 
h) Instituto de Resseguros do .ara ... 

. z;i1· 
' Ü Contadoria Geral de Transpor· 
: tes; 
' 1> Setor de Transportes do Míms-
1 tério do Planeja.menro; 
i l) Associação Brasileira de Normas 
'. Técnicas; 
! m) ·Confederação N~clonal da In.~ 
i (lústrta; · 
: n> Associação Nacional das Emprê• 
1 sas de Transportes Rodoviá-rios de 

Cargas; 
o) Sindicato Nacional das Emprê­

sas de Navegação Marítima; 
p) Associação dos Despachantes do 

·Estado da Guanabara. 
Parágrafo único. O. Grupo de ·rra­

balho funcionará sob a Presidência de 
um representante do Conselho Nacw· 
nal de Transportes e disporá de ~ao 

diata a novas contigências de u:-aba­
lllo. 

CONCLUSAO 

- Diante do exposto, pensamos es• 
tarem os Senhores Congressistas ha .. 
bilitados a bem julgar o veto parcial 
aposto pelo senhor Pl'esídente da Re­
pública ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 285, de 1965. 

Sala das Comiseões, 18 de março 
de· 1966. - Mene"i!es Pimentel, Pre­
sidente. - José Ermirio, Relator. -
Eurtco Re_zende. - Plínio Costa. -
Díonisio Freitas. - José :Maria ~i­
beiro. 

COMISSJ,Q MISTA 
rr..cumb;.::la de apreciar o Veto Parci­

at do sr. Prestdcnte da. RepUblica 
ao PL(; 318-65 <PLV 3.346-B-65), 
na CmnaraJ, que "modifica dispo­
si"~"'vo à a Lel n'~ J.119, de al de -mar ... 
co· de 1957, que autorizou a União a 
éonstrtui1, uma socteaade por ações, 
denouunada "Soc,edilde Termoelé­
trica de CapiVari'' - ''SOTELC4~' 
- t: que pcu:sa a denominar~se "So­
Ciedade Termodetrica de Capit:uT>' 
S.A. - "SOTBLC..$.". . 

1> REUNIAO, DE INS'I'ALAÇAO, 
RE..IU.IZAD._!!~ NO DIA 18 I!E 

MARÇO 'DE 1966 

As quinz"e n01a1 do dia dezoito d& 
março de mu nuveceritos e sessenta 
e seis, na t:iata das Comissões do S~· 
nauo .F eae1 al reltne-.se a com1ssao 
.'.iiS~a m:.:"t;m..Jida ue apreciar o Veto 
Parcial do Sr. Presidente da Repú~ 
bhca ao PLC 31J-65 ·m9 3._346-B-65, 
na casa de Oricem) , que "modülca 
disposüivo da Let n'l 3.119, de 31 de 
março de 195"/, que auto-rizou a União 
a cons!;ituir uma ')c;.:;iedade por ações, 
denominada "::locieàade Termoelétri­
ca de Capfvari - SO'l'ELCA" e que 
passa a denominar-se "Sociedade 
Termoelétrica de Capivari S. A. -
SOTSLCA". 

Com!)arecem à Reunião os .Senfio~ 

l
res·senadores Si~efredo ~acheco, An­
tônio Carlos e Vnaldo Lima e os Se­
ti.hores Deputado3 vascu Filho, Car­
valho e.nbrinho e Wilson Martins. 

Em obediéncra ao preceito regimen­
~al, as.;ume a Presidência o Senhor 
Senador Vivaldo Lima que, declaran­
do instalada a comissão Mista, deter­
mina seja proce:iida a eleição para 
os cargos de Presidente e Vice-Presi­
dente, respectivamente, através de 
e-crutínio secreto por céduls.s unino .. 
minais, previsto no art. 81 do Regi­
mento Interno, para tanto designan ... 
do óscrutinador o Senhor Deputaclo 
Va~co Filho. 

Encerrada a votação, apura-se o se­
guinte resultado: 

Para Preside~te: 

(cento e oitenta) diaS, após a sua Senador Sigefre::lo Pacheco 5 votos 
instalação, para a conclusão dos tra- Senadoi- Antônio Carlos . , . 1 vaLo 
balllos. 

AS RAZõES DO VETO 
Justtficando o seU voto ao artigo 

99, o Senhor Presidente da República 
argumenta com a li."'lnalidade de ua 
iniciativa ao enviar o antepx:ojeto de 
lei ao Congresso e que era a redução 
no custo do transporte de mercado­
ria. fazendo notar que p:1ra isso, o 
cofre de carga. ficava isento ·do pa­
gamento de várias taxas e trib,ltos 
federais. Não se j"ll.SU.ftcaria portanto 
a cob-rança da taxa. de previdência ,so-

1 c~al, tanto mais que a interferência 
~ mão de obra na mainpulação do 
cofre de carga é reduzida. 
· Quanto ao artigo 11 e seu parágra; .. 
fo único, o Senhor Presidente consi ... 
(;lera que é mais f6W. e mais prático 
. , crtação do Grupo de Trabalho por 
JX].lciativa do Póder Executivo, sem 
n.ecessidade de lei. Além disso, a cria· 
çdo por um ato do Executivo permiti~ 
rla maior flexibilidade aos trabalhos 
e possibi1idade de readaptação ime· 

Para Vke-Presidente: · 
Deputado Carvalho Sobrinho 5 votos 
Senador Antônio Carlos . . . 1 voto 

O Sr. Presidente, após agradecer 
a seus pares a sua eleição, designa o 
Senhor Senador Antônio Darlos Re­
lQtor da matéria precipua da Comis­
são Mista. 

Naàa mais havendo Q.ue tratar, en­
cerra-se a Reunião, lavrando eu, Ma­
rio Nelson Duarte. Secretário, a pre­
sente Ata que, uma. vez aprovade., 
será. assinada pelo Sr. Presidente. 
2:} RE.UNIAO, REALIZADA NO DIA 

18 DE MARÇO DE 1966 

As dezenove horas do dia dezoito 
de março de mil novecentos e sesse11· 
ta e seis, na E-ala das Comissões, sob 
a Presidência do .Senhor Senador Si­
gcfredo Pacheco, presfdente, presen­
tes os Senhores Senadores Antônio 
Carlos, Vivaldo Lilna e os Senhores 
Deputados Vasco Filho, CarvalhO, So­
brinho e Wilson Martins, reune-se a 

Comissão Mista incumbida. de apre· 
ci.ar o veto :Parcial do Sr. P1·esldente 
da República ao PrOjeto de Lei da. 
Câmara n9 :n8, de 1965 (PLC 3.346-
B·65, na Câmara), que "modifica dis­
posttivos da Lei n9 3.119, de 31 de 
.março de ]957, que autorizou a Uni§.o 
a constituir uma sociedade por ações, 
denominada '1Sociedade Termoelétrica. 
de Capirari - SOTEL.CA'' e que pas­
sa a denominar-se "Sociedade Termo=" 
elétrica de Capivari S.A. - '.50-
TELCA''. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Prest .. 
dente concede a palavra ao Senhor 
Senador António Carlos que, na qua­
lidade de Relator, tece considerações 
consubstanciadas em Relatório ;lr­
cunstancíando a origem e tramitação 
da matéria nas duas casas do Con­
~resso Nacional, bem como as razões 
~m que se fundamentou o Sr. F\.'est­
dénte da República para. no uso de 
suas atribuições constHncionais, apor 
seu Veto ao processado- em tela .. 

Fm discussão, não havendo quem 
mais deseje fazer uso da palavra, o 
Sr. PreSidente determina seja. ass!­
nado o Relatório. 

E, nada mais havendo que tratar, 
encerra-se a Reunião, la>'Tando eu, 
Mario Nelson Duarte, Secr~tário. a 
presente Ata que, uma vez aprovãda, 
será assinada pelo sr. Pasidente. 

·' 
RELATOR:O 

N9 21, do 1966 

br~s. pelo Estac!o de Santa CatarinA 
e pela Companhia Siderúrgica N"aci()::i 
nal".•~ 

RAZõES DOS VETOS 
São es seguintes as razões expos~ 

pelo sr. Presidente da RepUblica ao 
justificar o veto: · 

"Incide o veto sõbre o parúgra!o 
único do artigo 39 e sôbre o parágrafo 
(mico do artigo 49, que con.siderç:t con"'! 
trários ao inte1·êsse públtco pel~s re1 
zões que passo a expor: 

o veto recai sôbre dispostiyos· cons• 
tantes do projeto de lei. submetido à 
apreciação do Congresso NaClonal.1 
Entretanto, no interregno com;preen .. 
dido entre o envio do projeto aQ Con"" 
gresso, sua tramitação nas duas IJ'a.• 
sas e consequente aprovação, \'á.rios: 
fatos noVos surgiram que acon!:clham 
a serem os mesQJ.os vetados, ets •tuc: 

a) Em acurados estudos prooedidoS' • 
em cunjunto pela SOTELC, Cdmissâd: 
dà. Plano do carvão Nacional e o Mi .. 
nistério das Minas e Energia chegou• 
se à conclusão de que aquela so~iedado 
necessita de ampliar· o seu .capital 
através possivelmente de ·novos subs• 
critol'es de ações, especialmente do 
pessoas jurídicas de diteito ~úbllco, 
repre:lentadas por outros EstaP.os um 
União, em condições de participar do 
seu capttal, como por exempLo, São 
Paulo, Rio Grande do Sul, I?araná1 
etc., a fim de que possa desen;volver .. 
se dentro do esquema geral çle au .. 

1mento da Economia Nacional; 
b) No ll Simpósito do Carvão Na .. 

Da Comissão Mista incumbida de cional realizado em FlorianópOlis -
apreciar o veto do Sr. PreSidente da Santa Catarina, entre 29 de u.ovem ... 
RepUblica ao Projeto de Lei da Câ- bro a 4 de . dezembro, !oi e1tt_borado 
mara nQ' 3.346-B-65, no senado nú- um profundo. estudo da situaÇRo das 
mero 318, de 1965, que motl.i/ica dis- Sociedades Termoelétricas, especial­
positiVos da Lei n9 3.119, de 31 de mente da SOTELCA, cuja ampliação 
março de 1957, que autorü:a a foi exaustivamente recomendada, e 
Uniào a constituir uma sociedade sehtl'u-se a necessidade· do incremen­
por ações, denominada "Sociedade to de capital com a participa;-:ão dG 
Termoelétrica de Capivat·i" - ~a.. entidades dos mais diversos setores, 
TELCA- e que passa a denominar- quer de direito público, qu~r w:Jvado, 

·se "Sociedade Termnelértrica de ca- ficarrdo asse~urado à União, 5l~ das. 
pivar1 S.A. - SOTELCA". ações com direito a voto, cojlforme 

estabelece o artigo terceiro do projeto 
em exrme; Relator: Sr. Antonio Carlcs 

No uso das atribuições que lhe con- c) Não será aconselhá\reJ su~ju~al"• 
ferem os artigos 70, parágrafo 1g e se os acionistas, de qualquer eatego-
8"7, JI, da Constituição Federal, o s·e- ria, à lCeitaçãc da diretoria. campos• 
nhor presidente da República vetou, ta. sómente de dfretôres escolhidos 
parcialmente, por considerar centrá,.. entre os acionistas pré-determtna.dos 
rio ao interêsse público, o Projeto da · pela L€i. medida que em detrlmento 
Lei n9 3. 346-B·65 da Câmara, no Se- da sociedade, tiraria o incentivo ROS 
nado n9 318, de 1965 ,que modifica menores acionistas de aumentarem as 
dispositivos da Lei ng 3.119, de 31 de suas cotaJ de participação no capital: 
março de 1957, que autorizou a União d) Enquanto não ex!stt:rem normas 
a constituir uma sociedad~ por açõeS gera~ regulando as Sociedades de 
denominada "Sociedade Termoelétrica Economia Mista, a União comO a.cio ... 
de Capivari" - SOTELCA - e -1ue nista majoritária, e, segundo normas 
passa a denominar-se'' "Sociedade regntadores das Sociedades .An~nfmas. 
Termoelétrica de capivarl S.A. deveri.. ter o direit.o Irrecu1'lável ,de nas 
f::<:>TELCA". Assembléias gerais eleger diretores por 

sua exclusiva indicação. . 
ORIGEM DO PROJE"TO 

o Projeto é originário do Poder 
Ex.ecuttvo, e foi enviado ao Con~resso 
Nacional pela Mens:ogcm n? 941-65, 
acompanhada de Ex:pos·:ção de Moti­
VOs do Sr. Ministro de E.:itado das Mi­
nas e Energia. 

'I'H.AMITAÇAO DO PROJE'rO 

o Projeto tramitou pacificamente 
em ambas as Casas do Congresso N"a­
cional, e foi, ao iirta1, apwvado nos 
têrmos da Mensagem Presidencial. 

DISPOSITIVOS VETADOS 

O parágrt..fo único do artigo ~{9 res ... 
tringe os possíveis futuros sullscri+..o­
res d€ ações. verifica· se que o com .. 
plexo caJ.'bonifero nacional· se localiza 
nos três Estados do extremo 911 p. o 
desenvoll'imento de uma indústrla em 
um Estado tem influência nos ·demais. 
E' necessário, portanto. que para o 
bem comum. haja participação de to­
dos, e se possa admitir a t(lmada de 
acões por outra5 entidades de •direito 
público. como, por exemplo, o .Estado 
de São Paulo. Rio Grande do Sul, 
Paraná, etc .. que poderão ter inte-
rê&c;e num futuro próximo. · 

Incide o veto sôbre o parágrafo Impôe~se. destarte. a supr.P-S$ão do 
único do artigo 39 e ~ôbre o ps.rúgrafo parágrafo. a fim de que se abram 
único do artigo 49. maiores pos'lbilidadeS: de atrações de 

"Art. 39 . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . capitais narn n emprêsa. sem qhe tsso 
Parágrafo Unroo·. PoC.erf.o subscre- implique· em prejuizos à oa:-ticipação 

ver cu adquirir ações da Sociedade o da Uníio na Sociedade, visto .. que e 
Estado de Santa catari~1a, a Compa~ eta pertencerão sempre 51t""a ·das açMs 
nhia Siderúrgica Nacional e particu 4 com- d~eito a voto, conforme deter .. 
lares". mtna art. 3'> . 

Art. 411 . . . . . . . . .... . . . . . . . . . . . . . . . • Como um f'O~Plf'mento às ra7ó~ 
Parágrafo único. A União indicará , do veto ao pará~ a f o único do 'lrt. 

um dos Diretores, e os demai3 serão 139, o parãgrafo único do art. 49 foi 
eleitos entre nomes indicados em lista vetado po:-que h:l o mr;ximo dQ inte ... 
tiíph'ce, respectiv~mente, pela Eletro- lrésse em aue os mai~ .. :e~ acidnis~as, 
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sein discriminação. possam eleger os 
próprios diretores da sociedade. As 
dire~rizes do Govêrno dirigem -se no 
sentJdo da mais ampla democ.ratiza­
çáo do capital e isso só poderá ser 
con$guido mediante ampla lib~rdade 
a todos os participantes do capital de 

"preserite Ata que, uma vez ·aprovada,\ A regra do artigo 1.525 do Código JJ].a.is crimes, quanto à re.sponsabllt• 
será assinada. pel1> Sr. Presidente. Civil é a .segumte; lade civil. ' 

. . . . . Nenhum motivo Jl!stiflca que t.uil 
2~ REUNIAO, REALIZADA "A responsabllld_ad~ c1vll ~ m.. único crime tenha tratam~nto e.spe· 

NO DIA 18 DE MARÇO DE 1966 depen~ente ~a crmllll_!ll; 1tao ~e cial, quanto à ação civil dêle decai'-' 
As dezesseis hetras do dia dEzoito pod.cra, porem, questwnar mal-3; rente, sendo curial que a todos s.a 

de março de mil novecentos e sessen- sõOre a existencia do tato ou apliquem na regras gerais da. respori-
ta e seis, na saia das comissões do quem seja seu autor, quando estas sabilidade cuja modificacâo r.ão fói 
senado Federal, sob a Presidência do questões se acharem decididas no tbjeto do' projeto. "' 
sr. Senador A.rgemiro de Figueiredo, crime". A regra do art. 10 atinge, também, 

umaj sociedade". -
ORIGEM DOS DISPOSITIVOS 
. VZI'ADOS 

' OS dispositivos vetados constam do 
Presidente, p1·esentes os S<mhores se- Verüica-se, assim, que fugindo à o Estado, que é civilmente respons~ .. 
nadares Jefferson da Agmru: '3 Aloy- regra geral da responsabilidade civil, vel pelo dano causado por seus re .. 
sío de Carvalho e~ os Senhores Depu- a· autoridade absolvida no cruhe po- 1 presentant~s por pr_oc~dere!ll de mq ... 
tados Flávio Manilio, Gçrald'l Freire de ser civilmente responsabilizada. l do contrario ao duelto ou p~r 'fal .. 
t! Nelson Carneiro, reúne-se· a Comi~- dada a absoluta inàependi:\ncia das l t~rem ~ . dever prescrito p<.Jr le1 (CQ­
são Mista, incumbida .ie a;:Jrecmr o· áções consignadas ·no projeto, no ar- •üg? Civtl, ar~ .. 15}. 

-proj.eto .enviaao ao congresso pelo 
.Poder Exet::utivo. 

TEMPESTIVIDADE ÍlO VETO 

FPi observado pelo sr. 'Fresiden~e 
da República o decêndio estabeleci­
tio ]no artigo 70, parágrafo 19, da 
Coristituição Federal. 

CONCLUS.I,O 

veto Parcial do Sr. Presidente daRe- Ugo que ora se veta. . I N~m a materia e daq~ela.s que m~4. 
pública ao Projeto de Lei da. Cãma- Passará a valer, .pam a hipótese .:eça ser ~e~~rmada, talLO_ que 

9
:1 Pro ... 

ra n9 11-64 (n9 952-C-56 na. casa de configurada no art. 10, quanto à res- Jeto de Codt"'o d~ Obrigaçoes, n 3.2$4 
origem), que "regula o direito de ;·e- ponsabilidade civil, 0 disposto no art. I de 1965, encammJ1ado ao CG~1g:re~so 
presentaçâo e o process.o da respon- 1.525 do Código Civil. pela ~ensagem n. 804, de 196o, <'U::I.-
sabilidade administrativa. civil e pe- A:ém disso, 0 parã:;·rafo único do 

1 
belece. 

Diante do exJJOsto, esta o Congre~so ·nal, nos casos 'de abuso de a.utorida- art. 64 do Código do Processo Penal ''Art. 875 A re3ponsabi1idade 
NaCional habilitado_ a. se _pronun~tar de". >e::;tabelece que: civil independe da criminal, não 
sôbre o· veto em questão, na forma. Iniciando os trabalhos, ó sr. Presi-

1 
· se podendo entretanto qu~siionar 

está.belecida pela ConstitUição .Fa- dente concede a palavra ao Senhor 1 ''Intentada (l. ação penal, 0 Juiz mais quanto à existência do fato __ 
deral. d senad:or Jefferson de Aguiar que, na da ação civil poaera su.;;pender 0 ou sua autoria, quando est.a. s ' 

Sala das comissões, em 18 e war~ ·d curso desta, até o julgamento cte- t-
196

6 Slgejred.o Vt-,ch.eco, qualidade de Relator, tece cons1 era- iinitivo daquela". qtles oes se achan1. decidl.d~s. l}Q 
ço de • - C r los Relator ções consubstanciadas em Relat?no crime''. 
Prestdente, Antomo a ' Carvalh~ circunstanciando a origem e tramll.a- Essa faculdade cte apreciação ao· 
VtValào L1ma, Vasco Filho. I ção da matéria nas duas casas do juiz ticará tolhida, nas ~;spêcJes do Seria destoante da legislação penal 
Sol'Jrinhoi Wüson Ml!rti1ts.. cOngresso Nacional, bem como as ra· projeto, pelos termos amplo3 e ines- que· para um crime se fixasse nor­

zões em que se fundamentou o Se- tritos do seu artigo 10. mas indenizatórias diferentes de tp .. 
nhor Presidente da República, para, Uniformemente coro o Có:U~n Civil, dos 05 outros. A norma proposta in-

COMISSÃO MISTA no uso de suas atrib'-li.-;ões crmstitu- dispõe o art. 65 do Código do Proces- duz!ria à possibilidade de contracl! .. 
InCumbida de apreciar o_ Vet~ ~arcial ~~nf;~~. apor seu veto ao processado so Penal: ~~~~r~.o ;u3!~~~à~ ~~~~di~~~r~.m J: 

do sr. Presidente da Republ1ca ao "Faz coisa julgada no c1v:::l a grande de.spretígio para a- Justiça.'' 
,Projeto de Lei da Câmara nv .11.64 Em discussão, não havendo quem sentença pcn:1l que reconhecer cremos, com o exposto, haver pro-
~n9 952·0-56 na Casa de ongem) mais deseja fazer uso da palavra, o ter sido o ato pra~~cado em esta- piciado aos Senhores Congressistas os 
que "regUla o di1'eitu de presen~a- Sr. Presidente determina ::;eja assi- do de necessidnde, em legitima elementos necessários para bem de-

~ e o processo de responsabllt~ 1 nado o Relatôrio. defesa, em esu·Ho cumprimento cidir aos apreciar o presente velo. 
· ., e penas nos casos de de dever le 1 · · E' o relatório. e ClVh • , E, nada mais havendo que. tratar, ga ou no exerclcto re-

4buso ãe autoridade. encerra-se a Reunião, t_av;·ando eu, gu:ar de direito". Sala das Comissões, em 18 de mar-
ço de 1966. - Argerniro de Fig~teire- • 

i~. R.EUNIAO, DE lNSTALAÇA;O Mã.rio Nelson r:uarte, s:cre~ário: a Co~ a reja9ao do art. 10 do pro- do, Presidente. _ Jefferson dP. 
REALIZADA E~\1: 18 DE MARÇO presente Ata quO!, uma 'iC3 nrro,ada, jeto, fazendo ·exce\ãO injustificad::t o Aguiar, Relator. _ AlO?JSio de Car-

DE 1966 será assinada pt!lo Sr · Pr.cstdcn~>:!. I crima ele abuso cl! autoridade se~la valho _ Flavio Manilio _ Geraldo 
~s dez horas do dia dezoito de ma~·- disciplinado diferentemente dos de- Freire- Nelson carneira. 

ço de mil novecentos e sesenta e seis, REl.ATóR~O 
ná sala das Comtssões do Senado 
F~dcral, presentes os se~wres S~­
na.dores Jefferson de Aguiar, AloysiO 
dé carvalho e Argemiro de Figueir~­
do e os Senhores Deputados Fláv1o 
Mil.nillo, Geraldo Freire e Nels?n C~r­
neiro reúne-se a Comissão Mista, m~ 
eUmbida de apreciar o Ve~o . Parc1al 
do sr. eresidente da Repubhca ao 
Piojeto de Lei da Câma1·a n9 11-64. 
(D.9 952 .. C-56 na casa de origem), 

ql.Je "l'egu1a o direito de rep.resentaçho 
e :o processo de responsabilidac_le ad­
mlnistrativa civil e penal, nos çasos 
dé abuso de autoridade". . . 

Em obediénc1a ao preceitO Regi-_ 
mental assume a Presidência o se­
nhor Senador Aloysio de Carvall~lD 
qUe· declarando instalada a Com1;.sao 
1\iis'ta determma seja proc<!dida. a 
eieiçâ~ para os cargos de Presidente 
e' Vice-Presidente, respectivamente, 
pB.ra tanto indicando o sistema de es­
crutínio secreto por cédulas unmo­
niinais previsto no art. 81 do Regi­
mento' .Interno, designando o Senhor 
:deputado Flâvio Manilio, Escrutina­
dttr. 

N~ 28, do 1966 1 
Da. Comissâo Mista incwabida de 

apreciar o veto presidenciaL ao Pro· 
jdo de Lei da. Câmara n'-' 952-C-€5 
(n9 11 de 1Gfi4, no ;:>enaào), que 
regula' o direUO de represen-tação e 
o processo de respon3a.t•ilidade ad­
ministrativa c.i-uil c penal, uos Gl.­
sos de abuso a:e autoridade. 

SENADO 
ATA DA 15~ SESSÃO, 

EM 18 DE MARÇO DE 1966 

4~ Sessão Legislativa, 
da 5'} Legi~iatura 

Relator: Sr .• Jef.rerson d~ Aguiar. I rn~SID:I!:NCIA DOS SRS.: GILBER-
. , . 'lO !UARINIIO >; CATTETE PI-

O senhor presidente oa Republtca, NllElRO . 
no uso das atribtl.ições que lhe sao 
conterida::; pelos artlgos 70, paragra~o 
19, e 87, I!, d'a Constituição Federal, 
vetou pal'CJalmente o ..ProjelO de Ler 
da Câmara n9 L"32-C·56 ~n9 11, de 
1964 - no senado>, por consider~I 1 
os dispositivos a que negou sançao 
çontrP.,rio ao interêsse público. 

2. o projeto vetado, que regula o 
direito de representação e o rJrocesso 
de responsabilidade a~ministraava ci­
vil e penal, nos caso..'> de abuso , de 
autoridade. é de amoridade. é de au~ 

As 14, horas e '30 minutos 
acnam-::;e presentes os Srs. Sena­
dores: 

Oscar Pa:sos. 

Catt.ete Pinheiro. 
Ruy Carneiro. 

Ermírio de Moraes. 

Silvestre Pé1•icles. 
Júlio Leite. 

José Leite. 
Encerrada a votação, apura-se 

t.t.guinte re~ultado: 
0 toria do Deputado Btlac Pinto e foi Josaphat Marmho. 

Para Presidente: 

; Senador Arg.:!mirc; de 
5; votos; 

Figueiredo -:-

' Deputado Geraldo Freire 
to. 

Para. Vice-Presiden-te: 

- 1 vo-

5 vo-Deputado Geraldo Freire 
!l>s• 
' Nelscn Car~elro - 1 Yüto. 

aprovado na Câ.m~ra tio:. Deputado:, 
na forma do Substitutivo da C'"míssão. 
de Constituiçá~. 

3. Submetida a matériJ. â considc­
racâo do senàdo Federal, co'll parecer 
faVorâvel de sua ·comissao de ConstJ~ 
tuição e JustiÇa. fo1 ali aprovada sem 
quaisquer restrlções. 

·o veto presid·mcial. apõst0 em tem­
pc hábil, incidiu sôbre o artigo 10. 
considerado · contrário ao interê.5se 
pUblico, e está assim Ju.:;tt!~cado: 

Jefferson de AgUJai. 

Eurico Rezende. 

Afonso Arinos. 

Gilberto Mar1uJ10. 

Milton Campos. 

Lopes da Costa. 

Bezerra Neto. 

Guido Mondin. 

Daniel Krieger. 

---~ 

FEDERA!-

1

18 Srs. Senadores. Havendo número 
legal, declaro aberta a sessão. -. 

Vai ser lida a ata. 

o Sr. 29 SecretáriO procecre tt 
leitura da ata da sessão alt!en,or. 
que é aprcn;ada sem .debates. · 

O Sr. lY Secretário lê o le-
guintc: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM - uo t:;r. Pres!dchte 
da Republica, como segue: 

M.msagem n9 32, de 1966 
(Nu 81, NA ORIGElUj 

Senhores Membros do Senado Fe­
deral: 

De acôrdo com o preceito constttu• 
ciúual e nos ténnos aos ans. :22 e ::!3 
lJ<.I.n .. grafo 19, da Lei nv 3. 917, cre H 
de julho de 1961. tenho a honra de 
submeter à aprovação de Vossas !:'1..­
celênciM a designação que deseJo 'fa• 
zer do Doutor Olavo BUac Pinto, pura. 
exercer a funçáo de Embaixador :éJ; ... 
traordiná.rio e· Plenipotenciâno do 
Brasil junto ao Govêrno da Repub11• 
c a Francesa. 1 

2. Os méritos do Doutor Olavo I:.:i..o: 
lac Pmto, que me iriduziram a t!~o~ 
lhé-lo para o desempenho dessa e~e­
vada função, cons~am da anexa jn .. 
fvdnaçao üo .MlniÓ)tfl'io das Reia.QOes 
E.:x ~e1· iores. 

Brasília, 18 de março de 1965. 
.H. Castell~. BranCo. 

CURRICULU,ll VIT AE 
DOUTOR OLAVO .BILAC PINTO\ 

O sr. Presidellte, após agradecer 
a seus pares a sua eleição, designa o 
~enhor senador Jefferson de Agmar 
Relator da maténa preciplla da Co~ 
missão Mista. 
, E, nada mais havendo que tratar, 
encerra.-se a Reunião,. lv!'ando eu, 
Mário Nelson Duarte, Secretário, a 

Gay da Fonc;eca O!P. 

O SR. PRESIDENTE: 

"O disposto no artigo em f'xame 
destoa da. regra. geral, e_ts que dispõe, 
para 0 caso especial, de modo aife­
rente do que a matéria é re:ptada pe­
lo artigo 1. 5?5, do Có:Ji 7 n ('i vil e n:> 
Titulo IV ·do Liv. I, do Código de 1 <Gilberto Marmlw) - A listn. 
Processo Penal. 1 presença: flcusa o comparecinlemu 

Nasceu em Santa Rita do Sapu_~ 
no Estado de Minas Gerais, em 1008. 

rlc1 2. Fêz o curso primário n'l "GrUpO 
(!e · Escolar Dr. Delfim MoJ eira ' da re .. 



.te.r.·tda cidade de 1917 a 1920. Fêz o 1 nacional Público, da Faculdade l\la­
c.iu$o segundãrio · no "Instituto Mo- cional dl) Direito da Universidl'de áo 
demo de Educação~ e Ensino" da\Bfl'tSil em 1947.-:?resldente da Comts­
mesma cidade de 1921 a 1924, ·F'i.>z o si1o Encarregada da Elaboraçãl.l do an­
cur,so da Faculdade de Direito da. t-epro.1eto de Reajustamento do~ venct­
Universidadc de Minas Gerais, de 1925 , mentos dos Funcionários Públicos de 
a Í929. Eleito Presidente do "Centro Minas Gerals em 1947. Membro da 
Aca.démico'• da aludida Faculd~de em "Société de Législation Comparée", de 
1928. Bacharel em Direit-o em 192g. Paris, em 1943. Membro da· "Interna­
Auxiliar de Advogado da Prefeitura t.ion'nl F'iscal Assoclation". -de Haya 
de Belo HorizOnte em 1930. ~rribuno em 1948. Meml;lro do 1'lnstitut Inter~ 
da 1 Aliança Liberal e Solda-do da R e· national de Finnnces Publiques". de 
vol'ução em 1930 Advogado Criminal Paris em 1948. Viagem de estudos de 
etn: Belo Horizonte em 1931. ProCes· um ano à Europa (194.8 a 1!149) . Ele!· 
sóil de Noções de Direito, d('l Depnr- to Deputado Federal em 1Q50. Membro 
tmpento de Instrução da Fôrça 1-'ú- do Conselho Diretor do Instituto de 
b11ca de .í\fillas Gerais em 1933. Eleito Dir.eito Públir.o e Ciência Política, da 
Deputado_ à Assembléia Constituinte '1Fundn.ção G~t.llli_o Vargas·: 'em 1950. 
e à Assemblóia Legislativa de Minas· Membro da. Comiss~o EXamn!a-dora do 
Gerais etn 193-4. D1retor da "Revista Concurso para o provimento da cáte­
Forense'' de 1935 a 1966. Membro Ti· dra de Economia Políticn, da .Facul~ 
tular da Sociedade Era.silelrr de Çrí- dade de Direito de Pôrto Aleg.re, aa 
mmo~otTiR, com c.s.senta no Conselho Unive-rsidade do Rio Gra-nde do Sul 
TéCnic; em 1936. ~-:tembro do Con~ em 1950. Membro da. Comissao EJJ:n .. 
gresso Nacional de Direito Judiciário, minadora do Concurso para o provi­
realizado no 'Rlo de Janeiro em 1!136. ment.o da- cátedra de P01it.ica, da I<'a• 

...-~Mémbro do Congresso Nacional de culdade Nacional de Filooofia, da Uni­
Direito Penal, realizado no ·Rio de versidnde do Brasil em 1950. Reeleito 
Jaheiro em 193-6, Teve seu mandato Depútado Federal em 1954. Membro 
de< Deputado à • .1\ssembléia Legislattya do X Congresso Internacional de Cf­
de, Minas Gerais cassado pelo gotp~ ências Adm:lnistrativns, yeali:ropo em 
de' ~tado de 193'7 em 1937. Professor Ma-dr1d (Espanha) em 1956. Membro 
Catedrátlco de Ciência das Finan~·as, da Comis._c:;ão Exa.tnlnà.dora de concur· 
por concurso, da Faculdade de Dlrel ... <ro para o provimento dft cátedra ae 
t-o, da Unlt•erslda.de de Minas Gerais Direito Administrativo da Faculdo.d~ 
em 1939. Membro da Comfr.são E5pe.. de Direito do Amazonas em 195B. Re­
c!o.l nomeada pelo Professo!' Frane-1Mo eleito Deputado . J:."'e<ieral em 1958. 
Campo-s, .qUando Ministro da ,Just.iça, Membi\'l do 1'nstitut.Q BrasUe'rl:-. de D\­
pBra elaborar o Anteprojeto da Lei reit-o Processual CfvH enl 191;8. Re­
F'ederal de Re,i!ula.mentaçlto dos Ser- presentante da Câmnrs dos Depu.tados 
vlCos ·de utilidade Pública em 1940. na Assemb1ê1a. Geral da "As<:oeat\nn 
Membro · do 19 congresso Br::~sil~iro Interpa.rlamentar du TonrJsme•• rf:a· 
de Urbanismo, realiza-do no Rio de lizada em OenCve rjnnelm. 1961) em 

. Jdneiro em 1940. Membro da ConliS!ltlo 1001. SecreHt1o da.! Finnnras do Es .. 
Examinadora do Concurso para o pro- t.ado tle Minas Gerais em 1_9t'l. M~m~ 
'Vilnento da cátedra de Ciência das bro da Comissão EX~mi;utr1ora d.o 
Flnanr;9.s da Faeulda.de de Direito da concm-.~o para n. gocêncm llvre ôe Ci­
Uhiver.sld~cte de SRo Paulo em 1941. ênc1a. das Financa.s dn ~-~1~1dar~~ de 
Membro corre-"'nonderit~ do "Centro t!e Ciêncms Econômicas da :Tnn.'':1·c.1c'lafi~ 
rnvestignción Permanente de DerP.r'I"!O de Minn,s Gera-is em 19;)1.~ Ltder da 
Financeiro", do ~~seminário_ de Ciên.. 'Bancada da UD!\r nn naTara dos 
c\as Jtlriílieas "! SOO\att:s'' d,g, ?acut .. Deputados em 1962. R-oeleLo ~e.nu· 
di:l.de de oerecho y ciências · Socia1es tado Fedt?~ral en1 1962. Eleft,n P,..,._._ulen­
d~ la Universldarf de Buenos Aires, te <fo Dfretórlo NacJon{/_1 da. rTD~ ... 

""'República. Arn:ent\na ein 1M2. Metn~ (1963 a 1964). Memhro da DP-le<rn~iio 
bro da Com1ss!i{) Exam1na.dora r'lo do Brastt ~ X! Sess~n r1:t Assembléia 
Concurso para. a docência-livre de DI· Geral das Nacõe.~ Un.tfl,~ êm 1!'lli4. 
relto Constituciomtl, da - 'Fa.culdnde 'F.lei~ President-e_ da Ca.mara dos 
Na~;ionat de DireU.o da Un1versido.l1e Deputa. dos em HH~o. 

nada. de trabalho de seis horas, nas 
emp1·êsas de trabalho contínuo, por 
meio de turnos sucessivos ou de re­
vesament-o. 

PARECERES 
Parecer nQ 157, de 1966 

Rcãacâo do vencfdo para SI!!Jundo tur~ 
no do PrOjeto de Lei do Senado nú­
me1·o 40, de 1965. 

Relator: Sr. Edmundo Let•l: 

A comissão apresenta a redação do 
vencido para segundo turno do Pro­
jeto de Lei do Senado nQ 4.0, de 1005, 
que institui o "Dia da comunidade 
Luso-Brasileira", e dâ outras provi .. 
dêncins. 

Sala das Sessões, em 15 ele março 
de 1966. - He:~erra Neto, Prf!sidei1te 
eventual - Edmundo LevA, .Relator -
José Felii!iano. 

ANEXO AO PARECER N' 157-65 
Redação do t'elWido pa.rq. ,<.;•J(!unao tur. 

no 'do Projeto de Lei do Senado 'tLtl­
mero 40, de 1965, q11e tn.-;tllui o 1

' Dia. 
da Co-munit:Wde Luso ... Bra..<;llelra", e 
dá outras provid.éncfas. 

o congres.so ~acionai decreta: 
Art. 1() ll: instltuldo o "Dia da co .. 

munida.de Luso-Brasileira", a ser co .. 
memorado, em todo teni tódu na c to .. 
nal •. no dia 22 de abrJI. 

Art. 29 Das. comemoraqôes cc•nsta.­
rão principalmente conrerênclas, at1•1 .. 
bUição de prémios, cursos c publica ... 
ç!io (.le ensaios: 

a) no Brasll, sõbre as a.ttv1dat1es so­
ciais, econômicas e cu1turai3 dos por .. 

1.1,, da Constituição Federal, e eu, .•• 
•.... . , Presidente do Senado Fed('ral. 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' ••. ,DE 1966 

Dete-rmina o registro, pelo T1"ibunal 
de Contas, da tênno de contraro ce ... 
l~brado entre o Govêrno Federal •f-' 
Angelina da. Glória Noguctra Cat: ... 
vallw, em 1 de agOsto d~ 1053. 

O Congresso Nacionn1 decret11: 

Art. 19 o Tribunal de conta.s re­
gistrará o têrmo do contrato celetru~ 
do, em 1 de agôsto de 1953, entre .o 
Gov&rno Federal e Angelina da 016-
ria Nogueira de Carvalho, pa.ra loca­
ção do prédio n9 36, térreo, da Praçl\ ~ 
Oliveira FigNeiredo, em Barra do Pi· 
.raf, Estado do Rio de Janeiro. 
. Art. 29 ~te llecreto 1.egls1ntivo en­
trará em v1gor na data de sua pu. 
bUcnçlio, revogadas as dlspos\ções em 
contrário. 

Redação final do Projeto ·de Resolu­
qdo n9 8, de 1986. 

Relator: sr. Bezerra Neto: 
A Comissão apresenta a redação !1~ 

tíal do Projeto de Resolução nQ 8, de 
1956, que suspende a execuçã-o da I...ei 
n9 1.039. de 12 de de2:embro de 19S3, 
do Estado de Minas GeraU:, na parte 
em que cria o Munlciplo de Jeceaba. 

Sala. das sessões, em 17 de 01arço 
de 1966. - ~ezerra Neto, Presidente 
eventual e Relator - Filinto Uüller tuguêsea no Brasll; 

b) em Portugal. por tnterrnédlo ea ....;. Edmundo Levt. 
ElnbaL.xada do _Brasil, sôbm: a partt.. ANEXO AÓ PARECER N" 15Çt-M 
ctpação do Brasil naquela comuntctad.e. 

Pn11.igrafo único. Fignrs.rho entre as \Redação final do Projeto de Re8<llu ... 
comemorações no Brasil. ainda, .pa- çllo n9 8, de 1966. 
lestras, festas e representações_ o,lust~ Faço saber que 0 s'enado Federal 
vas à. data. nns escolas em geral. tê d t 64 -

Art. S? Para. organizar as. comemo .. aprovou, nos rmos a ar . oa 
rações do- ''Dia. da Comunidade Luso .. constituiçã-O Federnl, e eu, ..........• 
BmsUeira o Ministro da Educaçilo e promulgo a seguinte 
Cultura designará cornissãc composta • 
de um representante de ~aca. uma daS RESOLUÇAO h'"1 · .. , DE 1!)61:! 
seguintes sutoridades: SU!ipend.e a execuç4o da I.ei nf:J 1 .. 039, 

- Ministério das Relações Exte1·1o- de 12 de dezembro de 1953 do Es-~ 
re.s; · tado de Jl!inas Gerais, na parte em. 

- da Assoclaç!'lo Blw;Heira de lm- que cria o MunicfpiO de JeceaOO. 
prensa; 

- do Real Gabinete Português de 
Leit-ura; 

- do Ministério da Educaçlo e 
Cultura, que a presidirá. 

Art . .(IJ As despesa.<; desta le1 correM 
rão por couht de dotações já extsten .. 
tes. 

Art. 5(1 o Poder Executivo regula­
mentará a presente leJ no prazo de 90 
(noventa) d!~s. 

Art. 69 Esta lel entl'o.rn em vigor 
na data de sua publicat;ao. 

·o Senado Federal; resolYe: 
Art. 10 '2 suspensa, por tnconstitu .. 

ctonalidade, nos têrmos da decisão' de .. 
finitiva proferida pelo supremo Tri .. 
bunal Federal, em 1 de Junho d~ 1956. 
a execução da Lei no 1.039. de 12 de 
dezembro de 1953, do Esta.dc de Mi .. 
nas Gerais, na- parte em que "-ria o 
MUnicípio de Jeceaba. 

dO Brasn em 1942. Membro. como um 3. O Doutor 'Bilac Pintn é autor 
dos. representantes do Bra~n. da do- dos seguintes livro~: Contribui~âo de 
tD.issâo Or~nntzndora. do·tnstitutf} !n- Mellzoricr. Ed. Rev. Fore>m:e, Rto. 
tel'tlnclonal·de Direito Proce!!:snn-1. enm 1937. llfinfstério Pllbliro. Ed. F.~v. 
s,ede ern Buenos A!re!, Repii.hllra Ar .. Forense. Rio, 1937. Recursn de· Rr-· 
gentlnn- en1 1942. Membro da C.omts~ ''lsta, Ed. "'Rev. Forense". Rio. !~~' 
s~o EJts.m\nadota· d<\ conettt!!:n nsr:\ Trabalho de direito proces~unl ctvn, 
0 proYimFmto di\ câtedra.- de CH~nctl\ realizado em colabora.clio com o nr. 
das Flmm.ça:-;. da Fa-CuMade de r>t,.,.,~ C. A. Lúcio Blttenconrt. f!·t:{'Jlila~ 
~o da. trniverslda.de rla B_ahi.3 en'l. 1~~·1. mentaçllo Efe:tit-fl. do~ S~rnqos de 
Mémbro do Co11~resso .1urfrHco NR... TTtil!'dade Pública, Ed. ·nev. F<!1'f'nse, 
óronal Seci\o de Dh·~!to Público. rfln... Rio, 1941. Estudas de D~reito PnNicl'l. 
uza.do' no· Rlo de Janeiro em 1!~.~·~. W.d. Rev. Forense. Rio 19~1. "Le Ff~ 
Professor cn.tedrâttco de D!t'e!tn A~- nancl!ment de l'Hotell€n.c Tourl~H-
tninfstratl'vo, por concurso. dn "!<'a<:u1 ... f'IUe". Depa-rtamento de Tmnr~r:sn N!t· Parecer nÇI 158, de 1966 
dade 'Nacional de Dh'ett.o da Unlver- ciOnnl. 1964. Guerra Re-1)01uc-wnárza .. 

Art. 29 Esta resolução entrar!\ t'm 
vigor- na data de sua publlcaçáo, reM 
vogadas as disposições em con.trár1o. 

stdade do Bre..stl en1 1iJ4~. Perdeu 0 Ed. Forense -~lo, 196-i. Redação final do Projeto r'..e Decreto 
ta11_to de Professor Ca.têdrâtlc;t ri<'~ 4. sua Exce1ên.cin. é indicndo pn-ra Legislativo n? 50, de 196_5 (ntimero 
hculdl\de de Direito da Unlverst(1a~t~ eY.crcer a funcâo de Embaixo dor Ex... 22l~A-G5, na Casa de orig~Jtn.) Parecer n~ 160, de 1966 
do BrMil. em rn-z!\o de apo~enta:'0" '\ '··"-''Ordt'tla'rto e P!enlpotenciárt~ ,do 

, f d d 0 art 117 Cn . ., . R'elator; sr. Edmundo Levl: R d - fl""l do Projet d Re'Ol rompulsór~a. un e. a n · . l3rasil .hmto a.o Govêrno dh Repabllco. e açao ...... o a il u-
Carta. t'Je 193'7 pol" tel" · s:ubscnt() '> A comissão A-presenta. a reda~A.o rt- ção n9 7, de 1966. 
"Manifesto d~s Mlne,lros". ~m tPJ"- ~r:tncesa.. d de nnl do Projeto de Decreto Leg'lsle.tlvo Relator: !:lr. Bezerra Neto: 
Membro do Instituto dos Advn<!f'-'

1
"-<l -~r.-crela.ria de Est.•uto. ·' · e · · · n9 50, de 19-üS (n9 221·A·6~, na Casa A comissã-o apresenta a redaç;fip tt· 

:Brasileiros. em 104,4·. Membro d11 c~:- 19Gfi. - Jorge A. de Sel:r.a.~ Corrêa., de origem), que determina o registro nal do Projeto de Resolução n9 7, de 
\miesllo "Examina-dora do Coneurs:t1 nn_l--~ Chefe da Divi:;ão do Pe:ssoal. pelo Tribunal de Contas do têrmç de 1966, que su~p-ende a execução dos ar· 
:0 pro-o,·Imento da. Câ.t.E!dra de nirt'l 0 .~1 comissão de Relações E:tfe .. contrato celebrado entre o Governo tlgos 20, 119 XVI, lctrtl-s .. "a" e "h'" 21. 
:.Admh1tstrat.ivo, da- Facu1dad~>- rte Di· riorcs . Federal e Angelina da Glórin Noguel- n~ IX. e.102, ns. x e x.r. dn constl-
:reito da UniverslClo.de da. Bahia rm · · o; • 1 ra carvalho. etn 19 de ngtJsto de 1953. tuição do Estado deGolá.~ . 
. 
, .,1 VJag·em de estUdos de. dez mP:- 1 Sugest.6es e oh~erl)ações sób-re pr e .. os I sala das sessões, crn 15 de março 
1~ · • - d Am~ric'a em curso no Senado de 1966. - Rezerra Neto, Presidente Sala das Sessões. em ~7 de março 
jJ-64 a.o3 Estadoo Unidos n · <Da Federacão e do centro das In- eventual - Edmundo Levi, Relator - de 1986. - Be.;erra Neto, Pre:~iclcnte 
'do N,-,tte <194_-t a 194~) ·. Reint.egrn('!u d·'i~trias do Estado de São Paulo)- Jost- Feliciano. e ReiÍltor- Filinto 11/üller - Eihnw: .. 

~ - - ~~-M eli~dra ~!versiMrla. so 11 -p .. ~. W 3 493 de 9 do mês ~m curso, sô· ANEXO AO PARECER- !-l'!J 158-65 
sjo do "Movimento de Libert-:?C'áO bre ~ProJeto de Lei da. c~~i'lfil'a. 119 27, HedaçOo final do Projelo de Dect·e.to AN~O _AO PAREC~R r;(l l(;O~cu 
N,~,c:ionl:\1"· em 194~. Men1b~o do tn~~ de. 1952, que regula a en1issão de che- Leglsltttivo n~' 50, de 1965 <mimero Redaçao tmal do ProJeto d~~ R~~ota-

't\f,IJ;to ·Brasileiro de Cl~ncut.~ _Adn\:: qttes: 221-A-65, na casa de oriacm.) I ('áo nÇI 7, de 1986. 
~W.rs.tivas da '1P'Unde.çlo Ottúh~ ;~ Nq 3_549. de 10 do onf>s em_ curs.o, 
i:M'' em 1946. Membro da Co_.1L.5!1.~0 sõbre 0 Projeto· de Lei do. Senado nu- Faço s:t.ber Ql)B o Con~1·r:~so Naci~- Faço saber que o Sena -:lo F~r!tral 
l!Jiaminadon de Concurso para o ntl~· mero 29 dê 1963, que fustitui a .jor- nal a.p110vou, nos têmws do at"t. ';7, t aprovou, nos têrmos do an. IH, na. 

· -rlm.ettto da cátedl'l de Y)i~eit.o Tn et~ ' 
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,constituiçfi.o Federal, e eu, ~ •••••••• , 
promulgo a Begutnte 

de Lei da. Cã.mara n9 11, de 1966 (nt1-
mero 3.369-B-·65, na Cal:>a de origem), 
de iniciativa d.o Sr. Presidente da Re­
pública, que f:lxa normas referentes à 
incorporação da Escola Nacional de 
Florestas à Universidade do ?araná, 

Nada conseguimos encontrar, r:ntre­
tanto, sõbre estatísticas tie o.Jmpra, 
seus preços e procedência do ouro 
comprado no País pelo Tesouro Na-

Art. 29 Esta lei entrar\ em viga: 
na data de sua publicação, revogada:· 
as disposições em contrário. 

cional. · 

e dá outras providências. _ 

Sala das Comissões, €m 18 de m:u·· 
ço de 1966. - Vicente 8P.zerr~ lSeto 

Justificação 

RESOLUÇAO N9 •.. , DE 1966 

Suspende a execução dos arts. 20, 1al· 
, mero XVI~ letras "a" e "b", 21, nú­

mero IX, e 102, ns. X e XI, da 
constituição do Estado ele Goiás. 
o senado Fêderal, resolve: 
i\.rt. 19 li.: suspensa, por 1nconstitu­

. cionalidade, nos têrmos da decisão de­
finitiva proferida pelo Supremo Tri­
bunal Federa!, em 28 de abril de 1949, 
ba R.epresentaçn.o n9 106, a execução 
dos arts. 20, n9 XVI, letra "a" e ''b", 
21, n9 IX, e 102, ns. X e XI, da Cons­
\ituição do Estado de Goiás. 

Sala das Sessões, em 18 de março 
de 1966. - EMrico Rezencli:~, Presidm-· 
te - Silvestre Péricles, Re!a.tor - Fi­
linto Müller . 

É o que visa esclarecer o Hequeri­
mento. 

Sala d~s Sessões, em 13 d'\ março 
de 1966. - Jose Ennirio ele Moraes. 

1 - A Lei n9 968, de .1 O de d~zem. 
bro de 1949, estabeleceu a rase preli· 
minar de acôrdo, proniovid·) sec.:-eta, 
mente entre o juiz e as parte~~ no: 
processos de desquite liti~JOS'J e de ali· 
mentos. ANEXO AO PARECER N9 162-66 

Requerimento n9 105, de 1966 

· Art. 29 Esta resolução entmrá -em 
\·igor na data .de sua publicaÇão, re­
yogadas -as disposições em contrãrio, 

Redação final da emenrlu do Senado 
ao Projeto de Lei da Câ·marct nt? 11, 
de 1966 (nt? 3.369-B-65, na casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que "fixa nor­

Nos têrmos regimenuus requeirJ à 
Mesa, sejam solicitad~s ao Minis+.ério 
de Minas e Energia, as ~eguL'.~~s in~ 
formaçõe::;. 

mas referentes à int!orporação da al Se êsse Ministério tom011 conhe­
Escola Nacional de Flore.;ta..<; à Uni- cimento das demarches havidas <tas 
versida.de do Paraná, ·e dú. outras: conversações das Comissões Mistas 

A lei -prevê a transforn1a1;ão C:o pe­
dido de. desquite litigioso em amigável 
mas silencia quant-a ao -;eu processa· 
menta, sem dar~lhe prazo de início, 
Entendemos ser necessário dif,ctplina:r. 
se a matêiia, para que o desquite: pm 
mútuo consentimento obt1do no juí· 
zo prelimimir, não seja cxpedicn~e de 
malícia de uma das parte.~. 

Par~cer n9 161, de 1966 

providências. 1 Permanentes Brasil-Bolivia, reali:;-.ada.s 
T o no Rio de Janeiro, entre 18 ;l 2:> de 

EMENDA N · outubro de 1965, sóbre a po;;slbí.tidacte 

Redação. final das emendas do Sena­
do ao Projeto de 'Lei da Câmara nú­
mero 10, de 196'6 (n9 3. 384-B-C5, na 
Ca~a de origem.) 

(Corresponde à emenda da cPE) de comercialização por parte do Era-
Ao art. 4.9. sil, de derivados de petL·ól!!O produzi-
Suprima-se c1 parágrafo único do 3-r- dos na Bolívia? 

tigo 49. 

O SR. PRESIDE'STE: 
b) Em caso· afirmativo, auai as con­

dições de comercialização cOm as ·cias. 
Yacimentos Petroliferos Bolivirm.oS e 
Petróleo Brasileiro S. s:, e qual a 
quantidade a ser importada, uma vez 
estipulado a limitação mãxim<'. de, &té 

'Dai também iriserir-se 1.1rn pa1·~3Ta· 
fo ao artigo terceiro. A parte acusa­
da aceita a conciliação, f' os dqc 
cumentos são devolvidos <"~O n.utur .' An .. 
tes desta devoluQão o l'éu tem ciireito 
de obter certidão desse.<;' documentos. 
Mas é necessário maior garantia ao 
diSpositivo. Por Isso o pi·ojeto: o es­
crivão· sOmente pode devolver as pe. 
ças após intimar o réu ~6bre 5e (!Uer 

Relator: ~r. Silvestre Pêricles: 

A comissão apresenta n redacão . fi­
nal das ·emendas do_ Senado ao Pro ... 
jeto de ·Let da Câmara n'J 10, de. 196b 
(n'.l 3.384-B-65, na1 Casa. d~ ·origem), 
Q.e iniciat_iva do ~ Presidente da Re­
públfca, que alteA o Quadro Qa se­
cretária. do Supremo TJ.·Hmnal Federal, 
çria.do pela Lei n\' .4.279, de 4. de no .. 
vembro de 1963, e dá outras providên ... 
élas. . 

1 S.n.la das Sessões, ern 18 de mo.rço 
de 1966. -.Eurico Reeenae, ~:es1den­
fe - Silvestre Périclea, Relator -- Fi· 
llnto Müller. 

; ANEXO AO PÁllECER_ NQ Hil,-66 

Redaçã-o final das emenUa3 do :scna.­
. rlo ao Projeto de Let da Càme;·a nú~ 
mero· 10, de 1966 (nll 3 ."38-l:-B-65. na 
Ca~a d6 orige'l»). de 1ttic1<tt:f1_;a do 

·Sr. Presidente da República, que a;-
, tera o Quadro da Secretari•z do Su­
premo Tribunal FcdeNl, Criado vel4 
Lei n!J 4. 279, de 4 de ·r.ovem1Jro de 
1 !}63, e dá outras· providências. 

EMENDA NO 1 

(Correspondente à emenda número 

1 - CPEl 
Ao ,parágrafo único do arL 1~. 
suprimam-se as· e,q,ressóes: 

; ". . . aos -qual:s servirão pelo prazo 
maximo de 2 (dois) anos, nos têrmos 
do 'a·rt. 19 do Capitulo IV. A, do T!­
tul() r do Regimento tntf'!rno do Su~ 
pi·e..ono Tribunal Federa1." 

EM.ENDA Nl! 2. 

(correspondente à. emenda número 
2- CPEl 

Ao· art. 2~'. 

,'Dê-se a seguinte redaçãc: 
~c· Art. 29 Fica elevado ~e 11 tonze) 

para 16 (dezesseis) o número de car­
gós isolados de provimento efetivo, de 
Ausi1iar de Plenário, simbolo PJ-6, do 
QUadro da mesma Secretaria, cons­
tante da Lei n9 4. 279. de 4 de. novem­
bro de 1963. 

(Gilberto Ma·rinho) ~ Está. findà a 
leitura do expediente. 

Sóbre a mesa requerime.ntos de in­
formações que vão sei· lidos pelo Se­
nhor lç Secretúi!'io. 

São lidos os seg.uiutes 

Requerimento n9 1 03., de 1966 
RequeremoS, nos têrmos regimen~ 

tais, sejam so.licitadas a'J Minístério 
da Fazenda, as seguintes informaç~es: 

n.) QUal a percentagem e:-~.istent.e, no 
momento atual, de capitais t:!sLrnngei· 
ros no Brasil? 

b) Qual a percentagem das díspont. 
bilidades dos estabelecimento.:; oficia1s 
de crédito (Banco do Brasa, :Banco do 
Nordeste do J3,rasil, Banco Nacional 
do Desenvolvin:Lento Econômico, etc.) 
aplicada na concessão .de emprés~imos 
a firmas estrangeiras, so1> qualquer 
fonna, ou a emprêsas jitas nacionais, 
mas cuja maioria de seu capital não 
esteja em pod~l' de brasllPi!'cs'! 

Justijicação 

Muito se tem falado. e e.scúto, 011-
cial e oficiosamente, neste Pais, sôbl'e 
a necessidade de capitais estruug:eiros 
para o seu desenvolvimento e multo 
se tem dito sõbre o fortalecimento 00 
empresário nacional. 

Não se poderá aquila~ar cta proce­
dência de tais declaraç:õe3 antes de 
sa.ber~se, concretamente, como se ori­
entam os empréstimos dos estabeleci­
mentos oficiais de crédito, tis que, se 
suas aplicações se dirigem, em çl.'ande 
parte, para financiar emprésas aliení­
genas. estaremos colaborando com os 
çapitais estrangeiros e ll'Jnca déles re­
cebendo colaboraçào. 

Sala. das ses~ões, em 18. de março 
de 1966. - José Ennírio de Moraes. 

Requerimento n9 104, de ·1966 
Requeremos, nos têrmos regimen-. 

tais, sejam solicitadas ao Ministério 
da Fazenda, as informações que se se­
guem: 

a) Quais as rf!Servas atuais de ouro 
do Brasil? ~ 

5. 000 bnrris diários? · · 

Justificação 

. Consta. das Notas Revercai.> de Ro­
bore, no ·seu art. XI, a oq_rigaçãa ~)or 
parte do Brasil, de adqui:fi,· da '·Yaci.: 
rÍlentos Petrolíferos Bolivtano'' o .má­
ximo de 5.000 ban-is, justame11~e p:Ea 
que viesse favorecer deterrr.inadu :'uea· 
da região .Oeste do Pais. No entanto, 
deCorridos oito anos, nada 'l:e concre­
to se fez áté agora nesse setor não 
obstante o desenvolvimento acent,ua­
do que se vem verificand~ principal­
mente na região meridional do Esta­
do de Mató Grosso. oilde &ss~ produto 
costumeiramente está e:11 falta, t-ra­
zendo em conseqüência o emperra­
mento do progresso de uma das mais 
ricas regiões do Pais. 

Brasília. 18 de março <le 1965. 
Lopes da Costa. 

O SR. YRESIDENTE: 

<Gilberto Marinho) - Os -reoueri­
mentos lidos não dependerü de u~Hbe­
ração do Plenário: Serão publicados e 
em seguida despachados pela Presi-
déncia. (Pausa.) · 

O SR. PRESIDENTE: 
(Gilberto Marinho) - o Sr. 19 Se­

cretário procederá à leituru. Uc oro­
jeto de lei. 

t lido o seguinte 

Projeto de lei do Senado 

N9 6, de 1966 

ou não os comprovantes. ~ Vicente 
Be.~c.rra Neto. 

LEGISLAÇÃO ÇIT.4DA 

LE~ ... N9 908, DE 10 DE DEZEMB.RO 
DE !949 . 

EsÚiõeÜÚ a ·fase·· preliminar à~ Con~ 
. . ciliação .. ou acOrdo ·lw.~ -ca11sa.J. de 

de$quite .litigioso ou de alii!Wntos, 
inclusive os .Provisionais, e d« cu~ 
tras providências. 

O Presidente ·da Repúbhca: 
Faço saber ·que o con~rcssO Nac1o.:... 

naJ. decreta ·e .eu sancíon,J a seguinte 
Ief: · 

Art. 19 Nils ca'usas de desr[uite, li­
tigioso e ,.·-de alimentos~ lnclu.sive os 
Provisionais, o . Juiz antes de despa .. 
char a petição inicial, log-o que esta 
lhe seja apresentada, oromoverá to­
dos os nieios ·para: que as partes'· se 
reconciliem, oú tra.nsijam, nos cMOS e 
segundo a forma em que a lei permite 
a t.ransição. 

'Art. 29 Para os fins 10 artigo an~ 
terior: o Juiz, pessoalme~te Orivjrá os 
litlgentes,. separada ou !\Ol\)untame.n­
te. e poderá 'tinda determlnar as de­
ligências Que julgar nec~s.;;árias. 

Padgrafo· único. Salve iriJpedi.nlen~ 
to 9-as partes, ou seiJ ex;Jresso consen­
timénto~ a audiência da:s mesmas e 
mais diligências serão ~fet.•utdas ern 
·ljrazó n'ão maior de trinta dias. 

Ayt .... SQ Obtida a reconeillação. o 
Juiz, em despacho fa.rã e:.onstar o fa­
to ·da ini·cial, t:~Ue devolverti no autor, 
com todos os documentos e t.!'aalados, 
se houver, e mandará .-:ancelar a dis­
tribuicão. Antes da devoJu~ão. o réu 
poderá pedir, para seu àocu-:1wnto, as 
certidões que quizer. 

Dispõe Sôbre o desquite amigá1;el e 
expedição de certidões na {a!.·e pre· 
liminar. de conciliação ou acôrdo de 

· qu.e trata. a Lei n9 968, ·de lQ de de­
zembro de 1949. 
O Congresso Nacional d-ecreta: 

Art. 1" Acrescente-se às dÍsposicõf's 
da Lei n9 968, de 10 de dez:~n:.b'l'a· de 
1949, o seguinte: · 

Al't, 49 Se não conseguir a recon­
ciliação dqs cônjuges, nos casos ·de 
desquite litigioso, em se tratando ele 
casamento ·real!zado há' tnais rte dois 
anos, o Juiz promoverá a solução do 
litígio por meio de desquite amigã,•el, 
que se fôr aceito, será ;>roc!'!ssado na. 
fonna da Iegislacão em vigor.· 

''.o\rt. 39 

Parágrafo· único. O pt'eenchim~nto 
das vagas de que trata êr:~te artigo se­
rá feito com. ocupantes do, cargo de 
Auxlliar de Portaria, atternatla.mente, 
pelos critérios de antiguidade e mere­
cimento." 

b) Quanto. perceutuatmente. està 
depositado no e~üerior co!ntt garantia 
de empréstimos? 

Parágrafo único. No ~aso de recon­
ciliação, os· documentos e · traslados 
oferecidos pelo autor sómente lP..r se­
rão . devolvidos após o escrivão, por 
forma hábil. informar ao Juiz da 
~US$. que, devidamente intimado, o 
~u não pediu certidão das menciona-

Art. 59 ConSeguida a ~.fan.sação en­
tre as partes, o Juiz .manà:trá autuar 
a petição inicial e documentl)s, e de­
terminará que seja o acõrdo reduzido 
·a têrmos, pOr elas assinadas, ou, a. 
seu rêgo, se não .souberem ler OlJ não 
nuderem escrever, a fim de ser por 
êle homologado, após ouvir o Minis-

··Parecer n9162, de 1966 
Redilção final.da emenda do Senado 

cW Projeto de Lei da Cdmttra n9 11, 
de 1966 ~nQ 3. 369-B-65, na Casa de 
o'rigent), de inidativa do Sr. Pre-
sidente da República. . 

Relator:·· Sr. Silvestre Péric1es: 
A Comissão apresenta :t rédar~ão fi­

nal da emenda do senado ao Projeto 

c)' Quais as quantidades e pi:eços do 
adquirido nos ~~xercici'JS de. 1964 e 
1965, bem como ::ts regiões de sua pro­
cedência? E os preços de venda? 

.Tus.Hfica.çdo 

· das ·peças. 

Sabemos, com base em informações Parágrafo unico. Aceita a. fórmula 
oficiais divulgadas que ~rande parte do desquite amigável, na· p1·eliminar 
das nossas reservas-ouro eStão cleposi~ do desquite litigioso, a inicial corres­
tadas no· exterior e têm ~ido efetua-~ pondente à.quele processo deve ser 
das vendM dês~e metal ao Federal apresentada em -cartório no prazo de 
Reserve Bank. a (oito) djas." 

tério Público. · 

Art. 69 Verificada. a UnpossibiliUa­
de de solução amigável 1 • iuclusi?e pela 
falta de comparecimento de qualquer 
dos litijantes·. ·o Juiz despachará , a. 
petição, mandará Javrar têrmo do 
ocorrido e determlná.rá a citação do 
réu pfira· se defeno.er no processo. qt;~:e 
seguirá o curso estabel~cido na lei. 
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· · Art. 79 Revogam-se as disp::>siçõL: !na 4.• série, número que se reduzia a panha de Difisão do Ensifto Secun­
em contrário. 1·22 matrículas na l.IJ. série secundária. dário, a campanha Nacional de Ci· 
1 RiCJ de Janeiro, 10 de· dezembro dt A célebre pirâmide educacional bras14 nema Educativo. e a Campanha de 
~949: 1289 da Independéncl.a e fil9 da \eira é de tal forma restritiva que se Erradicação do Analfabetismo, para 
JR.epública. - Eurico G Dutra. - .~amputarmos o número inicial de ma- citar apenas alguns. O que se pode-
f!droaldo J11esquita da Cm:ca. trícuias na escol_a primária que é de ria dizer é que se -procedeu a uma 

A 
. - d "f, • - 517 por 1.000 cnanças, chegaremns à verdadeira mobilização geral, ainda 

I . Cmmssao e Conslt. uz-;ao e l.l!l série do ciclo universitârio com o que o emprêgo de recursos não fôsse 
Justlça. índice de 2,3 por mil. nem o mats racional, nem o mais pro~ 

I 
o SR. PltESIDENTE: A di11gno.se dêsse estado, Sr. Pre· dutivo. E' dêsse qüinqüênio ainda a 

sidente, custuma ser apresentada co· tentativa de implantação do sistema 
mo conseqüência do nosso estã.gio de de escolarização primária em seis unos 
desenvolvimento. E a terapêutica é o e de regularização dos grupos etários, 
aumento de recursos para os pré·in~ segundo as séries. Era o programa de 
vestimentas destinados ao aperf~lçoa~ extensão da escolarização, realizado 

i <Gilberto Marinho) - o projtto l'a1 
bs comissões competent~s. 

!o SR. PRESIDENTE: 
1 (Gilberto Marinho) - A Pres1dên- menta do fator humano. Como êsse sob os auspícios do INEP, e que se 
tla deferiu, hoje, os segumte requeri- aumento está condicionado à nossa revelou, depois, financeiramente in­
~nentos de informações, apresentados. capacidade de investir, que é sabida· viável, ainda que teOricamente. cor­
na se~ão de ontem: :J.9 100, do Se· mente restrita, vivemos presos a um reto~ Mas a preocupação era eliminar 
i,hor senador Gilberto Marinho, ao cl~lo constan~e. e vicio_so cujas cadelas o "hiato nocivo", então revelado ao 
Ministro da Fazenda: .a9 101, do Se· nao temos podido romper. No ~ntanto, Brasil pelo Professor Anísio Teixeira. 
~bar senador Lopes da Costa Rl' Mi· se quis~ssem'Js alcançar, no ensmo su- Seguiram-se providências igualmente 
z;tistro da Indústria e do Comércio. perior, o.s ps.drões atualmente desfru- engenhosas: o ginásio vooocional, o 

. tados pela Argentina ou pelo Uruguai ginásio industrial, o programa de for-
O SR. PRESIDENTE: teriamos que aumentar, em 500% o nu- mação de mão de obra intensiva, a 
(Gllberto Marinho) -Terminou on· mero de matriculas. &sse incremento, modüicação do sistema de ensmo co­

tem 0 prazo para rec~bimento de entre 1950 e 1~GO foi nominalmente ''e m€rcial, além de outros, de men:.>r 
~mendas. perante a Mesa, do Projeto 86%, sendo o mc~eme!1to real de .ape- imporâtncia. 
qe Re.soluqão nQ 13, de ~966, que crm, nas 3~<;;;, o qu~ si.gmfiCa. uma ex1gen- O traço comum, entretanto, for 
0 cargo de 29 vice~Presid('nte do Se~ j cia, sobre os mvelS atuais de QlaiS de sempre a falta de continuidade, pela 
nado 450%. _ carência de recursos. Cêrca de 2/3 
-, Ne~lmma emenda lhe foi apresen- O APrograma de Ação Econômica do das disponib!lidad~s orçamentárias pa.. 
tnda. I Governo es_ttpula a m~ta, para 1970, Ira a. educaçao est1ver3:m, em diferen-

0 projeto irá àS comissões de com:- de 11 m1lhoes de matrxculas no ensf. tes epoc_as, comprometidos nesses pro-
tituição e Jusilça e Diretora. I no \primano, de criançaS entre 7 e 11 gra.mas. A execução orçamentária, a-0 

anos, e mais 3 milhões. na faixa etá- ccntrário, os reduziu sempre a menos 
, O SR. PREHDENTE: ria de 12 a 14 anos. Isto significa a de 1/5 das proporções planejadas. 
; (Gilberto Marinho) _ Sôbre a 11'~- . necessidade de .escol~riz~r, pelo menos, I Na complexidad~ dêsses programas1 

ctt expediente que vai :.c: li-jo velo 2.coo.ooo~ por ano, mdiCe que atual- a concessão .~e bolsas de estudo fOI 
'0. 19 secretário. · n:ente .n~o chega. a 650.000. No en- s.em.pr~ admitida ~amo um mal J.le-
""1' smo llJ.édlO, dever1amos educar anual- cessano, quando nao apresentada co-

É lida a seguinte: mente 720.000 adolescente~. número mo panacéia. Acredito que por is.so 

CAÇ
-o que hoje é de cêrca de 130.000. O in· mesmo, estivesse dispensa entre os 

CQ::\IUNI "' cremf'nto real d& matrículas entre 1950 mais variados órgãos da administra-
S~nhor Presidente: e 1960, considerando-se o crescimento ção ministerial, da mesma maneira 

I . t inte·mo demogrâfico de 36% no período foi de como e. educação e a formação técnica 
Na forma do Regimen ° . apenes 20'õ no ensino elementar, de ou especializada são tarefas jurisdi­

cm.ste Grupo, v_enho ~ solwttar ae ... Vos· 60'1. no ensinv médio e de 38% no cionadas tant-a pelos Ministérios Ml­
sà Exa. a d~stgnaçao _ de dms Sen=:- ensino superior. Se considerarmos a Iitares, quanto pelo da Justiça· e da 
dbrcs para mt~gr~rem , ~ Velegaça~ população escolar dos níveis médio e Ao\grlcurtura, o IBGE, a .presidência da 
q).le ~~presentara este Ul ,!!P0 _ r.a 98~ elemeptar, relativamente à população República - através do Conselho Na­
~eumao do conselho rnt ~rJ?a .• lame~ 

1 

presente, veremos que o percentual cional de Pesquisas - e governos es­
tar. que ~e rea.l~zará no proxn~: .dll, brasileiro é dos mais "mixos da Amé- taduais e municipai.<:J. Assim é que no 
1~ de abnl na c1dacle de Camb-;1 a· ri c~ Latina. situando·se em tôrno de próprio Ministério da Educaç&,o con-

IReceba V. Exa. as :;xnr~ssof!'l do 13%. Abaixo de nosso pa.fs encon· cediam·se- bôlsas através da DivisAo 
meu ap~êço e est<im~. - f.11:.P~.I.mri-. ltnun-se apenas o Haiti, com 6%, a de Educação Extra-Escolar, do De~ 
r(t, .~residente do GJUPI"l Bia.,llEiro da Guatemala com 10% e Hqpúuras com partamento Nacional de Educação, das 
t.1nmo rnterparlamentar. 12SU. No mesmo nível que o Brasil Universidades Federais, do Gabinete 

1 

0 SR PRESIDENTE: encontr<~.-se apenas o Peru, situando- do Ministro, (!O Fundo Nacional do 
: · . se todos o.s demais, 1nclusive a Bolí· Ensit;to Primário, do Fundo Nacional 
1 (Gilberto Marinho) - A Pr;s~~~n- via e o Paraguai; acima do Brasil. do Ensino Médio, do Instituto Nacio~ 

ela designa, de acôrdo (' ... on a m~Jrn-! seo. aspectos realmente dolorosos. nal de Estudos Pedagógicos e da Cam· çt dos srs. Líderes, os Sn. Srnfld~- J . A panha Nacional de Assistência e.o Es· 
r Nogueira da Gama e Afonsó An· ~. despeito des~e q~1adro, não se po. tudante. 
D . . poae ~fn:zer a inJUStiça_ de acusar de 1l:sse entendimento não deixa de ter 

, • omiSsa? os responsáve~ pela polltica procedência, quando estimamos as 
, o SR PRESIDENTE. educaciOmtl nos s.uce.5.5lVOS gove:n!'s. incomensuráveis necessidades brasilei-
(Gilberto Mari11hO) - fiá oradores R:epa.'>Sando 0 conJtmto de providen- ras no ca1npo da educação. Não tem 

2n:'scritos. Cias adotadas '!e 10 anos até hoje, no razão de ser a concessão de bôlsas, 
, Tem a palavra 0 primeiro deles, se· campo educaciOnal, . Sr · Pres~~ente, quando se assegura a gratuidade ab-
1 s d J "1' L"itC pode·se !er uma idéia da fertilidade soluta do ensino, que constitui aspira· 

D ,
10r ena or u ' 0 ~ • de_ s.oluço~s propostas, tent.adas ou ção de correntes ideológicas que advo-
'u SR. JúLIO LEI'IE: pa.c:a~~lent~ adot!;ldas, em diferentes gam a estatização do ensino. Mas e, 
(Lê 

0 
seguinte àiscur.;o): ~d~mi .. Le.çoes .. Ha dez an~s atrás,, no Fealidade brasileira exige exame cri~ 

1 
mL10 do Govêmo .- Juscelmo Kublts- terioso do papel da bôlsa de estudo. 

;Senhor Presidente, Srs. Senad;)rês, chek, ~s preocupaçoes voltavam·se pa- se não podemos atender, por falta de 
t~enctendo à solicitaçáo qne eudert:· ra a f"'mosa Meta 31, que consubstan- recursos, ao oferecimento de iguais 
Hn através da Mesa, o .Minlsterio da cí~va,. as n-ecess~dades globais bras!- oportunidades para todos, no campo 
i.fiucavão e CultUl'a1 fo;.ne...:eu .infoi·- l~I~as Da formaçao de t~cni~os, espe- da educação e da formação cultural, 
cdações sôtlre a cancesão de bôlsas c.a,mente geólogos. e engenheiro~ espe· torna-se urgente, imperioso e inadiá­
d~ estudo em todo o terriió.L'io nacio- em tstas no campo da· construça,o ~- veu procurar remediar a.s nossas ca­
Jl~l. os dados enviados ao sena.M yal,_ ?8 . metalurgia .... ~ da orgamzaçao rências. E o remédio menos dispen­
tn:erecem alguns comentários f' a aten· md~11trial.. Era a Olvlm!l das Illé!tas. dioso, mais imediato e mais objetivo 
tâo da Casa, quer pela soma dos re- E n~ss? viam os opostciO_ntstas maus dentro da sistemática bre.sleira é ain· 
~U-~'sos utilizados na concessão- dessas presagws para. a educaçao. Mas é da Sr. Presidente o das bôÍsas de 
p41sas, quer pela hnportància da edu· forçoso reconhecer que houve uma ra- esÍudo :7 • 

~áção no pro(;esso da evolução brasi~ zoável mobilização em tõrno da edu- · 
lelra. · cação. Foram criadas Companhias e Antes de abordar o sentido da Ins­

Serviços temporários que, embora se titulçáo e da .evolução-do sistema de 
iA educação no Brasil caractetiz~·se perwtuasssP.m. alc:DJlça.ram alguJM re- concessão de bôlsas de estudo em al. 

por aspectos dramáticos em ~uaP ne- sultado.s. Entre êsses a Campanha de guns países estrangeiros, tomo a li­
~assidades globais em que não vou me Assistência ao Estudante, a Campanha herdade de pedir a atenQão de Vossas 
Mter por estarem exaustivamente ana· Nacional de Teatro, a Campanlia de Excelências para o que há pouco cha­
Li$ados em planos, programas e dire· Formação de Geólogos, a Campanha mel a realidade brasileira. Ressaltei 
ttiizes góvernamE'nais, constantemen~ de Formação ·de Metereologlstas, · e, que dentro das limitações que cata c­
te expostos nas duas Casas do Con- Campanha Nacional de Educação dos terizam o panorama educacional bra­
g:r;es..o:o Nncional. Direi apenas, parn , Deficientes Visuais, a Campanha de sileiro, a bOlsa de estudo tem condi· 
e'-*i.denciar êsse estado de neces~idade. EdncaçAo de SLtrdos, a Camparba de ções de ser aplicada, ou antes, é o 
qJ.ie, tomando-se por base os dadoR Defesa do Folclore, e. Campanha Na~ instrumento mais efetivo com que 
disponiveis de 1959, em cada 1.000 clonal de Material de Ensino, a Co- conta o governo para minorai', a cur-

í
tiltan~;as da r1opulaçAo entre 7 e ]4 miss!'io Supervisara dos Planos Indus- t-0 prazo, as angustiantes deficiências 
tios. f'ntravam na escola primária triais. a Campanha de Aperfeiçoa- do ensino. DeÉejo referir-me ern par~ 1?- Dessas, apenas 40 gradual'am-se menta do Ensino Comercial. a Cam- ticula.r ao eusino médio, eue é o pon· 
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to. de estrangulamento das oportUni­
dades de ensino em nosso pais, pois 
é o nível de que menos participa o 
poder público. Enquanto o ntvel ~le .. 
men.t~r e o nível superior são gra .. 
tuitós - ou quase inteiramente 
o nível intermediário, pelo qual <ie~ 
vem passar obrigatOriamente os que. 
se destinam ao curso universitário; é 
pago ainda hoje, segundo acaba de 
revelar o Presidente Castello Bran­
co, em 56%. 

A única experiência objetiv&, que 
se fêz em caráter maciço é conti.mla­
do no setor da educação, foi ineg.àtel­
mente a da Guanabara. Trata~se, pelo 
menos, de uma concentração de es­
forços úrtica e inigualável em todo o 
país. Em 86 anos, de 1875 a 196\, a 
rêdeede estabelecimentos oficiais de 
ensino médio ~resceu lentamente, 1En· 
do·se constrmdo, no período, apenas 
19 ginásios estaduais. Em 1960 o. to~ 
tal de matriculas nessa rêde, Incluindo 
o ensino técnico, secundário e nor­
mal, alcançava apenas 19.815 alunos. 
Em 1965 êsse número tinha aumen­
tado para 122.640 alunos efetivamen­
te matriculados. Isto quer dizer que 
o número de matriculas cresceu ' 6 
vêzes, isto é, 600%, apesar do núme­
ro de estabelecimentos ter sido Bi))e~ 
nas duplicado, pois foram aumenta­
dos de 19 para 38. E isto foi posslYel, 
graças à instituição do sistema de 
bôls8.s de estudo, sob duas modalldn. 
des. De tal sorte, que dos 122 mil14lu­
nos, 76 mil estavam matriculados 1em 
estabelecimentos oficiais e 46 mil ou­
tros, desfrutavam de bôlsas de estu­
do. Se êsse crescimento fôsse :tnanti• 
do no mesmo ritmo, o Estado da Gua. 
nabara evoluiria, no aumento do nú~ 
mero de matrículas, em uma década, 
em 1.200%! o dado é tanto mals ex­
pressivo, qllàndo se sabe que a evolu­
ção decenal brasileira no setor a 
partir de 1950, foi de apena.s so%. o 
que dá ume. diferenÇa de 1.140·%. 
Creia, Sr. Presidente, que não há ne­
cessidade de qualquer nova demons· 
tração quanto à excelência ou a exe­
qüibllldade do sistema. são mlmeros, 
dados e .cifras que dispensam quals­
quer eomentârios. 

O Sr. José Ermfrio - Permite V~ 
Exa. um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE - Pois não. 
O Sr. José Ermírto - Está Vossa 

Excelência focalizando matéria mui· 
to importante. Enquanto na UnJão 
Soviética formam-se, anualmente, , .. 
900.000 universitários - sendo que 
cêr~a de 300.000 engenheiros - o nbs· 
so Pais não chega a aplicar 10% ·do 
seu Orçamento no ensino e mesmo 
assim, muitas vêzes, essas vérbas são 
incluídas nos planos de economla. 
Esta nação, qu~ devia adotar o ler;na 
de 11 Educação para o Desenvolvimen­
to", infelizmente, não tem seaufdo 
êsse caminho. A populacão aunlertta 
à razão de 3% anualmente, as neces~ 
sidades ,são maiores ce.da ano e o País 
não tem acompanhado êsse desenvol­
vimento, porque é a base essencial do 
nosso progresso e da nossa cultura .. 
Assim sendo, acho muito oportuno, o 
discurso de V. Exa. desejando since­
ramente que õ Govêrno ouça as suas 
palavras e adote suas sugestões o 
mais ràpidamente possfvel. 

O Sr. V.ivaldo Lima - Permite o 
nobre orador um aparte? 

O SR. JúLIO LEITE - Com pm­
zer. 

O Sr. Vivaldo Lima - A polítiCa 
educacional, na verdade, precisava té­
ceber cada vez maiores estímulos. V. 
Exa., no discurso que ora empolga c& 
seus companheiro.s, traz cifras real· 
mente impressionantes. V. Exa. é 
um antigo parlamentar e, no inte;­
regno de sua vida política, no seU 
Estado, integrou o Conselho Nacional 
de Economia. Portanto, é um homem 
que vive nesta: esfera alta, onde os 
homens públicos procuram versar os 
problemas mais prementes da Nacão 



brasileira, sobretudo em têrmos de dentro de prazo va:riável, nunca su- 1 ção, Agora mesmo (exibe ao plenário) 
educaç,ão e saúde. De anos para. ca, perior a quinze ano.::. Diz a. informa- esrou com esta bOlsa que recebi da Pa~ 
I) Ministério da Educação e Cultura çãó que o Ministério destinou em 1963 raiba, para. o devido processamento 
procurP.va, cada. vez maiS, oferecer a essa finalidade, 2 bilhões e 60 mi- na CONAB~. órgão dirigido pof êste 
bôlsas de estudo. Alguns anos atrás lhões de cruzeiros, em 1964, 2 bilhões alto auxiliar do -Ministério da Educa­
essas Dôlsas de estudo quase que eram e 495 · milhõe.s e em. 1955, 5 billlões. ção, ·que é o Dr. Dernades Madureb:a 
inóCUO$.· Eu não queria nem mesn1o Não se informa quanto dêsses ·.mon~ de Pmho, conhecedor profundo do 
que fêtsem consignadas nos Anais do tantes foi efetivamente pago. No en- problema da educação e, por isso mcs~ 
SenadQ as decepções que tive quan~ tanto, o aumento de 100% de 1965 sô- mo, desempenha sua àrdua função a 
do resolvi atendendo a postulações de bre 1964 não corre~ponaeu sequer a contento de todos os parlamentares 
familiás em precárias condições . eco- uma parcela, do aumento decorrente que o procuram com intuito de ajudar 
nôm1cas, interferir para que obtive~- da institui\,ão e da arrecadação do sa- as crianças pobres de suas regiões. 
sem b(llsas de estudo para 15eus filhos, lário-educação. De qualquer forma Continui V. Exa. a ocupar-se dos ai­
destinadas ao curso primário. A de- pode-se considerar c;_ue a ~istribuiçã_o to~ problemas de DtJ:Ssa região, o Nor­
cepção concretizou-se, meu nobre com-j dos recursos oyça~~entános glob~ls deste de 1_nodo especial e contará sem­
_panhe:lro, na falta de pagamento d?.s destinados à" educaçao --: e enti·.e e~- pre, como ocorre n~sta tar~e,-~om os 
bôlsas concedidas, a tal po_nto· que as ses o das bolsas concedidas atra:ves meus aplausos e mmha. sa1ldanedade. 
"institu~ções e entidades educacionais, ~os governos estaduais - se faz ~r~t~- 0 SR JULIO LEITE _ Gratissimo 
então 'solicitadas a admitir e instrJ!ir r10samen~e. Trata-.s~~ de um cnteno velo ap~rte do nobFe colega 
naquelle ano as crianças com as bol- estabelecido há- mmto tempo pela Co- · 
sas cohcedidas no -tJieio do ano can- missão de Orçamehto da Câmara não O Sr. Vivaldo Lima - Antes de V. 

par.a complementar essas medidas 
dua.s outras se !azem igue.Imente r.e .. 
cessârias: .1.9) assegurar um número 
mínimo anual de bôlsas ;a cada uma 
das Unidades da Federação, com va­
lõres prêviamente fixados; 2.9) esU· 
pular critérios e _prazos que possam 
dl\ maneira válida e justa assegurar 
a continuidade dos estudos dos alunos 
efetivamente carentes de recursos, 
abstraindo-se os aspectos emptncos 1 

que. inegàvelmente preside mo eXame 
e e. concessão dessas bôlsas, 

Para os que, apesar dos resultados 
já conseguíqos no Estado da Guana­
bdra. ainda vêem na bôlsa de estnd•Js 
apenas wna providência de caráter a~­
s1Stenclal e nao um investimento re­
produt:iJ'o, gostaria de lembrar, l"po 
fim, que o sistema. é largamente uti­
lizado nos paises que mais investem 
em educação. · 

·Assim, por exemplo, na Repúbllea 
Federal da Alemo.nha. Para que me­
lhor se avalie o grau ?I aprímora.men. 
to conseguido· naquele país no setor 
da educação, basta dizer que lá não 
existem escolas primirias particula1 es. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. E:xa faz 
maíto bem em definir que bôisa de 
estudo n5.o é esmola. ll:: investimento 
que o Govêrno faz para melhorar a~ 
condições · da massa analfabeta do 
Brasil. 

celavatn a mat'rícula, faziam as crian- sei se pot sugestão do Executivo .- Ex\1- prosseguir: permita-me. um apar­
ças perder o ano e n~o restttmam. que estipula a pro~:arcionali~ade di- te, justamc;!nte para aditar ao aparte 
ainda por cima, os documento~. 'Tive reta cóm a po.J?ulaçao es~olarlZável, e do nobre E::r:::.dor Ruy .carneiro mais 
a:Jsas decepções que. se transformaram a propcrcionall~ade ..nd1reta _col!J. a estas breves ponderações: o aparte do 
em m*guas, até, com o Poder Públi- ofe~ta de matnculas. Isto Slg:tllflca nobre Senador Ruy Carneiro pràtica­
co e O· Ministério competente. Vi me- maiOres rel:;ursos aos que tem matares mente c-onfirmou o que eu havia tJ.i­
nlnos perdendo o ano por minha. cau- grupos etários a serem escolar~zad~s. to .. S. Exa. apresentou também aquêle 
sa, porque caí na tolice de acreditar e menores recurs?s aos qu~ ja d1s- retángulo de papel am'arelo nc qual 
na eficiência du.s bôlsas de estudo. põem de maior rede de en~mo. se lêem qmds as exig€ncktS para ob­
Não quero dizer· qual foi o govêrno, No entanto, as bôlsas concedidas tençao de uma bólsa de es~ucto::. l::ss.e 
mas sOmente que foi antes de 31 de pela CONAB não obedecem a crit.érios papel amarelo que S. Exa. exU.H~ veio­
março( de 1964 para ser verdadeiro. lógicos em sua. distribuição regional. lhe ao encontro_ sem que fôsst! p~dir 
Em 1965 receb{, sem pedir, ~sses tor- Assim, par· exemplo, a participaçáo de ou portular. No passado, meu. nob,.·e 
mulários •. para concessão de bôlsas de Sergipe no total dist.ribuiC,:o foi, apro- Senador, eu tinha o trabalho de re­
ISStudo';. Chumaço como se diz na gí- ximadai;nenté, de 0,75'.~ ·em 1963, de digir cartas aos então .Ministl'QS da. o. ~R. JúLIO LEITE 
ria; déz" ou vinte: Olhei para aquêles 7,5% em 1964 e de 9% em 1965, quanto Educação, solicitando piedosamente, ol,mgado. . 

Multo 

pa.péisJ com indiferença e sem espe- a participação do Distrito Federal, candosamente uma bôlba de estudo, O sistema elementar é oficial Lm ... 
ranças. quanto ao resultado prático nos mesmos anos, foi sucessiv~mente, duas ou três, por áno, no máximo, sua .totalídnde. NaS Constituições de 
que pod-eria advir àqueles que, de boa de 20%, de 22% e de 14%. Smto-me porque não me encorajava a pedir todos os Estados incluiu-se na sé~·1e 
fé, os ut1liz:1ssem. Resolvi preencher ã vontade para evidenciar êsses dados, mais. Essas cartas, com papel timbra- de direitos fundamentais, o aces5o ao 
alguns; talvez-dez, mas tive o cuidado porque em 1965 e. participação de do do Senado da República, geralmen- ensino, inteiramente independente de 
de mandar. uma carta dizendo que meu ·Estado foi de 1.100 bôlsas, en- te não tinham curso, e quando tal considerações de ordem material, so. 
apen~ por uma questão_ de. delica- qu~nt-9 a da Paraíba foi de apenas 212 acontecia, a bôlsa era concedida, mas cial, religiosa ou de raça. E P<:Lra se 
4eza atendia à solicitação - pqrqne e a do Pa.r"á J03. Brn.silia recebeu, em no meio do ano a criança era posta alcançar êsse ideal bRsta dizer que 
dl era o Ministério que se dirigia ao 1"964, 3.000 bôlsas, e o Rio Grande_ d9 fora, porque não se pagava a o~ilsa de sOmente um dos p1'0g-ramas de admi­
parlam.entar, quando antes era o par-~ Norte, sOmente 70, c:abendo au .PmUl estudos. Então, retrai-me, porque na.o nistraçf-1 de bôlsas de estudo conre .. 
lamen~ar que se dirigia ao Ministério. 210. estava para prejudícar mais ninguém de auxilias a 19-;;J dos estudantes, en­
Antes o parlament~r é que ta postulu 0 Sr Ruy Carneiro _ Permite v. através de uma bôlsa de estudo que quanto os recursos de diverses outras 
nos gabinetes a concessão de bôlse.si Exa u~ aparte? deixa1· ser garantia da instruçao da- fontes e programas alcança 25';";.. dos 
gurpre.endentemente, agora, o Minis-~ · quela criança. Ve #<f.;, Ex:.l portanto, .dunas; quer dizer, 44% dos ahmos 
tério é· que vinha oferecer ao paria- O SR. JúLIO LEITE - €om .pra- que temos aqUI razão de estar estig- re('.ebem aux11ios que vão desde o 
mentar o formulário para o devido zer. matizando uma hora que, felizmente, custeio global da educação, até a con­
preenchimeilto e, conseqüentemente, 0 Sr. Ruy Carneiro _ Vem Exa., está sendo agora superada. No.sso de. cessão de recursos pecunHtrios para 
solicitando hf>isas de estudo a serem seja e o de que esta prática contin•mi, aquisição de livros e alojamento. Isto, 
concedidas. Mas resolvi testar. Pois neste ano, fazendo discursos magm. que êstes formulários venham até os Sr. Presidente, num mís onde o """rau 

h · s d - b' ficas, empolgando êst.e plenario acer- t'~ 
oi a., ~eu ca~o ena or, nbao frece 1 ca. dos assuntos mais palpitantes e de parlamentares que não precisarão, as- de escolarização entre os 6 e os 14 
reclamações. z:.ste ano rece i ormu- maior interêsse para a vida do Bra- sim, ir aos Ministérios. ano!:i alcança 8Uo/u da população e.xis-
lárloa em dôbrc - vinte em vez de tente. A bô1Sa de estudos na Alema-
d.z e •. 1·nda di·zendo que, se hotlvesse sil. Todos os senadores - como aca- O SR. JULIO LEITE.-. O!::ri<::ado h 1 , . 1 _, 

d - n a, ·no en anLO, ex1ste em 08-0S o.s 
necessidade, era só o Senador. atra- ba de dizer 0 nobre representante 0 a V· Exas. graus,· sendo partiCulat;mente eficícn-
v•· d• um ,,·mple.s telefonema, , 011·_ Amazonas, Senador Vivaldo Lima - .(Continuo o meu discurso): 1 t d . 1. - ..., _ . . res os s s emas e mcen IYO para a. 
Cl'tar q·ue 801.1a atendl"do. Assl·m, es- ficam atentos a OUVll' o pronuncia- E isto, Senhores Senadores, porque p 5 . f . t . Al d"f t e qmsa e u aper e1çoamen o tecnu-
tou vehdo que a politica educacional menta de V. Exa. soJre 1 eren.es as· o aceSso dos candidatos a e&sas bôl- _lógico. . , .. 
no Pafs está agora sendo levado em ,;untos,. notad"mente os que se -·ela- sas se faz predominantemente para 
têtmos: sério_.s, para não continuarmos .::ionam com a Nordeste; isto quanto a não dizer· unicamente, através dos .. N.o Japáo,.onde a educação obrig::t­
nesse fndice deficitál'io vergonhoso. nós daquela regiãu. 'Trata hoje o no- parlamentares, o que e um meio re- Lória e gratuita. abrange um período 
A popUlação ·cresce e, ao mesmo tem- Dré colega da queStão do ensino. Se- conhecido como precário, face às .de 9 .anos. que é dos mais extensos 
po, a Qumenta a carência escolar, pe.· nadares, como o Sr. José .l!:rmlrio e, crescentes necessidades do pa1s. _cJe tocto .. o Mur.do, a assistência ao 
ralenatnente, enq!lanto a assistência agora, o Sr. VIvaldc Lima,,apartea- ~sses reparos quanto ao criterio de .allmo .. é }ei.ta sob as mais diferentes 
do Esttldo diminui. E é justamente a ram V. Exfl., 111ostra.3do o. necessi.da~ distribuição regional das bôlsas não fqrm.a.s,. _que vão desde a a~sistência 
slasse inédia e a classe pobre, desas- de de o Brasil despender maio L quan-. significa, necessàriamente, o· não 1'e- m~diça e .[!.~imentar, até a concessão 
Jistida~ que recolllem 05 filhos, a sua tidade de recursos na educação de M.!a conhecimento dessa contribuição ·.:amo de fundos par·a as famílias necessita­
prole menor em casa. Assim ~anti.. juventude. Foi mencionada a questão valiosa. Se ela não ex.i.stisse, 25.000 das. "f:sse sistema, previsto na "DailJ 
Q.ua.mo$ a ser um Pais de analfabetos. das bólsas de estudo .nandadas ;1aru: alunos provavelmente não teriam po- Lífe Protection Law" ·abrangia· em 
Queira receber mírthás congra.tulacões o Amazonas, suspensas por falta de dido estudar o ano passado. Parece- 1964, 52:f.553 alunos ·do curso elemen .. 
!Jor êste seu discurso; que está sendo pagamento no primeiro semestre, ten- me, portanto, que as apreciações que tar·. O Fundo Para o Estímulo n.s Es· 
t~roferiÇio na oportunidade desejada. do os Colégios cancelado as matnculas. :;e possa fazer quanto a ésse a&pecto col!:!s ·.l!:s:Pi::ciais, destinadas ao ensino 

As crianças, os meninos, os joverw fi- devem ser seguidas dQ reconhecimen- t:rilendativo e de cebas· inclui os gas-
0 SR. JULIO LEITE - Muito abri-· caram naturalmente .)em podet estu- to do progresso .iá alcançado, especial:. tOs parâ· o suprimento escolar, ali. 

gado a V. Exa. dar, pois quem solíci:a uma bôlsa c'e mente no que diz respeito a raciona~ mcmação, transporte. excursões esco-
(RetOmando a leitura) _ Enquanto estudo não te1n meios. Com a vida lizaçãv dêsse sel'Viço. Referi-me hâ la1·es -e demais despesas diretamente 

lsso 0 número de bôlsas concedido pe- caríssima. atua!.lnente, quem pede uma pouco à diversidade de ó~·gflor-; que 1·e.adonade..s com a escola. Dos aluno~ 
la cootdenação Nacional de Bôlsas bôlsa de estudo é -porque não }Jode concediam bôlsas paralelamen~P rlen- matriculados nessas escolas, 70% no~ 
iie Estudo, em 1965, foi apenas (!e pagar colégiÕ e tem dificuldade para tro do Ministério. Essa atrib.J.icão foi F.nos de 1962 e 1963 eram atend1cto.s 
15.424, no total de 1 bilhão, 628 mi- comprar as Uvros. Verdadeiras ftlas centralizada num só oqrão, Qtle hoje, com êsses auxíhos. o .s1stema de HJU· 
lhõe.s, g44 mil cruzeiros, em todo·o ter- se :tormam no Estado da Guanabara, constituí a CONABE, o que é 11ma.tnt- ca mats d1fund1do, no entanto, é c 
dtório nacional. Se compararmos aos onde o Ministério da Educaçã1:1 expõe ciativa promissôra para a instituicão I das bôlsas financiadas, .tdministrada~ 
&nos anteriores, veremos que em 1963 à venda .livros por pr€!ÇOS suaves, mais de um sistema permanente, di.scipli" peJa Soci.edade Escolar do Japão, que 
., CON~BE concedeu 6.481 bôlsas pa- acessíveis à bõlsa do povo. No Brasil nado e orgânico para a conc·es.--ão de é uma entidade paraestatal, que utili~ 

a dificuldade de educar· começa da bôlsas. Em 1964 ._ não sabemof' quan- 2a recursos go-..rernamentais. Essas 
la 0 e4sino médio e a Guanabara ·" aquisi,..ão O.o .livro. T.ambém ve.st.tr os to aos anos anteriores - êsses recur- bôlsas. coropreenclelÚ aux111·os mens". !' .52'1. "Em 1964 a Guanabara conce~ ~ -~ deu 18 ;350 e a União, através da filhos para mandá-los. à escola ê.dlft- sos se dispersara mentre bõlstt~ nara de 1.500 a 3.000 yens para os nluno3 
CONAI!E 13 _000 . culdade não menor. Entao pedem t>ôl- o ensino primário e para o enF-Ino mé- dos "junior collegcs" e das universi~ 

sas de estudo e se essas não são pa- dia, mas já em 19f.5, foram acerta-· dade.s, e de 10 a 15 mil yeQS para o9 
O art. 94 da Lei de Diretrizes de gas, é matar a fé no espírito da. ju- damenteeconcentradas as disponibili- alunos graduados. Durante 1965 /)P. .. 

Bases c'l.a Educação estipula que a ventude. A mocidad€~ é a esperança dades no atendimento apenas de bôl .. neficit>_ttm-se dêsse sistema 3% da 
O.n1Ao proporcionará recursos a ,~du- desta Pátria. Se ela sabe que o Oo- sas para ocurso médio. O atual Go~ todos os alunos dos cursos see'unrhí.. 
sand.os ·que.derúonstrem necessidade e vêrno lhe deu um papel amarelo que vêrno procurou ·disciplinar essa atlvl- dias, 44% dos alunos dos curso"' uni~ 
aptidão para estudos, sob duas moda- representa. uma bôlsa de estudo no gi- dade com o Decreto 53.952, de 8 ·de versitários, 20% dos nhmos dP. facul­
lidades~ a) ból.sas gratuitas para násio de seu Estado e nã<J paga. cria- junho de 1961. regulamentado com a d::ides isoladas -e 36% dos estndantes. 
tuetelo 1total ou parci3.1 dos estudos. e se et~rnamente no seu espfrito a des~ Portaria Mir1sterial n.9 29. de 4 de graduf!dos. O baixo indice entre cs-· 
t}. fi~ancJamento para reembOlso crença. dolorosa nos dirigentes da Nil- .fevereiro de 1905. Nota-se porém que tudantes secundári?S beneficiado~ €'-'\-
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plica~se em virtude do ~I.stema uni­
versitário não se1· g1·a~U1to, o que 
ocorre no entanto, no ensino secun~ 
dárlo. OS reembólsos, de maneira 
muito semelhante às bôlsas de fi­
nanciamento . concedidas pelo Estado 
da Guanabara, são feitos a começar 
mn ano após a conclusão dos estudos. 

de 5 milhões de jovens, tanto nacio­
nais quanto estrangeiros. 

No Brasil, Sr. Presidente, há dois 
fa_tos novos e. atuais .. O primeiro é o 
início da divulgação dos resultados 
do Censo Escolar, que mostra uma 
evolução promi.ssôYa, pelo menos no 
que diz respeito ao ensino elementar, 

Nos demais países onde o si.stenut uma vez que, se considerarmos o gru· 
é antigo, verifica-se a mesma gene- po etário de 7 a 11 anos, constutare­
ral.lzação, abrangendo, como na Sué- mos que o índice dos que freqüentam 
ela, tdda a gama de necessidades do a escola ating~ já a 66,2%, entre P.s 
aluno, sendo eloqüente lembrar que de 7 anos, embora haja uma sensível 
isto ocorre apesar do ensino ser gra- melhoria nas idades maiores, que in~ 
tuito - total ou parcialmente - <·nt dicam uma freqüéncia à escola. de 
todos os graus. Nos Estt<.Ios Unidos, 74,6% eiltre os de 11 anos. Ssse do~ 
onde a iniciativa privada participa cumentário, .mormente no que diz l'CS~ 
ativamente-- em todos os graus. Nos peito ao aparelhamento escolar e à 
Estados Unidos, onde a iniciativa pri- formação do magistério, evidencia 
vada participa ativamente do sistema: ainda as no.s~ã.s necessidades no se. 
de financiamento das atividades es. tor, mas nos permite utn alento uo 
colares, .o· total de auxílios individuais constatarmos uma Clara posição evo-

=~~e~h!~~~a a~cia1~g~~as e~~ fi6lst~~i~~ if~b~ as~~:·.e a situação dos dez úl-

0 

O segundo fato é de ontem, Refi· 
ro-me à reuniü.o dos Secretãrios da 
Educação em Brasilia, convocados pa­
ra o debate .(los problemas regionais, 
e para a assíftatura. dos convênios que 
assegm·arão recursos suplementares da. 
União, em favor da educação e da 
cultura, no valor de 60 bilhões de cru .. 
zeiros. Dez por cento dêsse total Qes­
f;inam-se à concessão de bôlsas de es .. 
tudo, coro um aumento nominal de 
20% sóbre o auxilio concedido em 1965. 
As informações divulgadas hoje levam 
a crer que nesse pa.rtlcular serãQ obe­
decidas as mesmas normas dos anos 
anteriores. Acredito que nenhuma 
opo.t·tunidade é mais apropriada para 
pensarmos seriamente nas medida~? 
que venham a propiciar a instituclo­
naltzação das bõls.as ·de estudo. Hâ 
qne ompliá·lo e torná-lo eficiente e 
accessfvel, se pretendemos vencer, a 
curto prazo, a.s liiUil açõse brasileiras 

Março ilo 1~ 

no setor educacional, O primeiro ~ 
so Já. foi dado CL'm -a criação d0 m1 
órgão \lnlco que ·centraliza esse e.tlv!­
dade no âmbito federal, em artlouit; 
çã.o com m. Conselhos EstadUa.fs e -
cretarlas de Ed·t;cação. Faltam a.p&• 
nas as plÂvidências complementu81 
que_ devem, necessàriamente,, ser arro~ 
J&das .e corajosas, como muites 4~ 
que o Govêrno vem tomando. NesH 
particular, o diálogo franco ClM o t(f 
tular da pasta. da Educação agol!4! 
restabelece com os setores educaolo' 
nais de todo o pais, o credenota • 
raellzar essa transformação, em sue 
dupla. quálidade de Professor Univor­
sltãrió e homem da cultura, como 
um imperativo dos mais altos int~ 
seá nacionais •.. -(Palmas) • 

Era .o que tinha a diz.er •. .<~ 
bem. Muito bem) • 

DADOS ESTATtSTICOS ANEXOS AO DISCURSO DO SENHOR SENADOR JI]LIO LEITE. 

" 

SERVIÇO DE EST.\TiS'IICA DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Bô!sas cte Estudo e- íin:mc2~me11t~ conc.e:cJídos peios órgãos do Ministério 
Da Edacaçã.o e Cultura em 1964 

No~a: Nt'io se inclui na8 llóÍsas ae estudo e financiamentos o atlxilio <'on ... 

cedidO sob a jonna de álimentação, mait:rial escolar, estuário, assis .. 
tência medica e deutári.a.J 

1 - Nome do ·órgão.: Gabiutte de Mintsti·o - 2 - Endereço c.o'nlpU.!-.0: 
Z3rasíl!a. ..... EspliH1i'.dá. dos 1-Iinisterios - .Bloao 1 _.:.. Fone: 2·0122,1 

-, 
.. Total Geral I Enoino Primário I Ensino Médio _ ·! 

1---------~1 -----------1------

1. I 11 I 11 Local de Aplicaá~ 
NUmero t Número· 1 

----~--------' Bol~i~ta.s [ Montante I Bol~~tas 1 Montante I 

-~ r ' 1 
1
1 

. I I 
1
i I 

, -Acre ........................ ! a 1 12.000 90 I 4.ooo.ooo 
1

1 

z- Ainaonas .................... 1 21 

1

[1 a•.ooo 1 Ho •.soo.ooo 
3 -Pará ............. .-......... 1 8 7LQOO 1 40 1.900.000 'I 
4- Maranho ................... j 26 210.000 1 230 · 9.400.000 1 
6 - Piau! ........................ 1 27 226.000 1 210 ) l0.3oo.ooo I 
6- Ceará ..... , ................. j 143 I 1.183.000 1 1.200 43.000.000 1

1 
7 - Rio Grande do Norte ......... I 8 125.000 

1

1 70 4.100.000 
8- Para!a .• .-...... ~~ ............ 1 15 101.000 100 .5.200.000 1 
9- Pernambuco ............... ;1 19 2.zoo.010 1 600 I 18.000.0011 

1
1 

10- Alaoas · ....................... 1 30 151.000 1 400 13.000.000 
li- Sergipe .............. ~ ......... 1 27 198.000 

1
1 200 [ 11.900.000 . 1 

12- Bahia ...................... ! 38 226.000 400 23.300.000 1 
13- Minas Gerais ................. 180 ~-100.000 1 1.700 60.189.000 1 
14- Esplrito Snnto ................ 1 11 203.000 

1
1 '300 9.600.000 1 

U- Rio de Janeiro .............. , 97 2.236.000 500 23.000.000 1 
- 16- Guanabara .................. 1 161 2.319.000 1 600 46.000.000 

1
1 

17- São· Paulo .................... 1 295 4.402.000 ·1 1.400 65.000.000 
18..,. Paraná . ................. : .. 1 32 425.000 1 120 6.200.000 1 

_10- santa catat1na ..... , ........ , 17 267.000 1 300 16.000.000 1 
20- RIO Grande do Sul· .......... 66 2.17õ.OOO 

1

, 600 23.200.000 1 
21- Mato Grosso ................. , 20 438.000 400 8.400.000 [I 
22 - Goiás ....................... ·I 24 480.500 400 27 .ooo.ooo 

·23 -c-Distrito Federal ............... , · 320 6.400.000 1 3.000 93.000.000 
I I I 

Número 
de 

l!olsll;tas 

98 
161 

48_ 
256 
~37 

1.343 
78. 

115 
679 
430 

. 227 
438 

1.880 
311 
597 
761 

1.695 
152 
317 
666 
420 
424 

3.320 

I 
I 
I 

I 
I 
I 

t 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I 
I. 
I 
I 

Montantt:< ...... 

4.0!2.000 
4.98~-000 
1.971.000 
9.610.000 

10.526.000 
44.183.000 
Ul25.000 
5.Jn.ooo 

20.200.010 
14.051·.000 
12.098.000 
23.126.000 
62.289.000 
9.803.00ó 

2õ.236.00ó 
. 48.319.000 
69.402.00ó 
. 6.625.000 
16.267.000 
25.375.000 
8.83B.OOn 

27.480.500 
99.400.000 

I I I 
------~------~--------~-------

I 
soma: 1.653 - 26.322.o!O- t:i.ooo- 527.489.ooo. 

Soma. total dos Bolsistas - 14.6!13. 
Soma t~~al do i'.Jontante- 55;j.811.510. 

Braoiilia, ~-6. ll.e aneil'o ~e ~965- •. - Dr, Jyur de Andrade, Cool'denarl•J!',. 



O. SR. PRESIDE.'ITE: OOORDENAÇAO NAOIOK:U:. DE BOLSAS DE E.STUDQ 
Bõlsas concedidas pelll "CONABE" no ano "de 1965 

I I 
(Gilberto Marinho) - Tem a p~­

·----llavra o Sr. Senadol' Lopes da Cos­
ta. ·(Pausa) • 

Número 
ESTADOS I de ValO!' 

I Bólsas I 
. ..........__ t 

. I I Cr$ 
~-Alagoas .................. ,.,,.! 556 . 

I 28.180.000 
-Acre ···•·o•oo···••oo••••••••••l 202 9.268.vOO 

_-...:.... Amazonas ... o o •••• o o o o., •••• o .f 689 I 2!.871.800 
- Bal1ia •.....• o ••••••••••••••• .-~I !.098 l 72.p1.500 

6- Ceará ........ , ............... \ 2.205 I 104.431.000 
' - Espfr1tc Santo .............. u 688 \ 29.628.000 

-GOiás . ·······o···~············· 578 I 34.801.000 
• - Guanabara ..•• , •• ~ ••••••• -•• , •• 3.433. I 316.315.3õ0 
t - Maranhão ... , . , , .•••••• , •••• o 454 I 20. 52'7. 500 

lO - !.rato Grosso .•••••• , •• , ••• , •. 500 I .)9.256.000 » -Minas Gerais , o • :, • , • , ••• , ••• 'Z:o412 I· 136.067.830 
-: Pa1·á ...... ·····•·••o••.!·~···-. 103 I 6.784.000 

·1 - Pft.ra.ná o ...•. , o., ••••••••••••• 273 I . 19.287.500 
l>4 P{\raiba. ..... o • , •••••• , •••••••• 212 1~.153.000 
16 ·- Pernambuco o •••• o •.••• , •••••• o L113 i 56.109.500 
lll- Pia ui ......................... 1 430 I 23.317.JOO 
1'7 - Rio Grande do Norte • , • , •• , . 116. I 7.752.300_ 

: l& - Rio orande do Sul o ••••••••o 1.269 89.916.500 
K-~io de Janeiro 0 ,.~ ......... 0 

7.039. I 165.970.800 
- Santa Catarina •••• o , • , •• , • , 'I 546 21.542.800 

~- São Paulo .... , • o •••••••••• o • 2 .!105 I 146.563.500 
- Sergil?e ......... ~ , • , ••• , • , , ••. 1 1.100 51.860.120 
-- Distnto Fede:ra1 •••••.••••••• o\ 1.497 I 131.186.500. 

á4- Amapá ....................... \ 

·I 23 - Rondõnta .... o o o o ••••••••••••• 5 36o.ooo 
28 - Roraima ....•. o o ••• o •• ,, ...... \ 

SOMA TOTAL .. · ............. ·I 25.424 
I 

I 1 'q38.994.001l 

·------·· ···--·--
BrMilta, 30 de novembro de t965o - Demades' .Macb&S·8fra de Pinh4, 

ooordenado1· Nacional de BOlsas 1e Fstudo. 

< COOR.DENAÇ.~O NACIONAL Dli: ·Il.OLSAS DE ESTUDO 

1
Quadro restmw das bôlsas ·mceàtdas e pagas ho a1w de 1D63 

F:STADOS 

I 
t - Acre ......... o •••••• •• •••• o•• .f 
2 - ;Amazonas ...•.•••• o ••••••••• 'I 
3 -:- Pafá ........ o •••••• ,, •••••••• o 

4 - Ptaw ........ o •••••• • •••••••••• 

5 - Marnnl:âo .· ..... -.o o.;· ••••• .: ••• I 
6- Ceará ....................... ,, •• ~ 
7 - Rio Grande do Nort.e •• •• .. .. 
6 - Paraíba ......• o •• o •••••••••• , o 

9 - 'Pen1ambupo ... o •••••••••••••• 

1 o - .Alagoas .. o ••••••••• .-\ ••••• -•••• 

\1 - Se:rgipe .•••• , ••••••••••••• , ••• 
12 - ;Bahia ....•••••• , •• , ••••••••• o• 

' 13 - GOi:'í!< ...... o••••o••••••••••••• 
14.- .'Mato ' -·S':iO •• oo•••••"··•·•••· 
1~ -.,Espl!'i' c·1IÜO ....... .,,,.,., 

16 - Ounn.al.;rn·a ...... , ••• •••••••• 'I 
1'7 - Rio jc ,Janeiro ••••••••••• -•••• 
18 - Paro.nó. ..•. o., ••••••••••••• o •• 
19-- Santa Catarina , . o •• , ••••• , •• -~ 
:L - Minas Gerais - Belo· Horl!zonte 
20 -·Minas aerals Guaxupé •••••.• 
20 .-1 Minas Gerat<: - Juiz de ~oral 
~O - Minas Gerais - Três Cofa.ções 
20 -i Minas G-erais - Ubere.ba . 
21 -·São Paulo ...... o o o o .. o o o •.. o. 
21 --São Paulo - São José do rtio 

21 -~~~~0 P~~lo' ·:.:. ·.y;;~b~iê ·::::: ~: ~~ 
21- São Paulo ......, ... ~ão Carlos .•.•• 
21 -·São Paulo - -Ribetrâo Prêto . 'l 
21 - São Pnulo - Itapetinhl.ga. .. 
2L . São P. aulo - campinas ..•... 
21 - São Paulo - Bauru ... o ...... 

22 - Rio Grande do Sul - POrto 
_o\legre · ....... ; ..... o •••••••• ·.f 

-~z - ~~d~·r:~l~.~. ~~.o ~~·t· -~o-~~:~~~ 
22 - Rfo Grande do Sul - Santa 

l\·Iai·la. . .. :: .. .... , • o.,,. •o. ~. 
23 1 Distrito· Federal o; ••••• o o, •••• 

'TOTAL ..........•.••••• : •••.. 

Bôlsa .Média ........ 39.99'2 \ 

Número 
\ de 

Bôlsas I 
---~--

28 I 
26 
22 
:1:'3 

106 
640 • 
20' 
45 

196 
lí3 

;_ 45 
337 
129 
·79' 
98 

549 
428 
35 

144 
~75. 

!3 
61 

. 67 
10 

6'50 
12 
28 

'2.31 i 
116 I 8 
100 I, 

82 I 
I 

222 I 
I 

68 I 
I 

56 I 1.310 
I 

6.481 I 
I 

' 

Valot 

Cr$ 

1.183. 00~ 
675.200 

1.403.111': 
1.910.000 
4.699.550 

19A4:f.200 
1.072.){}11 
1.821.400 
6.744.100 
3.838.0~;. 
3.295.200 

13.574.200 
&:943.000 
2.699.JOO. 
3.445.000 

31.743.834 
15.722.899\ 
2. 677.0U!l 
5.0'19.100 

n.Ma.1oo 
1.844.000 
2.640.000 
2.391.000 
2.635.000 

37.148.6.Rl 
825.000 

1.385.000 
2.406.000 

' 2.471.000 
332.000 

4.283.0(!<) 
3.880.200 

10.014.450 

2.868.000 

2.1ss.son 
39.577.600 

259.188.376 

Nâo está presente. 
Tem a palavra o Sr .Senador Gll­

berto .Marinho. 

O SR. SENADOR GILBERTO MA· 
RINHO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE A REVISÃO DO 

.. ORADOR, SERA PUBLICADO POB· 
TERIORMENTE. 

O sn: PRESIDENTE: 

(Cattete Pinheiro) - Tem a pala­
vra o nobre Senador Vivaldo Limn. 

O SR. YIVALDO LIMA: 
(Sem revtsão do ora.cior) -.Senhor 

P.l'esiàente, ~néontro, na. seleçAo. de 
recortes que consagram temas reJa:. 
Uvas à Amazônia, um muit.a Interes­
sante e que, pôi- isso mesmo, convém 
. não detXa.r qU'e apenas figure nas co­
lunas do órgaa que. sóbre ela se pro­
nunciOu, o '10 Estado de Sfio Paulo'~. 
de B do 'corrente, e Com o título "No­

. Vll. ·"mazônla agora é meta." Pot 
isso mesmo, Sr. Pr.e.<Jidente, vou dar .. 
me no prazer de ler e, se posstvel, en­
tremear de alguns comentários o QUe 
est.as colu'llas do tr,.;stig1oro órgão 
paulista divulga. no exeÚlplar da. da-
ta. alud!da. . '. 

Dlz o notJclár1o que. reoJmente. o 
"desenvoh·imento da re~ião AmazôM 
n~ca tem sido a preoctipacão c:ons· 
ta.nte do atual Govêrno, marginaUza.M 
ctn. de multas admlnistt·ncões ... 

.E' uma conffsEão que fo.z e nos, hOM 
rnen!': dA. '"m.r!.~f>Dia: n!J.o podemos dei· 
xar de ... ,~.'--~':'1r. 

... l\J!f"f·gin~uizada de n1U1tns n.d~ 
lmmstra('ôes_ essa vn.stll porção do 
Pn.is Mmente após. g; c'P ma.rço de 
1964 pns.sou a consta!" efetit'amen­
te de planos econ~mlf'o~ do Go~ 
v~rno FederaJ. Os do1s 'OT,nc1oa1! 
órgãos, supora~s do -!esenvolvi~ 
menta. SPVEA e Ban.::o rll? Crédito 
da Amaz0n19. -· sEO:rvíam de vei­
culo à corrupção e à poutica­
gem·•. 

N(ls. homens da Amazônla, 'Poderta.­
mos corroborar. em Oo;. parte esta 
imputnçào. Nl\o {'oncordarlamos, por'.. 
tanto; em a.ceit{t ... }a de modo 1renérleo 
pognndo os tuStos·pelt>r pe~adores. t"sM 
te-s !á s~o_ conhecidos, não tendo sido 
rtlficil nos H Ms· idehti1i(';~~ .os. · 

"0 interi!sse l'egional - diz aquêle 
Orgão paulista - fica"a releg·ado ao 
último pla!Íc"! :. . · 

N!!-ssn p\\rUc·utn:r e-":ilnmos de ncótd.o. 

• • . • n. estai..~"nnç!io econômica 
imperava" 

Ainda. de lnteJri's~Imo a.cOt;do. 
'lHo.1e ,há tim nõvo estado· de 

cotsM A. i:IDVa..a~.Uude do 0?\'~~· 
no da Onl!io tornou-se realidade 
e uma nova AmMônla está. sur~ 
g!ndo". · 

·Dá mn. slibt.ttulo. "Há multo f>stt­
mulo". para tla.t, "'.nUto, prosseguir nos 
seus comentrn1os a rt-spelto datt,uela 
região QUtt t:tofe 1a.1 constitulnd~,. dl• 
o dia, tema constante nn..s colunas dqs 
jorna1s e nan eonrerênclu que sObre 
ela, a região, se ·~Qllzam. P. allàs, co· 
mo se vê, nmtto s!gni!Jca~lvo. 
(LendO). 
(lendo) 

A preocupação com n !orr..tm!a.­
c!i.o de uma nova. política de va .. 
1Nização econOmtca para n Ama­

. zõnia resultou na const.ituiç!io de 
um Grupo de Trabalho incumbido 
de propor normaf> e d!retrlze.~ 
gerais pare. nortear a aç!o go­
vemametnl mt ãrea.. Foi t~mb~m. 
devJda.mente conslders.da a ne .. 
cessida de dinamizar as entide. .. 
des federais atuantes na reg15.o, 
de modo a.. dotá-1as dos meios ~ 
instrumento.! de· açRo necess:irios 

l execução dos progra.ni.as !utu­r._.. 
A propósito, a mensagem do 

presidente Castelo Branco ao 
Co11gresso Nacional explica: 

';Cuidou-se, outrossim, esta.br­
lecer condições básicas para 
atrair o nvestimento privado, e 
integrá-lo efetivamente no pro­
ee.sso de ·desenvolvimento da re .. 
gião. . 

A elaboração de anteprojeto de 
lei estabelecendo favores fiScais 
e outros cstfmulooo cuja concep .. 
ção e.:n tôrmos t.exfveis oferece 
novas facilidactee ao investido!', 
tonstitui um prim-eiro passo ·nes· 
se sentido. Em:ã::· previstos pra­
!los jndJs longos ct1·1 vigência obje­
tivando atender je !arma. mai.'l: 

liberal nos novos Jetores contem­
plados, como o -da agropecuária 
e o dos serviços básicos. indiflt' 
:nensá.vels à criação de condições 
para o desenvolvimento econômiw 
co da. região. no ritmo dese~ade! . 

A vinculação das dotações 01·~ 
çamentárlas a programas especf· 
:f'icoa de fil1anciamento, objeU· 
vando identificação mais profun­

do dos recursos naturais dispo· 
níveis na. área, foi outra. preo· 
cupa.ção presente. Mecanismos de 
financiamentos de programas e 
proJet.os • agrícolas e industrlais, 
foram criados, ca.dastr"ando·s~ 
aqueles capazes de promover ü­

elimina.(}ão gradual do ca.ráter 
extra.t1vista predominante na eco· 
norn!a. da. região. 
· Convém en!a tizar o saldo pos, • 
tivo dos resultados registrados 
&.pós n.doç!to de providência~ 
conste.ntes.do Plano de E:tnergênw 
ela. para 19õ5, consubstancia.r.~lo 
nova política de desemrolvimcut.o, 
na qual se evidencia uma concen­
tração maciça de recursos, esr.a· 
lon&dos eficientemente em sua 
utmza.ção" o 

'!:ste trecho. int.ere~sante cht Mem:;n· 
gem Presfdenc!nl úJt.lma o s.rtlculfs .. 
ta rn "0 EStado de sãO Paulo .. deu 
merecido destaque. outro subtítulo: 

CONVll:NIOS 

E. INVESTIMENT08 

Fore..m as.<Jinados cêrcn. de tre~ 
zentos e oitenta conVênios ccim 
órgãos federais. estaduais e mn· 
nJclpais, entidades ecl.eslásUcas e 
de utilidade pública, abran~endl) 

os setores de eduC':l.ção, saúàe, 
a.grlcultura, pecuária. energia elé .. 
trfca, obra social da- Igreja, obras 
púbUca.s, serviços de água e es· 
gotot e slstemlt rodoViário da re­
gt!o. O montante dessn. invr:r~õrs 

· . foi da ordem de Cr~ 4.9 bilhões. 
Na Unha. de partlclpncõl"i:. no 

perfodo de o.tua.ção M1nisré,·1r) 
óxtraordinárlo da Coordennçi'i.lJ 
dos Organismo:; Regionais -­
- S~A, !orn.m nnllcados C r~ 
2.S84.&00.000, cAbendo ao Er:t-ado 
do Pn.rá. a maior parcela c1c r.f\ .. 
p!!al emnrettodo, atingindo CrS 
1.340.000.000. 

Relatlvamenh.l a.w flnanrln· 
mentos !eltos ·a empri!sas lnc'lits• 
trlals da Amazônia .rerztstrnu-~e 
a sOIAa de Or$ !.818. 700.000. 

Dessa 1'orma, no período refe• 
r!do, B SPVEA Investiu em con .. 
vênios, financ1,.1nentoo ~ partJ ... 
clpaeões n. atmnt.!a de Cr$ · .... o· 

9.168.!62.450. 
!l'. a.!nda, a.o uimpnlso na lndustrl~ .. 

Jlzaçáo", que é o subUtulo ·seguinte: · 
t•Oom a dlna.mizaçllo da Comfs .. 

slo Deliberativa., decorrente da 
reorganização ampla da. Super!n• 
tendl!ncla. de Valorlza.clio l!':cona .. 
mtca. da Amazôn!n, fot pOBsfvet 
.o d~encade:1mento do proc~110 
de industrialização dtt. AmazO· 
nia .. 

Foram apresentados àquela C~ 
:mlsslo cêrcR de 40 empreendi­
mentos em fase definitiva e Hn-

'. 
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Plantação, cujo valor atinge o~ A nov\\ utt~de do Govêrno da Unlâo 
montne de Or$ 95.299.753.009, torav.>u .. se realidade e uma nova Ama• 
sendo que dos incentivos fiscais. zônia etitã surgindo", aos olhos con .. 
propriamente , só serão aplicados templatlvos e extastados dos brasllet­
CrS 24.047.020. ros ver~~dell'runente patriotas dos de-

o confronto dos dados estatfs- mais rincões da, nacionalidade. 
•Ucos indica o acerto àa polfttca. Era o que tinha. a. dizer .. (Muito 
dos incentivos flscafs, que resul- bem/ Muito bem!) 
tou no encaminhamento de novos 
.recursos para. a área, COOIPA'RECEDI l\7AIS OS SENIIO-! 

A participação do s•tor públ\cn RES SENADORES I. 
Vivaldo Lima· I 
Edmundo Levi 
Arthur Virgilio . 
Zacharias de Assumpção 
Sebastião Archer 
Jvaquím Parente 
Menezes Pimentel 

cação, revogadas as âisposlções em 
contrário. : 

O SR. PRESIDENTE Wil.ber!D Ma­
rinho). 

Item 2: 

Março êla 1!16fll .. ---. ... 
o projeto vai à Cã.mara dos l)epuo~' 

tados. . -1 

ft6 a segutnte a redação, fina{ 
aprovada: , 

PARBOER N' 148, DE 196~ 
<Da Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n9 44, de 1D65 (7l9 238-B, 
de 1965, na Casa de Origem t • 
Faço saber que o Congresso Naplonal 

aprovou, nos tl!rtnos do art. 66, nQ X, 
da C'onstltú.t~ão Federal, e eu ~- ..•••. 
. ........ ·~·PreSidente do Senado Fe .. 
de!"à~, ~~~~o o seguinte 
DECRETO LEGISLATIVO N' 

na valorização econômica da 
.Amazônia registrou, até setembro 
de 1965, um montante de aproxf .. 
:madarnente 4 bilhões de cruzeiros 

em investimentos de bens de ca .. 
pUaJ, contemplando preferencis.J .. 
mente setores .,Pa agricultura e 
n.basteciinento, Indústria e outros 
não classWcados. 

A concentração de esforços e 
recursos no sentido de intensifi .. 
car e radonaUzar a agricultura 
das Principais culturas de su3J .. 
.sjstência e sustentação 1ndustria1 
absorveram, do montante acima 
registrado, mais ou menos 5,5%, 
de sorte a ,proporcionar ao agrl· 
cultor maior assistência técnica, 
sementes, mudas, fertilizantes, 
instrumentos e máquinas agrfco• 

Wílson Gonçalves 
-Pessoa de QUeiroz 
·Aurélio ·Vianna 

!Jlscussão, em turno 1lnlco, da 
Redação Final (oferecida pela Co­
mtsstr,o fle Redaçdo em seu Pare­
cer n9 146, de 19-66), do Decreto 
Legislativo n~ 54. de 1965 (n9 2.37 .. B 
de 1965, na Casa de origem) que 
aprova o Protocolo Adicional, asst~ 
nado no,Rio de Janeiro, em 16 
de dezem.oro de 1963, ao Acôrdo 
de Comt!rcio, Pagamentos e Coope­
raçllo Econômica entre os Estados 
Unfdos elo Brasil e a Repiiblica 
Papul<tr da Bufgâr!a, de 21 de 
abril de 1961. 

.l:lE l96ô 
Aprova- ~o· 'C'om:iénto de Intl'rodmõlo 

Cultura.l·assfnado entre os Gopernos 
dDt · estadot1 Un.tdos do Brasil e t!a 
Repúblfea ·de- ·costa Rica, em Sllo 

Filinto Müller 

O SR. l'RESIDENTEt ' Em discussão a redação final. 

(Gilberto Marinho) - Esgotada 
hota. do EXpediente, passa-se à. 

Se nenhum dos srs. Senadores de­
a sejar fazer uso da palavra, encerrare! 

a discussão. (Pausa). 

José; 'G ·ts de novembro de ~964 .. ;r o cotigt:~~: NaCional decre~.: 

la.~. etc. · 

ORDEM DO DI.\ 

Presentes 30 Srs._ senadores.) 

ltem 1: 
Discusséio, em turno suplemen· 

tar (art. 275-A do Regimento In­
terno), do substitutivo do senado 
ao Projeto de Decreto Legislativo 
"' 38, de 1965 <n• 152-A-64, na 
Casa de ortgem), que determimt o 
registro pelo Tribunal de contas 
do contrato-escritura. de compra 
e venda celebrado, em 23 de no­
vembro de 1949, entre a Superin.­
tenàência das Empr&as IncO'fl]O­
radas aJJ Património Nacionar e 
Bartn Annoní & Cía. Ltda., t<m­
do Parecer 11~' 149. de 1986, da Co­
mfssão de Redação, com a reda­
ção do vencida. 

Em discussão. (PausaY. 

t .~. Art.· 1Q· ·E'· aprovado o Convênio de 
Es a encerrada. Intercâmbio CUltural assmado entra G~ 
Não havendo emendas, nem reque-· oovern06- dos .Estados Unidos do Bra-

rimentos para que a redação final sll -e da:· República de costa Rica, em 
seja submetida a votos, é a mesma São José,. a 19 de novembro dê: ttst.:. 
da-da como definitivamente aprovada, Art. 20: , ·1:86e Decreto Legislativo 
independente de vot~ão, nos tênnos entrará .-em vtgor na data de sua pu• 
do art. 275~A. do Regimento Intemo. blicação, revogttdas as dosplsições on:.: 

O projeto vaf à Câmara dos Depu- contrário.·. · 
tados. 

E' a seguinte a redação final apro­
vada: 

PARECER N• 146, DE 1008 
.Reàtu;lla final do Projeto de Decreto 

:LegislatiVo no 54, de 1965 (no 237-B 
de 1965, na casa de origem) 

Faço saber QUe o Congresso Nado­
nal aprovou, nos têrmos do art~ 66, 
n.11 I, da Constituição, e eu, ..•..... 
..•.•••... , Presidente do Senad() Fe­
deral, promulgo o seguinte 

Ó s:R; .. l>:RESIDENTE (Gilberlo Ma~ 
Tin-ha)~····· · ' 

Item 41 

Os Investimentos para a. im­
plantação de novas indústrias re· 
giona.is e modernização dos par­
ques já existentes absol"Veram 
c~rca de 1 bilhão e 400 milhões 
VP- cruzeiros. até setembro de 
1tJJ15, como parte do Programa. de 
Fmergência pa.ra aquêle ano. 
Forain contempladas · indústrias 
de bens de consumo e de bens 
Pe capitRl. entre elas, as de ma· 
rie1ra.s. fih!'as, óleos, pesca des· 
tacando-se o primeiro grande 
profeta para anroveitaniento da.s 
jazidas de minério de manganês, 
cnm l1 implantação da Inddstrfa 
Siderfr~fca da Amazônia em· 
P"eendimenta cons_fd('rarfo Priori­
t-"~to para a SPVEA, que para 
tal desttnou recursos da ordem 
de 1 bilhão de cruzeiros. · 

Nenhum sr. senador désejando usar 
a. palavra, declaro encerrada. a cus-
cusslio. -

DECRETO LEGISLATIVO N• 

· - Discus18o, em turno ún:Co, éta 
Reâac8o final (oferecida pela co .. 
mtssão de Redaçáo em seu; PaTe"" 
cer nÇJ 145, de 1956) do Projeto 
de Decreto Legislativo nr;~ 55, fltJ 
1955 <n• 240-B-65, na Casa de Orl· 
gem) ~ que aprova a Acôrdo Sa• 
nitdrio entre o Govêrno ·aos Es ... 
tados Unfdos do Brasil e o Govêr.­
no da República do Peru, firmadO 
em Lima, em 16 de julho de 19b'l!, 

DE 1966 

~re;rando o magnífico trahaiho, o 
.,.,. ·ruirsta aborda o problema da prfn .. 
c'-.a1 rioueza extratlva da re.,ião, a 
o"~ .alude som o subtítulo "Estoque 

Não tendo havido emendas nem re .. 
querlmento no sentido de que a. ma­
téria seja votada, o Projeto é dado 
como derinitivaniente aprovado nos 
têrmos do Regimento .e vai à· Câmara 
dos Deputados. 

Em discussão a redação fina.lJ. 
Aprova: o texto do Protocolo Adicio- se nenhum dos Srs, Senadores ,de ... 

nal, assinado no Rio de Ja.netro, em 1 sejar fazer uso da. pa-lavra, encerraret 

ç:e borracha!'. (Lendo). . 

"Por outro lado - Qiz a men .. 
sa~errt -o 'QUadro desfavorável à 
'conomia da borracha. silvestre 
viu-se agravado cem a disponibt~ 
Jiriade interna da. produção sin­
tética. · 

Designo o Sr. Senador Bezerra Neto 
para. acompanhar naquela. casa a tra .. 
m.rtação do Projeto 

E, o seguinte o Substitutivo 
aprovado 

PARECER N' )49, D:lil 196& .. 

·roa ComiSsão de Redaçâo)' 

· 16 de dezembro de 1963, ao Acôrdo a. discussão. (Pausa), 
de Comércio. Pagamentos e Coope- Está encen-ada 
ração Econ8mlca, firmado entre os · 

· Estados tJnidos do Brasil . e a Re- Não havendo emendas, nem reque--
públfca Popu1M da Bulgária, em 21 rimentos para que a redação final ce...­
ãe abril de 1961. já submetida a votos, e a roesma de.dW 

~orno- ·definitivamente aprovada, bJ. ... 
dependentes de votação, nos têrmos 
do ~art~ ·27'5-A, do Regimento !ntemo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 :E' aprovado o texto do- PrO­

tocolo Adicional, asinado no Rio de 
Janeiro em 16 de dezembro de 1963, 
ao Acôrdo de comércio, pagamentos 

p proJeto vai à promulgação. 

A.s conseqüências previsíveis 
fndH~a.ram a. necessidade de re· 
examinar a polftica nacional da 
borracha. Foi criado, nesse 
sentido, um grupo de Trabalho 
com oobejtlvo de atender ·aos 
problemas pertinentes à estoca­
gero exce~s'iva. õa. bo-rracha. vege­
tal, por conta da União, e tam­
bém de examinar a questão Ie­
J!S.l e técnica da comercialização 
das borrachas sintéticas. ·co Go­
véno já instituiu o estoque de 
reserva d~ borracha veqetal, 

eonsubstanciado nesses estudos -

Rr!drzção para tur:.no suplementar do e Cooperação Econômica, firmado en-
Substttu.tioo do Sen.a4o ao Projeto tre os Estad(1S Unidos do Brasil e a 
de Decreto Legislativo n• 38. de 1965 República Popular da. Bulgârla, em 

. ~ :~~~Çd;~eguinte a redaç4o tlntd 

. ·PARECJm N' I45. DE 1966 

(no 152-A/64, na C/18a de origem). 21 de abril de 1961. 
Faço sâber que o Congresso Nacio .. 

ver ao lãào). ' 

nal aprovou, nos t@nnos do art. 77, 
§ 111, da. constituição Federal, e eu, 
•.•••...............••..• Presidente do 
Senador Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
:DE 1966 

Determina o registro pelo Tribunal ae 
COfttas do contrato-e~critura de 
compra e venda celebrado, em 23 tfe 
novembro de 1949, entre a superln­
tendªncla das Emprl!sas Tncorporcz­
dar: ao PafTimón10 Naclotzal e Barth 
Annonl & Cla. Lt<fa, 

A mensagem da Presidência 
recomenda ,finalmente: "Como 
objetivo de longo nrazo. dever­
Sf!-á adotar uma politJca de equl­
librio de mercado e de un1f1ca.­
cão dos preços das borrachas q e 
cultura extrntiva.. Nece~sária se O Congresso ·Nacional decreta: 
tm-na a 1nstituclonalização, atra- Art. l• 0 Tribunal de Conl"" re-
vés dos órgãos recionals ã.tumltes ~ 
Tia área, do programa bâs1co de g1strarâ o contrato--escritura de com­
tlJvenc:iftcação a!!"rico1a e de he- pra e venda celebrado. em 23 de no· 
"·rncultura mediante assistência v~mbro de 1949, entre a Supertnten­
técnica. e financeira. adequadas" dencfa. das Etnprêsas Incorporadas ao 

· Patrlmônto Nacional, como outorgan+.-sJ 

Art. 211 ~ste decreto legislativo en~ 
trará em 'Mgor na. data de sua publl~ 
cação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho), 

Item 3: 
Discussão. em turno Unico~ àa 

Redacão final (oferecida pela co:.. 
mísstlo de Redacáo, em seu Pare~ 
cer n9 148. de 1966), do Projeto tt~ 
Decreto Le{Jislativo n9 44, de 1965 
(ntJ 238-B-65 na Casa de origem) 
que aprona o A côrdo Cultural ani· 
nado entre o Brasil e a Costa Ri~ 
cct, em Sfin José, e1n 19 de novem~ 
õro <te l9G4. 

Em discussão a, redação final. 
Se nenhum dos Srs. senadores de­

sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa). 
~tá encenada. 

tJ;le: Oom!ss~o de Reda<;ãiol' . 
Redação f!nal do Projeto de ,De01'etq 

Legisfatlvo no 55, de !D65 <no :HO-:S, 
de- 4965, na Casa de origem)'. 

. ·~:iÇo "Saber que o Congresso Nactonli.'l 
apro'?9~· nos Mnnos do ~rt. 66, n9 r; 
da. C_onstltulçlio Federal, e eu~ ...•• .., 
..... :. : . . , Pres1dente rio Senado F&. 
deral, proiD;Ulgo o seg11inte 

DECRETO LEGISLJ\TIVO Nq 
DE !966 ' 

Aprova o Ac6rdo sanifhin entre o ao, ... 
vérno ãos Estados Unidos d(J Bra~ 
e o. da República rln Peru • .ff"'17"1.Q(W_ 
em _Lima, em 16 de 1'ulho da 1965. 

O Congresso !.Nacional decre~-a.: 

Art.· 19 E' aprovado o Acôrdo Sa .. 
nJtárlo entre o Gov~mo dos EstMOO 
Unidos do .BrasU e o Govêrno. da lle ... 
pública do Peru, firmado em Lbna., 
em 16 de julh-o de 19J.õ. 

Art. 29 :tste Decreto Le~isl::ttivo ~,. 
tratá em vigor na dat~ rle su11 p\\li\i,• 
cação, revogadas as disposi~ões !S"'..:::l 
contrál'lO. · · 

(j' SR. PRESIDEl'TÜ 

~r. Presidente, concluo. depots de vend~adora, e Barth Annonl & Cla. 
procener à total lettura do esplêndido Ldta., como outorgada compradora, 
e tmortuno nottciârlo, com a devida !"elativamente a terras situadas na 
venia. de seu esclarecido autor, en- propriedade denominada Peneri-Cha. .. 
trpmpa,r~o de singelos e inofensivos co- pecó, Munfcfnio de ·Chapecó, Estado de 
tnPTI+~rios. reconhecendo, como ama• Santa Cata-rina. 
r:onPTH;e. também. que. na verdade, Art. 2? P..s1e Decreto LP~isTatfvo en· 
''hoje há um nôvo estado de coisas. trará em ~gor na data de sua publl .. 

Não havendo emendas, nem reque­
I1me::ntos para que a redação final 
seja submetida a. votos, é a mesma 
da:da como éleflnltlvamente aprovarttt. 
fnde}lendente de votllÇão. nos tênnas 
do art. 275, do Regimento Interno. 

· <Gilberto Marinho) - Está esgote;>, 
da a. matéria da Ordem do Dia.. .. 



Sá6adó ~9 

· NiÍ.o M oradores Inscritos. <Pausa) • 
NS.da ma'is havendo que tratar, en­

cerro a sessão, designando para a da 
próXima 2' feira. a seguinte 

ORDE~l DO DL! 

1 
D~scussão, em turno único, da re­

dação final, oferecida pela Comissão 
cJ,.e Redação em s.eu Parecer n9 _ 162, 
de ;1.966. da emenda do Senado ao 
Projeto de Lei da Câniara n9 11, de 
1966 <n• 3.369-B/65 na. Casa de ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que fixa normas refe­
rentes à incorporação da Escola Na­
cional de Florestas à Univer::::idade do 
Pa11tná, e dá outras providê!lcias. 

2 

Discussão, em turno único. da re­
dação final ofe:ecida pela comíssão 
de Redação em seu Parecer n9 161, de 
1966, das emendas du Senado ao Ptc­
jetà de Lei da Câmara o9 10, de 1966 
(n9 3.384-B/65, na Casa de origem), 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re· 
pública, que altera o Q11adro da Se· 
cretaria do Supremo ·r-rihun::ü Fep 
deral, criado pela Lei 1!9 4.279, de 4 
de povembro de 1963, e dá outra~ 
profidências. 

3 

D;iscussão, em turno únlco da re­
daiffio final, oferecida lJ('la Comissão 
de :Redação, em seu Pa=ecer n? 150, 
de ;1966, da emenda do S.:>n~dl' a-c 
PrOjeto de Lei da Câmara n9 139 de 
196.6 (n9 1.952-B/64, na Casa de ori· 
genl), que inclui na Região da F!'on­
teil~ _Sudoeste do Pais. os mun1cip!os 
de llVlarcelino Ramas, MaximUiano de 
lUmeida, Paim Filho e Machadinha. 

4 

~iscussão, em turno umco. da re­
da.Qão final, oferecida pela Comissão 
de .Redação. em seu Parecer n9 142, 
de ~966, do Projeto de Lei da Câmara 
n9 ~13, de 1965 n9 2.052-B/65, na ca­
sa Pe origem. que dispõe sôbre a pro­
teç~o aüfS artistas intérpretes e Pxe­
outa.ntes, aos produtores de tonogra· 
ma~ e a_os omani~mos de radiodifu­
Báo• e dá outras providências. 

5 
Discussão, ·em segundo turno. do 

Prqjeto de Lei do Senado nQ 30 de 
196~, de autoria do Sr. Senador Be­
zerta Neto, que disciplina o registro 
no 'Instituto Brasileiro de Reforma 
Agr.ária UBRA), dos acOrdos, convê-
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nios ou coD.tratos com objetivos agro..: 
pecuários, ou de -~lnterêsse de politica 
agrária, sem a -obrigatoriedade de 
exame pelo Tr.i.bunal de contas 
(aprovado em 19 turno, cbm emenda 
na sessão de 10-3-66). tendo Parecer. 
-sob n9 144 da Comissão de Redação 
oferecendo a reda~;ão do vencido, para 
o 29 turn(}. 

6 

Discussão, em turno único. da re­
dação final, oferecida pela Comissã:J 
de Redação, em seu Parecer n9 !51, 
de 1966; do Projeto de· Det:reto I,e­
gislativo n? 52, de 1965 (n9 234, de 
1965, na Casa de origem) que man­
.tém o ato do Trilnmál de contaS· de­
negatório de regi::;tro Ho Unno de 
cootra~o ceJebrad:J. em 13 d~ a~õsto 
de· 1951, entre o Govê;_'llo Federal e 
Geraldo· Amaro da Silva e sua mu­
lher Raymunda Alexandre da Silva~ 

7 

Discussão, em t.urno único, da Re· 
dação Final <oferecida pela Com~ssão 
de Redação, em SEm Parecer n~ 143, de 
1966) do Projeto de Lei do Senado 
n9 40, de 1964, de autoria .1o Sr. Se­
nador Guido Mondin. -que r.ltera o 
Deocreto-lei n9 4 .. )(5, de 31 de hüho 
de 1942. que dispõe sôbre a forma e 
apresentação dos simbolos nacionais 
e dá outras proviJ.ências. 

8 
Discussão em brno único. da reda­

ção final, oferecida pela Comissão de 
Redarão, em seu Parecer n9 125, de 
1966, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 1965, de a".ltoria. do Sr. Senn­
dor Catete Pinheiro, que declara de 
utilidade pública o "Instituto Bom 
Pastor do Ammindeua", sediado em 
Ananindeua, Estado do Pará. 

9 

&Jl!'ovada, será ass.inllda 'l'lo Senhor 
Presidente.-

- GRUl'O BRASILEIRO 

De ordem do Senhor Presidénte, 
convoco a Comissão Executiva do Gru­
po Brasileiro da União Interparlamen .. 
t'ar para uma.. reunião a :::er realizada 
quinta-feira, dia vinte e quatro cor­
rente, às dez e trinta, na sala da Co­
mlssão de Economia da. Câmara dos 
Deputados. ;_ A. Lazary Guedes, Se-
cretário Geral. / 

COMISSÃO DIR~:TORA 

1• REUNIAO REALIZADA EM 9 DE 
MARÇO DE 1DS6 

Sob a presidência do Sr. Moura An· 
drade, Presidente, presentes os Senho· 
res Nogueira da Gama, Vice·Presiden­
te, Dinarte· Mariz, 19 secretário, Gil­
berto Marinho, 29 secretário, Barros 
de Carvalho, 3 9Secretário, Cattete PI­
nheiro, 49 Secretário, Joaquim Paren­
te, 19 Suplente, Sebastião Archer, 
39 Suplente, Raul Giuberti, 49 Suplen­
te, reúne-se a Comissão Diretora. 

Deixa de comparecer, por motivo 
justificado, o Sr. Guido Mondin, 29 
suplente. 

Aa ata da reunião ante-rior é lida e 
sem observações aprovada .. 

o Sr. Presidente diStribui os se­
guintes processos: 

Ao Sr. Vice-Presidentd 

._ DP 1.440-65 e DP 39·66 em que 
Ronaldo Pacheco de Oliveira e Nereu 
Silva Rolim, Redatores de Anais e Do­
cumentos Parlamentares, PL-2, reque­
rem gratificação de nh·el universitá.-
rio. .. 

Ao Sr. 29 Suplente 
- Indicação n9 t-66, do Sr. Senador 

Bezerra Neto, sugerindo seja colocado 
· Discussão, em i;urno único, da. Re- no salão de honra, do senado Fe­
chção Final (oferecida pela Comissão deral, o retrato a óleo do senador 
dt" Redação em seu Parecer n9 147. de JoSé Gomes Pinheiro Machado: e 
1956) do Projeto de Decreto Legisla-- - Projeto de Decreto Legislativo 
tivo n9 49, de 191i5 <n9 189·A/64l na n9 42-65 que dispõe s.ôbre o hastea­
Casa de origem)· Q'te aprova decisão· menta das Bandeiras dos Estados pelo 
do Tribunal de Contas. deneJ2"at6rla de Congresso Nacional. 
registro a têrmo de rescisão, de 19 tlP São deferidos, a seguir, os se!;llintes 
novembro de 1953; de contrato cPle- processos referentes a licenças para 
brado entrtl o Departamento dos Cor- tratamento de saúde, propostas pelo 
r eios e Telégrafos e a Emp!'ê~a Bying- serviço de Biometria. M~ca: 
t.on & Cla., na data de 30 de dezem- -DP 1.438-65 de Nelson Lima Dá-
bro de 1950. · ~ vel, Motorista, PL-10, por 120 dias, em 

Está encerrada a sessão. prorrogação; 
(Levanta-se a sessão às 16 ha- - DP 1.175-65 de Maria D'Apare~ 

ras e 10 minutos) , cida. Jotdão, Taquigrafa. de Debates, 
PL-3, por 90 dias; 
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viço prestado ao sénado na cond!çM 
de "Pi'ó·labore." _ -

Estudando o pa.,tramento de gratifr ... 
cação adicional a que fazem Jus. ml' 
forma do Regulamento, diversos fun ... 
cionários, a Comissão Diretora resolvê 
aplicar, no Senado, decisão idêútiv$ 
à que !oi dada pela Câmara do Deptt• 
tados. 

A comissão Diretorn aproya reque.-; 
rimento de MYrthes. rlogueil"a e envi~ 
a Plenário Projeto de Resolucão read« 
roitindo-a. n ocargo inicial da carrel~ 
ra. de Tagufgrato de Debates. PL-4. 

No requerimento n9 180-66. em qu,f 
Lêda Maria Cardoso Naud, Pesquisa-t 
dora, PL-6, requer autorizacão oarrf 
aceitar convite feit.a pelo Instituto dl( 
Cultura. Hispânica, a comissão con.J 
cede autorização por 90 dias, sem a~ 
dfárla.c:; de Brasflia. Sugere então, d 
Sr. Presidente. sejam adotadas me~ 
dldas que· regulem a concessão de bôl-i 
sas de estudos, tendo em vfsta obser~ 
vacão feita pelo s. 49 Secretário. 

No torante ao processo n9 95-66. errf 
que Antenor Ferreira Gomes, Cuarrià 
de Segoumnea, PL-9, renuer av~rbacãel 
de tempo de serviço, através de jus"" 
tifica,.ão jurliciat, entende a Coml~sia. 
não estar devi"'amente comprovado a 
tempo de serviço Rlegado. 

A Comissão Diretora. detPrmina;, 
ainda, a suspensão do andameTito dfji 
todos o..-: proces.sos de readfmtacãó dt) 
funcionários, ate ulterior ç1elibf'm<'áo1 
ntribuindo o Diretor-Geral, provisôria.,. 
mente, os servtços. recomentlar'!ns. Ef 
fazendo conclu"'os à Comissão Direto-­
ra. para e..xame prévio, os referido$ 
processo.f:'. 

Nada mais havendo a tratar. o Se,. 
nhor PresidentP. enr•etta QS tYah~Thoo', 
lavrando eu, 'R?to:n.ãro lt:fpprfPs Vianaj 
Diretor-Geral E' Senetãrio da Comis­
são, a presente ata. 

C0 missão de "Projeto de Emen• 
da à Gonstituicão n9 4-65 -
( CD) Altera ~ redação d•l 
artigo 199 da Constituicão 
Federal, suprimindo-lhe pn• 
râgrafo Lmico 

H REUNIAO DE INSTAI.AÇ)l,O, 
REALIZl\DA NO DIA 16 DE MARÇO 

DE 1966 .. 

ATAS DAS COMISSõES 
- DP 4-66 de Eleono3''\ Du~e Vil­

Iasboa-s de Noronha Luz, Oficial BI­
bliotecário, 'PL-3, por 120 dias de li­

Reg-imento) que deverão Comparecer cença, em_ prorrogação: e de acôrdo 
a õ4ã Conferência e. realizar·se em com a Junta Médica do Senado: 

As 15,30 horas do dia dezesseis do 
mês de março do ano de mil novecen­
tos e sessenta e seis, presentes os se ... 
nnares senadores Wilson Gon~alve;;, 
Jefferson de Aguiar, Afonso Aririos, 
Gay da Fonseca, Manoel Vi1lara Ju~ 
lia Leite, Antônio Balbino, Be~erra. 
Neto, Josaphat. Marinho e .EdmundO 
Levl, reúne-se a Comts.c;Ao de Pro1PtrJ 
de Emenda à Constituição n" 4-65 
lCD) - Altera a -redação do artigo 
199 da Constitnicão Federal. 

UNIÃO INTERPARLAMENTAR 
GRUPO BRASILEIRO . 

ATA DA REDNI/,Q DA COMISSAO 
. EXECUTIVA, REALIZADA _. 

EM ll'B-65 

Aos onze dms do mês de agôsto do 
ariQ de mil novecentos e sessenta e 
cinto, às dezessete horas, na sala da 
Coli:lissão de Economia da Câmara dos 
Deputados, reúne-se a. Comissão Exe­
cut~va da· Grupo Brasileiro da União 
InterparJamentar, presentes os Senho­
res! Senadores Gilberto Marinho, se­
gurtdo Vice-Presidente, Vasconcellos 
Tõtres, Barros Carvalho, Pessoa- de 
Quhiroz e D"putados Antônio Felicia­
no,l Primeiro Vice-Presidente, Souto 
Malor Tesnureiro. Luiz Francisco. Uni­
rio. Machado, oceano Carleal, Alovsio 
Nonô. Afrárlio de Oliveira e Bias For­
tes~ Ausente o Senhor senado!' Rui 
Pal,meira. pre."ide.'1te, assume a dire­
cã~ dos trahalhos o Senllor Antf.nio 
Pe1iciano. :Hilvendo número le;:ral, o 
Serjhor Presidente declara al-p,-ta a 
ses$ão e determina seja tida a Ata da 
reuf!.ião a'lteriN, o que é feito e. pos­
ta em dü;rllS"'fin, é fi, m~sma nprny?"'::t. 
sua Ex,.elên,.ia infrn·ma. que a Co­
mi"\Sãn fé'ra rnpvor<:~r'la oar-a a f"'"Colha 
dos_ delegados (artigo Vinte e um do 

Ottawa. de 8 a H' de setembro próxf.. - DP 1.393-65 de Alfredo Rodr!gurs 
mo e lembra que os deputados esco ... Teixeira Netto, Emendador. FT-2. em 
lhidoa para. a. rew1fão do Conselho em prorrogação, no perfodo de, 16-11~65 
DU)Jil - d a 31-12·65• 

- n nao pu eram com\larecer,por - DP i.OtS--65 de Maria. .Tosê MI-razoes por todos conhecidas e, assim, 
indaga se a Cornissão deve manter randa de Siqueira Lima, Oficial Le­
essa ,decisão. Esta. por unanimidade, gislativo, PL~5, no período de 10 a 
opina no sentido de que sejam man.. 25·9-65 : 
tidos os já indicados Denutados Tar- _,; DP 36-66 de Gonçalo de Mello 
so Dutra, Afrânin de Oliveira. Souto Ar~újo Faria, Ajudattte rle Portaria. 
Maior e Luiz Frnncisco. Em vot.acão FT-7, de 30-11-65 a 12-1a....D, em pror-

lh rogação; 
a esco a dos renresentante do sena- _ DP 38.56 de Rafaf!lito Rocha 
do Feder~1 colhll-se o seguinte re· l\4'oura, Auxiliar de Limpeza, PL-15, no 
sultado: wilson Goncatves. Joaaulm período de 1-2-66 a 2-3-66. 
Parente, Arg:emiro Fie:ueirer1o e M\- São indeferidos os se!!uintes proces-
guel Couto. DPverão ainda faze-r nar- soo: ~ 
te cia Del~acão o~=: ~enhores Rui Pai- _ DP 1 . 323_65 em a~~e Martnho 
meira e Fllinto Müller. como membros Granada da Silva. Auxiliar de Lim­
do Conselho rnt.eroarlamentar. e, de pe,za, SOlicita abOno de faltas no pe­
acBrdo com o moráJITafn terceiro do rfodo de 28-10 a 3-11-65, para acom~ 
artigo vinte e um do Re!l'imento, o panhar tratamento de su..q, filha Ari~ 
Sr. Primeiro Vice-Presidente, Denu- nete Granada da snw, visto 0 ates­
tado Antônio FP.licinno. "PnT" ,-,ltimn. tado não ser de médico oficial. 

De acôrdo com o Que prf'cef tlla o 
_paragrafo 39 do "art. 81, do Ref!"imentq 
lnterno, assume a Presidência o se., 
nhor Seonador Antônio B::tlbino. qu4 
declara instalados os trabalhos da co .. 
missão. · 

A fim ae cumprir dlc;nosifivn regH 
mental o Eenl1or Presidente declar~t, 
que trá proceder à eleição do Piesl~ 
dente e Vlce-Pt·esidente. Distribuídas 
as cédú!as, o ·Senhor PresiC.ente de.:. 
s!gna para fun~inna.r como esrrutfna~ 
dor o Sénhor Senador Bf''l,rrn Neto •. 

Procedida R eleição verifica-se o se_. 
guinte restlltado: 

Para Presidente: 
Voto~ 

Senador Jefferson de Agula.r • ~ 9 
Senador Afonso Arinos . . . . . . . . 1 

Para Vice-Presidente: 
Votos 

Senador Gay da Fonseca . . . • . . 9 
senador Manoel Villaça , , . . . . . . 1 

q Comls~ão escolhe a funcionária Re- _ DP 47~66 em que Suzy Cunha. e 
1oi~a de Sousa D.mh=ts para- Secretfl.- Cruz. Auxiliar Legislativo, PL-7, solt ... 
tiar a Delegação. Nada mais havendo cita autorizacão para. se ausentar do 
a. tratar, encerra-Ge a reUnião às de· pafs sem ônUs para o ·senado: e 
zoito horas, e para.-consta.r, ,eu, A. La- DP 83-66 em que Lázaro Fere- São declarados eleitos, respectiva .. 
, C! • _ • . ~hettJ, Auxlllar çie Portal' la, PL-9 so- mente, Presidente e Vice-Pl·e.sidente1 vary Guedes, ... em ~tario G~tre.l, ln.vreJ Ucfta reconsider~áo c'! o f1espacho que; os Senhores Senadores Jefferson dq 
a presente ata que, depois de lida e indeferiu a contagem de tempo de ser- ,Aguiar e Gay da Fonesca.. ' 
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~Assumindo a · p1·eSidênc1a, o Senho1· 
: · ~na<ior J effcrson de 'Aguiar agradP­
'· ~ a seus pares a honra. com que !c\ 

1istingaldo, prometendo exe1·cer tãu 
' levada função, com estreito entendi­
: iento com seus companheiros e de-
• 

1gna para Relator da matéria o Sep 
· hor Senador Edmundo Levi e para 
~!crctário da comissão, Neuza J.oa,'l-

,.a. Orlnndo verissimo; - · 
':Nada mals havendo a tratar, encer-
1.-se a reunião, lavrando eu, Neuza 
~anna Orlando Verlssimo, Secretaria, 
;presente ata que, uma vez aprovada, 
:ré. assinada pelo Senhor Presidente 
1-demais membros. 

i 
Comissão de "Projeto de Emen~ 
i da à Constituição n9 3-65 -
' (SF) - Modifica a redação 

do Art.' 90 da Constituiçã< 
Federal, no sentido de tornar 
dependente de prévia aprova­
çào do Senado a escolha d' 
Ministro de Estado 

'1' REUNIAO. DE INSTALAÇ.~O. 
·:llALIZADA NO DIA 16 DE MARÇO 

DE 1966 

seis, às deZ~ssete horas,: ha- Sá la das 
~omissões, reune-se a CorulSsão do 
Poligono das Sêcas ~'"'ara instalação 
dos seus trabalhos .la 4' Sessão Le· 
gislativa da 5~ Legislatura. 

Comparecem os '3rs . .Senadores Ma­
noel Villaça, José ....eite, Lopes dn 
rost.a, Dix-huit "R.osado, A:.lcélio Vian­
na e Ruy Carneiro. 

Na forma do parágrafo terceiro do 
artigo oitenta e um .Jo ... tegimento In­
temo, assume a presidéncia t' Senhm· 
Senador Ruy Carneiro, que, após de­
clarnr 4nstalada a ...;o:nissilt>, comuni­
ca ter aquela primeira •·ennião o ob­
jetivo de eleger o Presiderite e o Vi­
ce-Presidente daquêle órgão T~cnico. 
A seguír, o Sr. Presidente eventual 
designa o Sr. Senador José Leite r:\ra 
funcionar cem o .$crutinadM. 

Distribuídas as cédulas e colhidos ns 
votos, verifica .. se o se;\u::lte r~sul­
tado: 

Para Presiderite: 
Sehador 

votos; 
Senador 

i'OtO. 

Ruy Carneiro - 5 'cil~co) 

Aurélio v:anna -- 1 (u:n) 

Parn , Vice-Presidente: 
Senador Aurélio 

1As 15.30 horas do dia dezesseis do tro) votos;. 
· \ê~ de março do ano de mil novecen- senado.- 1<.-Ianoel 
~ e sessenta e seis, presentes os Se- . 
~ores Senadores Wilson Gonçalves, votos· 

Villaça - 2 (dois) 

~fferson de Aguiar, Afonso Arinos, ·De acórdo com êss~ nron·mclP<.men­
~ay da Fonseca, José Feliciano, Me~ lo, o Sr. Senador -twY ..::nrneiro, ~2 

1éZes Pimentel, Bezerra ·Neto, Josa- qualidade de Presidente e\entua.l, 
fiat b:larinl1o _e Ruy .Carneiro, na agradece a reafirmaçâo .ie confiança 
·&la das Comissões, reúne-se a comls- recebida de seus dignos '!]ares ~. ao 

--1o <!.e .Pro.f.eto de Emenda, à. ~ons- declarar-se invest-ido nas runyões de 
1tuiç:;o n\l 3-65 (SF) - ~~-Odl.fiC~ _a~ Pl'('Sidente eteth'"O, ouva. A. reconàu­
;<iaçao do art. 90 da ConstltUiçao çâo do sr. Senador Aurêlto -"Vianna, 

. ~deral. _ à .Vice-Presidência ·· 
1De acordo com- o que preceitua o · -... 

-,arágrafo 39 do art. 81, do Regimento A sêguir, o Sr. Sena.i0r At,téllo 
t)terno, assume a Presidência o Se· Vianna agradece a demonstra..cãtl de 
J.b.Or Senador Menezes Pimentel, que aprêço, dispensada por {eus colegas, e 
l~cl~ra instalados os ~rabalhos da co- as palavras elog·iosas ;')rofe!'tdas pélo 
:~sa?. . . . . Sr. Presidente .. .Pondera, entretanto, 

·A fim de cumprir di_sposttivo regi- que, também como o CU". Presidente 
-nental o Senhor Presrd_:nte decla1:a. da Comissão, pertence ao M.D.l:l. e~ 
·rUe trá pr.nceder pt eleiçao .do Pres1- por entender que .as ~unções de 'it­
n~nte e VJcl~-Prestdente. ~zstribuidas reção das comissões !?erma.nentes de­
... , cédulas, o ~enhor Presidente. de- vam caber alteniada:nt!nte a repre­
tkna para funcmnar como essru~ma~ sentantes das duas :õrças pa:rL~dát·tas, 

.l9r o Se_nhor Sena_dor J~s~ FellCI;:rno. declina do honroso ~argo, sal!c-J,tan .. 

.,., !Procedida a el_elçao venficn~se o se- do, todavia, que 0 faz, -!"xcNs~vnmen-
·'"'inte ;csuli~do. te. por coerência a um pri:1cípia pelo 

1 Pala Presidente: qua-l se vem batendo.. . · 
· Votos 

·;bnnctOr Bezen·a Neto . . . . • . . . . . 8 O Sr. Presidente ..!o:nunic.i. nos Se'-
;~nai'ior Ruy Carneiro . . . . . . . . • . 1 nhores Senadores presentes que, à vls-
: Para Vice-Presidente: ta da dects!io tomada- pelo Sr. S6fttl.-

Vol.osl dor Aurélio Vianna e ias rn2õec; aprc-
""i~nador Gay da· Fonseca. . • • • . . n sentadas por s. E~. "Jroce1e:rá a no~ 
)~nador Afonso Arinos ....... · 1 va eleicão para a Vice-.?resldênf!Hl, dt' .. 
~São declarados eleitos, respectiva~ sir.rnando, para ~scrutinador, a· Senhor 

---nente. Pres!d~nte c Vice~ Presidente. Senador. 'Lopes da fJosta. --
-,~ Senhores Senadores Bezerra Neto 
~;aay da Fohseca. 

I Assumindo a -pr{;Sidêncla, o Senhor 
9~nador Bezerra Neto agradece a seus 
..,Bres 3. honra com que foi distingui­
f!(), prometf'ndo exercer tão elevada 

Distribuídas as cédulas e colhidos os 
votos, verlflca-se o $Cgf.t:l.te n•sn~udo: 

Para Vice-Presidente: 

Senador Manoel Vlllaça - 3 (cin-
co) votos; · 

"O.mção. com estreito entendimento Senador Dix~hlolit Rosado - 1 (Un1J 
'"Qm sew:: com-panheiros c designa- pa-. voto. 
-é. Relator da matéria o Senhor Se-
'l,Rdor Wilson Goncalves e para Se- o Sr. Presidente procl.ama e-leito 
"'tetário da Comissão, Neuza Joanna VIce-Presidente o Sr. Senador Ma~ 
d i · noel Villaça, que, 30b aplausos, agra· 
lrlando ver ssimo. dece aos Srs. Senadores a distinção 

1 Nada mais havendo a tratar, encer- recebida com a escolha de seu nome. 
rA-se a reuniãO, laVrando eu, Neuza Em seguida, o Sr. t:>restdente, apos 
.Jbannn Orlando Verisslmo, Secre"-ária. consultar a.os df!mafs Btll. Si!!fll.dfti>es 
!ti presente ata que. uma vez aprd-..ri.da, membros da comissão, determina que 
~erá assinada netO Senhor Presidente as reuniões ordinárias -~e realizem às 
el· demais membros:. quintas-feiras, às de?essete hOra.'i. E, 

: COMISSÃO 00 POLIPONO 
DAS StCAS 

. ATA DA REUNlAO I)E INS"L\LA­
~ ÇAO." E:\'! biTO DE MARÇO DE 
I. 'MIL. ~OVE::CENTOS E SEJSEN'I'.'\ 

ao final, confirma a >en1umênctn do 
Oficial-Legislath•o, .PL:5. Glaudio 1. c. 
Leal Neto, nas !unções de Sécretário. 

Nada mais havendo a tratar, ene'er­
rn -se a reunião. ~ara r()nSt,t~:r, eu, 
Claudio I. C. Leal Neto, Se::-retál'IO, 
lavrei a presente ata. que .. uma vez 

~E SEIS 
j Aos oito dias do ~nês 

anO de mil no.vece-ntO$ 

aprovada, será assinada pelo. Senfiar 
de mnrço do Presidente e demais Srs. Senadol'L:3 
e s~~--senta e _prezentes. 

COMISSÃO DE· PROJETOS · 
DO EXECUTIVO . 

2' REUNIAO, REALIZADA EM 16 
DE MARÇO DE 1966 

~~ dispenaa.da a· ~eltura da- ""tA1 d& 
reunião arlterior, -e, em se-guida apro­
vada. 

Dos projetos cory;tantes da. pauta 
são relatad.!>S os seguintes: 

As dezessete horas e trinta minutas Pelo Senador José Leite: 
1 

_ 

do dia dezesseis de março de 1966", na _ favorável no -rrojeto de T~l da. 
Sala das Comissões, &>resentes os Se- Câmara n9 322; de ·L965, Que ''estabe· 
nhores senadores J$!fferson ':J.e Ag-ufar Ieee 0 número de astr~las C:!le devem 
Presidente - José 'J-uiomard - WH- figurar na Bandeira ,~aciona~.'' 
son Gonçalves - Gay .Fons~ca - Ruy _ favorável.- ao ?rojeto de Decreto 
Carneiro - ,José lí'.J:mirio e Bezerra Legislativo n9 45, de • 965, qu~ •1a.pro· 
Neto, reune-se a Comissão de Pr~Je- va 0 texto do Acôrdo Bác;i~o de AB· 
tos do Executivo. sistência Técnica assinado en~.re o CiO· 

Deixam de comparecer com causa vêrno dos Es:tados Unidos f? 3 organlw 
justificada- os Senhores s-enadorca-1\n- M.ção das Nações Unidas e suo..s agênw 
tônio Carlos, Eurico Rczend~ c Llno cias_ especializadas, no Rio de Janet .. 
de Mattos. ro, Guanabara, aos 23 1o 11"~5 de de .. 

f: lida e aprovada a. ata de insta~ zembro de l964." 
lação, da 1·euniâo anterior. 

Iniciando os ,J·abalhos, o t.~ubor - contrârio ao Projeto de Let dtt 
Senador Jeffm·son de Aguiar, lê seu, Câmara n9 162, de .~.965, que "altera 
parecer favorável com 2 emendas, ao o art. 95, § 39, da Lei n9 4 024', de 
Projeto de l,ei da Câmara n~-' 10. dr.! 20 de dezembro de j_961 tDiretrtzes a 
l!l66, que altera o ~uadro da Se~rPtS.· B2.ses da Educação ·~acionao." 
ria do Supr('mo Tribunal -federal, Submetidos os parecer~s à dlscu&.são 
criado pela Lei n? 4.J79, n:e 4 de no- e votação, sem restriç0es. são ap:-ova· 
vembro de 1963, e dá 'Jtttt·us provi- dos. 
dências. 

Em ~c~uída. o Sr. i:>reside!l!-e con-. 
cede a palavra .ws .:>euhor-~s Scnndo~ 
res: 

- Senador José :J-ui.nnatd, q1.1e re~ 
lata pela. nprovuçãp ') Projeto d.': Lei 
rla Câmai·a 1111 B. de l966, que tr~r.s­
forma em Fundação .t atual Casa de 
Rui Barbosa e dá JUtras providên~ 
cias. 

- Senador Bezerra Neto, que reia~ 
ta favoràvelmeute o Projeto de Lei da 
Câmara n? 16, de 1966, .1ue concedt> 
isenção de Tributos Jlara Intportação 
de bens de produção ctestlnndoJ ao re­
equipamento e moderniza!;ãO da in­
dústria de veículos automores e de au-
jopeças. : 

- Senador José ~rmirlo, qu~ umite 
parecer favorável com 1 emenda ao 
Projeto de I~cí da Cdmara ntl 11, de 
1966, que Metiva a. incorporação da 
Escola Nacional de Florestas à Uni~ 
versidadc Federal do t>araná e Uá ou­
tras providências. 

Submetidos os pareceres à di~cussào 
e vot.ação, ;;âo aprovados t...êndo o Se­
nhor Senador Gay -""'onseca V•Jtado 
contrAriamente à !menda. oferecida 
ao Projeto de Lei clq Câmara de nü­
mero ll, de ~966. 

Encerrada· n. matéria t:lOnstanLe da 
P-autá o Senhor Presidente faz a dis­
tribuição ao ·senhor ·senador · Josl> 
GUlomard do Projeto le Lt!1 da Câ­
mara nQ 18, de 1966, .IUC <tutoriza IJ 
Ministério da Viação e .)oras Publi­
cas a procedcr :\ revisão das vanta­
gens, benefícios e ''ega11as dos traba­
lhadores de diver"as "!ategorias q•le 
influem na compú.siçâo 1o Clliltc ope­
racional de transporte mantimo e dá 
outi~as pro..,'idêncins. 

Pelo Senador Meno Bmga! 

- favorável· ao .?rojeto de Lt>i do 
Senado n9 57, de 1965, 1ue ~denomina 
Dia da Independência a. Jara de D6te 
de setembro e traça normas para sua 
comemoração." 

- contrário ao Projeto de Lel do 
Senado nQ 16, de 1965, que ".~ria crê­
dito especial às Cooperativas 1te Con­
sumo de Sindicatos de rrabalhadores 
e de Estudantes." 

Submetidos os pareceres à dlscussão 
e votação, sem restrições, sã-o aprova­
dos. 

P~lo senador Oay da F~?nseca: 

- favorável ao :?rojeto 1c Lel ~to 
Senado nQ 66, de 1965, que ''d~clara de 
utilidade pública. a B'Undagão Pe.~ta­
toizi do Pará, sediada em Belém, Jrs .. 
tado do Pará.!' 

- favorável ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 307, de 1965, que "dispõe 
sóbre irradiações em idioma -estran­
geiro. n • 

Submetidos os pareceres à dücussão 
c vútação, sem restrições, sáo aprova~ 
dos . 

Pelo Senador Antdnio Balblno: 
-:- contrário ao Projeto de Lei do 

Senado n9 52, de 1965, que ~<fsente. de 
prestação de exames !e mficiência os 
professôres com mais de j..:z anos de 
magistério." 

Submetido o parecer a dis~ussão c 
votação e aprovado, sem reiitrições. 

Nada m.ats havendo a t-ratar. encer­
ra-se a reunião, lavrando eu, Aracy 
O'ReUiy je Souza, .:3ecretár1a, a pre­
sente ata que, uma vez aprovada, iserá 
assinada pelo Sr. Prestden""e. 

Nada 'mais havendo ~b.e tratár en­
cerra-se a reunião :avrando eu, José 
soares de Oliveira Fill1o, S<oretárlo, a COMISSÃO DE FINANÇAS·· 
presente ata, que uma .,ez aprovada ·a ' ~ 
será assinada pelo Senhor PreSidente 3o. REUNIAO, REALIZAD.-\ EM. 1. . . I DE NOVEMBRO JE 19Gb 

--- As lOh do dia 17 C.e (lOvembro de 
COMISSÃO. DE EDUCAÇÃO 1965, na sala jas \Jom!ssõos, sob a 

E CULTURA presidência do Senhm· Senador Argc-
miro de Figueiredo, presen.;;es os se-

211- REU!\TIAO, REALIZADA EM 17 DE nhorcs Senadores Llno je Mattos -
MARÇO DE 1966 Mem de Sá - Edmundo • ... evl - Pes· 

As dezessete e trinta horas do dia 
dezeSsete 1.e março de .nn 1~ovecentos 
e sessenta e seis, na .Sala ·ln.s Comis­
sões, sob a presidência do Sr .. Sena~ 

soa de Queiroz - Aurélio Vianna -
Bezerra Neto - .:51gefredo Pacheco -
Daniel Krieger e Attilio Fontana.:reu­
ne-se a Comissão de Finanças. 

dor Menezes Pimentel, Prestdcute, pre- Deixam de comparecer !>':> Senhores 
sentes os srs. senador-es Antônio Bal- Senadores Victorino -~etre - Wilson 
b1no - Mello Braga - José Lelte e Gonçalves - Walfredo Gurgel - Iri~ 
Gay da Fom:cca. reune-se a Comls~ neu Bornhaus~n - .!iurico Rezende e 
são de Educacfto e CUltura. Lobão da. Silveira. 

DeiXam de -coinparer.er, pü~· m.}rivnl Ê lida a ata da J.·eunião anterior f', 
justifiCado. os Srs. 3enadJres Padre em seguida, apl'OValla. 
calazarrs, Arnon ·de Mello e Josaphat-. São relatados os ;eguintes proJetOlS 
Marinho. . - .constantes da pauta: . 
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; Pelo Senador Lino de Me.ttos.: 

Fn v orá yel, com emenda, ao Proje­
to; de Lei da Câmara ..19 261, de 1065, 
gQe autoriza a abertura, pelo Ministé­
rio das Relações Exteriores, do crédi­
to 'especial de Cr$ ;o.ooo.ooo .. pa:a a 
ilitn que especifica; 

!Pelo arquivamento ôo Pro.1et~ de I~et 
(lq: .Senado n9 58, de 1.964, que pror­
rdga o prazo estabelecido p:!!il Lei ~nU-: 
me1o 4.357, de 16 de julho de J964 e 
rlá ouhas providências; . 

:Favorável ao Projeto de Lel ~a Câ­
mara n9 '257, de 1965, que dispõ~ só­
bre b E<;tatuto do Magistério supe­
riJJr: 

l":worável ao Projeto de Let ea. Câ­
D~a:::a 119 142, de 1965, que reorg.'tni7a 
o' Quadro do Pessoal da Jus~iça do 
"l'i·abalho da 2\' Região e dá -l·Utras 
ptovidênc;ias, bem ?Orno ê.a emendas 
da Comlssão de serviço Público Ci­
Vl1: e 

l<avorãvel 'nos têrmos do parecer da 
comissão de Serviço .tlúblico Civil e 
CQntràrio a emenda subsLit;r.Iva da 
COmissão de Legislação SocJai ao Pro­
~et.o da Lei da Câri1ara n9 18, de 1963, 
qUe cria três Juntas j_e 0onc1liacão e 
J!J.Jgamento na 3" .. legião da Justiça 
<!o Trabalho, com sede nas comarca..s 
qhe especifica. · · 

Os' pareceres são .:~.provados pela 
<?pmissão. 

Pelo Senador Mem de Sá: 

.: 

DIARIO DO CONGRESSO' NACIONAl: '(Seção H)' Março de 1966 53! . -~~~~~=~·,;;,;;;,:,~;,;;;.,;;.;,.,;~ 
Fe.vo'tê.vel ao Projeto de Lei da Cl~ 

mara n9 239, de 1965, que estima a 
Receita e fixa E• Despesa ia União pa­
ra o exercicio :i'inanceiro de 1966 -
Anexo 4.00.00 - Poder F'Cccntlvo -
Subanexo 4.12._1)0- Niinistério dg,Ma-
rinha; 

missões, sob á presidência. do Senhor 
Senador Milton Campos, presentes 
os Senhores Senadores' Afonso Arinos, 
Gay da Fonseca, Wilson Gonçalves, 
Josaphat Marinho, Bezerra Neto, 
reune-se a Comissão de Constituição 
e Justiça, 

Favorável ao Projeto de Lei da Câ- . Deixam de COI.'Tlparecer, por mou­
mara. n9 239, de 1965, que- estima a vos justificados, os Sen.hores Sena~ 
Receita e fixa a D9spesa da União dores .Heribaldo Vieira, Eurico Rew 
para o exercício financeirO d~ .19~6 - zende, A~tônio Balbino, Arthur Vir.: 
Anexo 3.00.00 - ~oder .'Jud.lCláno: e O"i!io e Jeffenon de Aguiar 

Favorável ao ProJeto :Ie LeJ da Cã.· "' • 
mara n9 239, de 1965, que estima a. E' di:,pensada a leitura da, ata da 
Receita e fixa a Despesa 1a União pa~ reunião anterior e, etn seglJ,ida, aprow 
ra o exercício financeiro de 1966 - vada. 
Ãnexo 4.00.00 - Poder Execut~vo -
Subanexo 4.09.00 vtinistérlo da Dos projetos constantes da pauta 
Guerra e contrário à ~menda 1-F. são relatados os seguintes:. 

Os pareceres, por· 11nanimidaàe, são 
aprovados pela Jomissã.o. 

Pelo Senaê!or. 6igefredo Puchecl): 
Favorável ao Projeto de Lct da Câ· 

mara n"' 253, de 1965, que a'Jtorlza o 
Poder Executiv13 a aorir ao Poder Ju­
dicíário os eréclitos dUplementaie:> n:tm 
montante de Cr$ 2.390.a59.490 desti­
nados ao refõrco de dota-~ões orca­
mentárias que -discrimiria, referente~ 
ao vigente exerdcio; e 

· .. Pelo Senador Afonso Arinos: 
' 

- . Peli aprovaçãO, . com substitu­
tivo, 'do Projeto de Lei do Senado n;J .. 
mero 53-!H '";""' Que estabelece nor .. 
mas para remessa e tramitação no 
Congresso Nacional do.; trabalhos e 
convenções celebrados p::lo Presiden.te 
da República. " 

- Pela aprovação da emenda ame­
sentada.· pela Câmara dos Deputãcto.'l 
ao Projeto de Lei do Senado n,9 59-64 
- Reduz o prazo para aquisição da· 
nacionalidade brasileira ao. natural 
de país fronteiriço. 

Decl'e~tt l..egis1at\vo n,9 4-SS - Apl-ova 
o corlt.cato celebrado entre a Sppe­
rinte:lidência do Plano de Valorização 
Ecol16mica da Amazônia <SPVEA) e 
a Funda1:ão Serviço Especial de Sàúde 
Pública para aplicação da verba de 
Cr$ 10.000.000 - dotação de 1960 
- destinada ao prosseguimento i dos 
se viços de abastecimento de ~gua 
nas sédes de municípios do Estado 
do Amazonas. 

- Pela aprovação do Projeto de: Lei­
da Câmara n.9 320-G5 --.... Estende aos 
trabalhadores avul.~os o direito a fé~ 
rias e pela rejeição da emenda apre:­
.:;entada. ' 

- Pela diHgência à Super\ntendên­
cla. das Emprêsas Incorporadas ao 
Patrimônio Na~..:onal do Projeto~ de 
Decreto Legislativo n.9 1-66 - Man .. 
tém atO do Tribunal de Contas: da 
União d"negatórlo. de registro a con­
trato· celebrado· entre a Superinten .. 
dêncla dacr Ernprf\~as Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional e o Dr. Ad~r~ 
son Horn Ferro, para compra de ter .. 
ra.s no Território Iguaçú. 1 

-,- Pela constitucionalidade, com 

Favorável ao Pro.ieto de LeX ja Cà· 
mara n9 252, _de 19ê5, que ~.ut•Jri.za a 
abertura, 'pelo Ministério da A~r:kul­
tura, .do crédito· especial de Cr$ 
74.34~.128,10 para o fim que espe­

SuQm.etidos os pareceres a dis-, (Favorável ao Projeto de Lei da Câ- cifica. 
mr:t:a nl? 259, de 1965, que .isenta do . 
üpposto de importaqão o material des­

' cussão, são aprovado. 
OS pareceres são aprovados P~Ut Nada mais havendo a tratar en-

Comissão. 

audiência da. Comissão de Serviço 
·Público Civil ·e da Comissão de Le~ 
-;islação Social, do Projeto de Lei da 
·câmara 47-64 - Concede aose ~ervl· 
'iores das EstradaS de Ferro Santo!~ 
à,· Jundiaí e ~eonoldina a <far:uldnde: 
de optarem pela qualidade de fun• 
cionârios. 

Submetidos os pa"eceres à t1iscU.'!f::'iO 
.. votação, sem restrições, são apro­
vados. tfuado à Faculdade de Medict.1a do 

P.Jo Grande é importado _peJa Funda­
ção Cidade do Rio Grande; e 

'Favorável ao Projeto de Lei da Cã­
nara· n9 239, de 1965, que estima a 
Receita-e fixa a Despesa ita UniilÓ paw 
1·à o exercício financeuo de 19ôô -
Allexo 4.00.00 - Poder Ex:P.c•Jtlvo·­
.S)lbanexo 4.-14.00 - Mln~sté~·.:.o das 
Relações Exteriores, oem como às 
·Jfmendas de ns. l-E e 3-R. 

A Comissão aProva os pa.recere3. 

Pelo $enador Edm~dJ Levi: 1
F:.woráve1 ao l?rojeto· Je Lei da Cã­

triara n9 254, de 1965, •.J.Ue concede à 
F)mdação Nacional do Bem-Estat do 
Meno~ o auxilio de Cr$ 6.0{11l.OOO.OCD; 
autonza a abertura de crédlt•., esp?cial 
pnra atender a essa iinaliclade. e dá 
outras providências; · 

Favol'ável ao Projeto de Le1 d.'l Câ~ 
niara n9 258, de 1965: que auturi.za. o 
Ministério . da. Fazenda· a etetuar a 
dbaçâo de Obrigações Reajustávels do 
Th3ouro Nacional as Ent1dades que 
Jn€nciona e dá outras pr<JvidencJas; 

Favorá~·el ao Projeto de Lei da Câ­
niara n9 239, de 1965, que estima a 
Receita e fixa a Despesa 1a Orttão pa­
ra o exercício finanCeiro di'! 1966 -
Ahe~o 4.00.00 - Poder Sxecuuvo.:..­
..Sjlhanexo 4.16.00 - Ministürio ao 
Trabalho e.. Previdência Social. 

Suhmetidos os pareceres à diseuss!i.o 
e 1votaçâo, sem restrições, ::;io aprova~ 
dós. · 

Ptló Senador Pessoa de QueiroZ: 

:Favorável ao .t'rójeto de Lei àa Cà­
~nara nº 249, de 1965, que autoriza o 
POder Executivo a abrir, pala Minis~ 
tério das Relações tt:xterior~s,. c crédi­
to especial de Cr$ 120.000.000, para 
atender às· despesas Jecorrentes da vi­
siL3. ao Brasil do Presidente da. Repü­
blica Italiana e de sua t:omitiva; 

;FavOrável ao Projeto Je Lel da Cil­
mara n\' 25:>, de 1-965, '.,lUe .concede pen­
são especial de Cr$ 66.000 inensais a 
viúva. do ex~combatente de Guam\çâo 
dá, Seção de Bombeiros· do GEB, Ade .. 

Pelo Senador AureUo Vianna: ~~~raJ::l~~ar~~t~i:~b 1~;:;g~o.eu8e~;~: 
Favorável ao Projeto' de L€i da Cít~ tária, a presente ata., que dzpois de Pelo Senador Jefferf;on de Ag~dar 

lida e aprOvada será asslnada pelo 
mara n9 205, de 1965, .}Ue retifica, sem E"enhor presidente. • d · t d 
ônus, para a União, a :.ei n9 4.539, ée - Pela aprovaçao o ProJe o. e 
lo de dezembro •e !9"', que est1·ma "" n A Decreto Legislativo n.9 17-62 - Re ... 

u U"':l: .... ~EUNI O. ORDI~ARIA. RE.A- t· · d 13 12 59 a Receita e fixa a D:espesa da Uniüo LIZADA 16 DE MARÇO DE 1966 gistra. o ermo assma o em - ~ ' 
para o exercício financeiro d~ l~fifi; dL unifica~tão, nstituição, regular! .. 

zação e transferência de aforamento 
Favorável ao Projeto de LeJ da Câ- As deze~seis horas do dia dezesseis dos terrenos de marinha e acrescidos 

tllara n9 260, de 1965, ~ue 'lUtoriza o c' março de 1966, na Sala de.s Co- situados , na Avenida Brigadeiro 
Poder Executivo a abrir, PP.lo Minis· missões, s~b a presidência do Senhor Ttomuowoky, na C!dade do Rio de 
terio do Trabalho a Previdêr.c:a So- enador Milton Campos, presentes os Janei!-o, Estatlo Õl\ Guanabara, ou­
ciai,-o crédito especial de Cr$ . • . • . • • S'e~ores S~nadores Jefferscon de torgados pêla U~ião Federal ao es .. 
57.482.525, para ·atender u. àespesll' P,g~.uarh, Wilson Gonçalves, Afonso oólio de ,Joanuim Vieira Ferrf!ira; Do 
que especifica; l!rmos, Bezerra Neto, Gay da Fon~. Proieto rte Dt~reto Le~islatJvo pú· 

seca, Josaphat foJ"arlnho, reune-se a n.ero 13·65 _ Mantém o nto do Trl­
m~:;~!~~~~age ~~~~~t~u~e ~.:-t~1in~aa ~~: Comissão de Constit~fção e Justiça. bunal de Contas da· União denega ... 
ceita e fixa a Despesa Ja União pa:a Deixam de comparecer, por mot1vos tório d~ l'E'"'1stro ao contrato de com-

. t'f' pra e venila firmado entre o Bra:;-:il o e~ercicio financeiro rte 19'Jf.i - Ane- JPS 1 1cados, os Senhores Senadores Cattle '& ~('king Co. e Antônio 
xo 4.00.00 - Poder Executivo- Sub- Heribaldo Vieira, Eurico Rezende, An-
anexo 4.10.00 -- Ministério da Illdús- Sahib. 
tria e Comércic1 e contrário à Emenda tônfo .Balbino e Arthur Virgílio. - Pela ã.provaçúo com emenda de 
n9 1-CF; E~ dispensada a leitura da a'ta da redação do Profeta de Resolução P,ú-

Favoráve1 a.o ProJ"eto rle Lei da Cã- r€união anterior 'e em seguida apro- . mero 10_8-65 (Ofício n.9 1.456-.P:...Mc 
' ' do Pres:dente· do Supremo Tr1btu1al ma.ra .n<? 239, de 1965. que estima a vada. 1 · 

Receita e fixa a Despesa da União 1 • • I Federa ) · · 
para o exercício financçiro"de 1066 -~ Dos proJetos con~tantes da pauta ...:_ P~ln aprovação com Projeto, de 
Anexo 4.00.00 - Poder Exec•.utl"ro - .. Resolução do Oficio n.9 2-P-MC do 
Subaiiexo 4.05.00 - Ministério da sao relatados os séguint:es:· /Presidente do supremo Tribunal Fe-
Aeronâutica; e deral. 

, Pelo Senador Bezerra Neto· Favoravel, com emenQas. RC Proje- · Submetidos os pareceres à discussão 
to de Lei da Câmara n9 263, de 1965, _ Pela aprovação do PrOjeto de e votação, sem restrições1 são apro-
que ci'ia medldRs de estimulo à indús- vados. 
tria ae construção civil. Resolução ~.9 4-66 - Pa.ssa a deno-

Em discussão e votação, os )arece- minar-se "Sala Edmundo Bitttn­
res são aprovados, tendo :1;5 S~nhores court" a Sala de Imprensa do Se­
Senadores Aurelio Vianna, Bezerra 
NetO e Lino dn Mattos .o:;e declarados nado Federal; do Projeto de Decreto 
vencidos quanto à -Erneilda n9 13-C.f\ Legislat~vo n.9·2-66 - Autoriza o Tri .. 
apresentada; ao Proieto de Lei ela Câ- bunal de Contas da União a registra!' 
mara n9 263, de 1965. têrmo de rescisão· de Contrato entre 

Nada mais tmvendo ll tl'atar, encer- 0 .. - a Ob d Mi · t.t;~· da 
ra-se a reunião. Javr!lndo eu, flug? a .1V1sao e ras ~ ms CllO 
.Hoartgues l<'igv.eireao. SecretáT1o ela ,Agncultura e a C1SA - Engenbar1a 
ComJssão, a presente ata que, uma v~z e COmércio; Do Projeto de Decreto 
aprovada,' será assinada pelo Senhor Legislativo 1~.9 3-66 -.. Auto~iza o 
Presidente. 

COMISSÃO E>E CONSTITUICÃO 
E JUSTIÇA • 

PelO Senador Josap7wt Marinho 

- Pelo àrquivamento do ProJeto de 
Resolução n,Q 36-Ul - (Of. número 
347-P (3) do Presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

- Pelà. aprovação do substitutivo 
da Comissão de Educação e CultUra 
ap:-esentado ao Projeto de Lei da. 
Câmara 174-64 - Dispõe sôbre con­
cursos prognósticos e dá outras pro­
vidências. 

Submetidos os-pareceres à discussão 
c · votação, sem restrições1 .são apro .. 
vados. ' 

mar Corrêa da Silva: 4 ~ REUNIAO EXTRAORDINARIA. 
. !Favorável ao Projeto de ~! da C~-. . J!EALIZADÁ. A 17 DE MARÇO. ' 
tnara n" 266, de 1965, que conr~de 1sen- €P"~ 1966 

TriblUlal de Contas da União a re­
gish·ar contrato celebrado em 2·1:.()4, 
entre a Delegacia Fiscal- do Tesouro 
Nacional do Estado do Rio Grande 
do S~l e o Senhor Jácomo Rossi, pa­
ra locação de imóvel destinado à ins .. 
talação e funcionamento da Coleto­
rir~. Federal, em Caxias do Sul; Do 

Nada mais havendo a tratar E;Jl"' 
cerra-se a reuniãO, lavrando eu, Ma­
ri~~ Hel~na Bueno Brandão, Secre­
tária, a· ;,tresente ata, Que Depois de 
lit.a e aprovada ~erâ assinada pelo 
SenhOl' Presldente. 

çllo de direitos para ~mportação de I · · . · 
equipam~to de segurança e h1é;iene As dezesseis horas dó d1a dezessete 
do trabalho sem simi:ar naclonai;.. de março de W66, na Sala das Co~ 
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MESA 
1 Presidente - Moura Andrade 4<.> Secretário - Cattete Pinheiro 

Vice-t'residente 
Cama 

Nogueira da 1"'- ::ittp!Pnte - Joaquim Parente 
2"' :::iuplenle - Uuicto Monctim 

1 'I Secretario - Dinarte Marlz 
;tJ Oecretáno - Gilberto Marmho 
;i"' Oecretano - Barros ~an-aJno 

::~u .Suptente - Sebastiao Arcner 
4"' Buplente - Raul Gruberti 

COMISSÃO DE ACRICUL TURA 
(j J'RMil.RO~) 

CCMPUSJYAU 

P1'NliCifnte: Jose ,l!;nnll'lo 

VIce-PreSicer~te ~ J;l.;·1gemO J:Sar to:< 

Al(l!:~A 
TITULARES 

EugeniO tia!To:} 
Jose .t<'enciano 
LOpes ua t.:usta 
AntOnio t:artos 
Juuo L<e:ate 

Argemiro :te Figueiredo 

Jose t,;rmtno 

MIJB 

SP.cretârio: J. NP.y PassO$ oar.•..&f; 

SUPLF.N1.'F.S 

Vlva!O.o LliHa 

AL~l!IO l''UOLana 

iJP..::-tiuit t<osaao 
An,11pno l''ranco 

't.acanas ae AssUmPÇM ~-

.t\feJsun MacUlan 

!-'eOro LUdO"vlCO 

1., 
I ·COMiSSÃO DE CGNSTITUIÇAO E JUS!ICA 

Ul A.H;•\'I.lJRU~I 

i 
i 

I 
I 
' ' 

/ 

t.:OMPOSlÇAO 

P1tt.~<l:.'nt.t ~ .::.er.t.aoi Milton campas 

, 'l'ITULARES 

\VIll)OO uonçaJves 
JettersoB ae Aguiar 
AÍOJ1S0 h.I"lnOS 

.tieriDatao v leJra. 
EutlCO· .ttezenae 
Mllton ... :ampUs ! 
uay áa t<'o:1~eca 

AntODH.l Balbtno 
Al"thUl' 1/ 1rgUzo 
.Bezer'!.'a N~to 

JosaphaL M.armrio 

0:-;1 al.lor wuso~ Gonçalves 

1Ui".f.4A 

MDB 

SUPLENTES 

~·umto l\1ü1Jer 
Jose t''eUcian~ 

uame1 Kneger 
Menezel::i l'uuentel 
.Hene'cucto Valladaru 
MelO ·Braga 
vasconce1os. rorr~ 

Aa..:ao l:itemoruoh 
Adalberto. Sena 
.l!ictmuncto Levt 
AuréliQ Vianna 

SPcrrtaria. Mark· Helena Bue.nc Brandão, _oncutl Legislativo, I'L-0. 

Reuniões: '~s.-fEiras, iu; lli noras. 

COMISSÃO 00 DISTRITO FEDERAL 
11 /A8MBROS! 

·coMJ:'OSIÇAO 

I'resiclente: SUv6:stre t'ertcles 

Vice-P:ff.81<1ente .. LOpes aa <.:osts. 

'I'ITULARES 

" Ew·tco ~:tezenae 
.tlerl.baJtlo Vlet:ra 
LOne:- 1.a • ;osta.. 
MelO .Hraga 
Jo~e uutomard 

Auréllo . Vlanna 
Silvestre .Pérlcle~ 

ARENA 

' 
MDB 

lllecrctariO: Alexandrt Mello 

Reun:õrs·Têrças-fOl"U, N l6 hcru. 

SUPLEH'P!IS 

Jose FeUotano 
Fmnto Müller · 
Zacar1as ae As~umpçlo 
Jlene<!Jcto valladarell 
Vasconcelos rOl'lGD 

Oscar Pass~s­
Adalberto-

I COMISS.IIO .DE ECONOMIA 
!9 MEMBROS) 

COMPOSIÇAO 

Pru<iàt>nte: AttHio Fontana 
VlLe-P!·esi(leDt.P· Arthur Vtrg:Ilio 

ARENA 
TITULARES 

AttJJic t·ontana 
Júnc t..cne 

SUPLENTES 

_ Jef!ersan .:te Agutu 
José t..~lte 

,1ose ~'euctano 

AaolptJv .t~'ranco 

Melo Hraga 
Uuoucto Uonmm 

S1ge:rreao t'ac.neco 
Zacar1a.s ae Assumpçlo · 
.u1x-Hutt Hosacto 

N ~lSOU Ma..culan 

f'earo LUdOl"lCO 

Artb ur Virgllio 

.MDB 

Secretál'Ja: A.racy O'RertJy de Souza 

1\.cuniõe~: QLtatt.as-!euas às 15:3\l tt{Jras. 

Gay da Fonseca 

João Abrana.o 
Josapnat •.t:Zármhw 
José .l!;rmtl'lO 

' COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

('i AUiiW.BltO.S> 

ÇOMl'OWÇAO 

:Presidente: Sennoor Mene!íes Pimentel 

Vice-Pre.sid!nte! S~;naàor Pedte Çala~s. 

TITUU!ES 

.Menezes Pimentel 
~adre Calazans 
Ga.v . da Fon.seca 
Arnon de MelO 
José Leite 

Antônio B~.lblno 

Josaphat 'Marinho 

AREN.A 

MDB 

Secretârf>i: Aracy o·Rcilly ae Souza, 

Reuniões: Quintas-feiras às 15:80 boraa. 

SUPt.!:NRO 

Benedicto VaHadaru 
Afonso AJinos 
Melo Bra&-â. 
Sigefredo Pachece 
Antônio éarlos 

Arthm: Virgílio 

Edmundo· LeV1 

COMISSÃO OE FINANÇAS 

H8 MEMBROS)· 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Arsemlro de Filiueiredo 
V1ce-Presldcnte: Stnooc::ir Jrineu Bornhausen 

ARENA 

TITlJLAUS 

vtctorino Freil'e 
·Lobão da Silveira 
Sigefredo Pacneco 
Wilson Gonça.Jves 
Irineu Bornhrtusen 
Adolpho Franel) 
José Leite 
Domicio Oondim 
Manoel Villaça 
Lopes da Costa. 

Argemiro ~e Figueiredo 
Bezerra Neto 
João Afre.hão 
Qscár· Passos 
Pessoa de Queiroz 

MDB 

SuPLENTE~ 

rtttilio Fontana 
José Gulomard 
Eugênio Barre» 

· Menezes· Pimentel 
Antônio Carlos 
Daniel .Krleger 
Julio Leite 
Ga$ dã. ~nseca 
Melo Braga. 
Filínto Müller 

Ed~undo L~vi 
Josaphat Marinbo 
Jose Ermlrlo 
Lino de Mattoo 
f?llvesire PérloJea 

Secret:lrio: Hugo ·llo.:tr:gues );t"1lgueh'edo •. 

Rtmniões: ·~uPrta.s~leiras,· às io boru. 

\ 
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OOMISSÃO DE INDOSTRIA E COMÉRCI.O­
(7 M8MBROS) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Setlador- José Feliclano 

Vicr<l?rcstdcnte: Senador Nelson tiuculr.n 

'l'IXUtA!U;:S 

'10se Feliciano 

1\ttíllo F<>ntan& 
Adolpbo l''rnnco 

Domicio Gondlut 
Irlneu Bornhausen 

J05é Ermírlo 

Nelson Maculan 

ARENA 

MDB 

SUPLE:~r:n:l) 

Lobão da. Silvrir!l 

ViValdo Lima 

Lopes da. costa 
Eurico Rezencte 

Eugênio Bal'NB 

Aar9o SteinbJ:Ucb 

Pessoa de Queiroz 

secretária: Maria. U:ch.•nn. Bueuc Brandão - Ot. Lcg. ·PL-8. 

Reuniões: Qujnt.as .. feiru.s1 é.s 16 bons .. 

COMISSÃO OE l ECISLAÇAO SOCIAL 

(0 MU1BROS) 

COMPOSIÇAO 

Ptesidente: Sf:uador ·vtValdo Lime. 

Vlce-Pre~iüente: Senador_ José Càndicto 

Vivaldo Lima. 

JosiJ Cândida 
.Eurico .Rezende 

Za.chat181i d.e ASSUDC!1:J 

Attillo Fontana 
Heribnldo Vieira 

Aar§.o Steinbruch 

Edmundo Levi 
Ruy CarneirQ 

A l< EN A 

MDB 

1 
0 ccretúrio: Clá~dio I. C. Leal. Neto. 

José Gulomarú 
José Lelto 
Lopes da Costa 
Etl?.P.nlo .ae,rtos 

Lobão da. Sih;eir~~o 

Manoel Vllhú;a . 

Antônio Bidbino 

·. AuréHo Vinnna: 

nezenn N·.~to 

. Reuniões: Túrças~fekas b quinze horas. 

Cc.MISSÂO DE -MINAS E ENEHCIA · 

!7 MEMBROS) 

COMPOS1ÇAQ-

1"·residente: Josa.phe.t Ma..rinho 

· 't'l.ce-Prcr;identes -Domfcfo Gontffm 

1\.H.ENA 

Domfcio Goudim · 

Jefferson de Agutat 
B~,;ncdlcto VaUadarc::r-

- José Lelte 
Lopes dn Co:s~a 

MDB 

Afonso Arin03 
Josó Fellclan()' 

José Cdno!dc 

Mello ~- aga 

FUiiltO MUl!er 

' 

· Josaph:lt Marinho 
. José Ermírio 

Argemlro de Figue1re<!<t 
NC'!.son Mo.cu\an 

Secretátlo: Cl:l.ütiio .1.. C. Lerü ~etQ. 

Renniíles: t~u~rh• .. 5 friras. é.s quinze horas. 

COMISSÃO DO POLIQONO DAS S~CAS 

\7 M>MBROS) 

COMPOSIÇAO 
Presidellte: Senaçlor Ruy Carneirl) 

Vícc-Presídcntc: Senador Manoel Villaça. 

o rrruurtEs 

Manoel Villaçn. 

Slg-efred.o Pacheco 

Reribaldo Vieira 

Júlio ·Leite 
Dlx.Hult Rosado 

Aurélio Vianna 

Buy CarncJra 

A t~ ll>N A 

MDâ 

SUPLE::':':S 

l\Icllczes Pimente1 

José Leitê 

Lopes da. Costa 

Antônio Carlos 
Domlcio Ocndi!a 

Argemiro de .,.igm·iredo 

Pessoa de Queiroz 

Sem-etário: Cláudio L C. Lt>a1 Neto. 

Reuniões: Quintas-fcia.s, •. s drzessete t\Qras. 

COMISSAO DE PROJETO~? DO EXECUTIVO 

<9 ME;,)llJROS) 

COMPOSIÇAO 

nt::.ta:;~lí<::: Seni\t\Qt J~Uel'S<m d(!: Aguiar 
• 

Vice-Presidente: Senador .Autór.io Car!Õa 

TIIULA:P.li:S 

Jefferson • .:!.g\Jinr 

Wilson Gonçalves 

Antônio r~·.!rln'" 

Qay da. Fonseca 

Eurico Rezende 

José Guiomard 

Bezerra Neta 

:José ~rmirio 
lJno de Matto! 

MDB 

SuPLEN'fES 

José Feliciuno' 

Fiilnto Müller 

DaniPl Ktiea;ez 
Adolpho l'Tuuc:o 

' Irineu SornhauseJI 

Itu1 Palmeira 

AntõnJo Bnlbino 

Aurélio Vianna 

R\l!i Cl.\rnei!:<t 

Secretário: José Somes de Oliveirfl P.ilho . 

.Reuniões: Qmutas4elras,'.as 15 boras •. 

COMISSÃO DE REDAÇ.i,O 

(õ ME~IBR.OS) 

COMPOSlÇAQ 

Presidente; .Senador Ll!lo de Matool 

V1ct .. Prestd~nte: Eurtoo Rez-ende 

Tll'UI.AREB 

Antonio Carlos 

Eurlr.J'I Re2.chdê 

Vasconcelos •rorres 

Bezerra Neto 

L1no de .MatoE 

Secretâtia: Sa.1;nl1 A.bt·ahão 

AREN.\ 

MDJl 

SUPLilli'l.U 

\'U!lltO Müller 

.Tos~ ~llclano 

Dlx-Hult Roaa.ào 

Edmundo Le'Tl 

snve~trt t>".rictes 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16horAs. 

' 
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!!:OMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES 

(ll MEMBROS) 

COMI'OSIÇAO 

.Presidênte: Senador Benedicto Valladares 
Yice~Pre.sidenr.e: Senador Pessoa de Queiroz 

TITULARES . 

Benedicto Valladares 
Filinto Mtillei 
Rui Palmeira 
Vivaldo Lima. 
Antônio CarJoa 
1ose· Cândido 
i'adre Calazans 

Aarão S~einbrucb 
Aurélio VianLJa. 
Oscar Passos 

At\~ . .ái.NA 

MDB 

SUPLENTES 

José Gu~omard 
Victorino Freire 
'Kenezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Irineu BornhauSeP 
Atnon de Melo 
Heribaldo Vieira 

Argemiro de Figuelre&l 
João Abrahão 
Nelson Mt:culan 

Pessoa de Queiroz Ruv Cartli'iro 

COMISSÃO DE SERVfÇO POBLICO CIVIl!.::. 

.(7 MEMBROS), 

CVl!POSlÇAO 

Pres!detite: Senad'o:i Vasconcelos TOrres -:Vice-Presidente: Senador Vict:ortno Freire 

ARENA 
Trrul.ARES 

yasconcelos Tõrres 
Victorino Freire 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Sigefredo Pacheco 

Adalberto Sena 
Nelson Maculan 

MDB 

Secretário: J. Ney l?ú.ssos pautas. _ 
.Reuniões: ~êrças~feiras, às 15 horás.J 

SUPLENTFS 

José Fellclano 
Filinto Müller 
Antônio Carlos . 
Miguel Couto 
Manoel Villaça 

Aunmo Vlanne; 

Lino de Matos 

taecretario: J. B. castejon B,·anco. COMISSÃO DE TRArJSPORTES, COMUNICA,CôES 
Reuniões: ouact=··feiras as 16 noras., E OBHAS POBLICAS 

COMISSÃO DE SAúDE 

(5 ~IEMBROS), 

COMPOSIÇAO 

rresiden te: Slgefredo ~acheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TrtlTt.AitES 

Slgefredo .Pacheco 
Miguel Couto 
Manoel Villaça 

Adalberto Sens 
Pedro Ludovico 

ARENA 

MDB 

Oecretârio: Alexandre Meuà. 

Reuniões: 'l'êrças-feiras, às lG horas.! 

SUPu:NTES 

JUlio Leite 
Lopes da Costa 
Eugênio de Barros 

Oscar Passos 
Silvestre Péricles 

_ _ç;_9MISSAO DE SEOURANÇA NACIONAL: 

.<7 MEMBROS). 

COM?OSIÇAO 

_r.res1aeme: Senado.a.~ Zacarias de Assumpçã_a' 
Vice-Presi~ente: Senador Oscar Passos 

AHENA 
TITULAREs 

. · _,-osé Ouiomard 
:Victorino Frell:e 
Zacarias de Assumpção 
Irineu Bornhausel7 
Sigefredo Pacheco 

Oscar· Passos 
Silvestre Péric1es 

- -

MDB 

llecretâr!a: Car"lellta de Soüza. 

[leunlões; Quartas·!eUus ã& lli h<=A-

SUPLENTES 

Attilio"Fonuma. 
Dl:g-Hult Hosadc 
Adolpho Franco 
Eurico Rezende 
Manoel Ville.ça 

Josapbat MarinhO 
Ruy carneiro 

(5 .\tllMBROSJ. 

COMí'OSIÇAO 

P1·esidente: Dix-Huit Rosado 
Vice-Presidente: João Abrahà.o 

AHENA 
TITULARES 

· ~osé Leite 

SUPLEN'IES 

Eugênio Barros 

Arnon de Melo Jefferson dé Aguiar 
Dix-Huit Rosado José Ouiomard 

MDB 
Jollo Abrahão Arthur V!rgll!o 
Ruy Carneiro Pedro Ludovico 

Secretária: Catmclita c:1e Souza. 

lteunióes: Quintas-feiras, âs 16 horas •. 

COMISSÃO DE VALORIZAÇAO DA AMAZôNIA 

(5 ~IEMBROS) 

COMJ?OSIÇAO 

Presidente:: Edmundo Lev1 

Vke-Preside:cte: José Guiomard 

TITl1t.AREI 

;José Guiomard 

:Vivaldo Lima 

Lopes da Costa . 

Edmundo Levl 

Oscar Passos 

AliENA 

MBD 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Zacarias de Assunção 
Lobão da Silveira. 

Adalbe r to Sena 

Arthur V!r~llio 

Secretária: Neuza Joan.na Orlando Verlssímo, 

...... ~euniões: 'l'f.rças-iefras, às 15· ho·ras.; 


